Guia de Implementação

Guia de Controle de Qualidade para Firmas de Auditoria de Pequeno e Médio Porte
O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) com o auxílio do Grupo de Trabalho de Pequenas e Médias Empresas de Auditoria e do Comitê de Normas de Auditoria do IBRACON publica esta importante contribuição baseada no Guia de Implementação para pequena e média firma de auditoria emitida pelo Comitê de Firmas (de Auditoria) de Pequeno e Médio Porte do IFAC (International Federation of Accountants). A missão da IFAC é servir ao interesse público, fortalecer a classe contábil no mundo inteiro e contribuir para o desenvolvimento de economias internacionais fortes, mediante o estabelecimento e a promoção da adesão a normas profissionais de alta qualidade, a promoção da convergência internacional dessas normas e a defesa do interesse público em questões em que a especialização da classe é mais relevante.

Cópias deste documento em português adaptado às Normas Brasileiras de Auditoria podem ser baixadas gratuitamente do site do CFC (www.cfc.org.br). O original em inglês, também, pode ser baixado gratuitamente do site da IFAC (http://www.ifac.org.)
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Prefácio

Este documento está baseado no Guia que foi encomendado pelo Comitê de Firmas de Pequeno e Médio Porte da IFAC para promover a aplicação consistente da Norma de Controle de Qualidade para Firmas (Pessoas Jurídicas e Físicas) de Auditores Independentes (equivalente à NBC PA 01 emitida pelo CFC).

Apesar de que o Guia original do IFAC ter sido desenvolvido pela Associação de Contadores Certificados do Canadá (CGA–Canadá), o Guia é de total responsabilidade do Comitê de Firmas de Pequeno e Médio Porte da IFAC. A equipe do Comitê Internacional de Normas de Auditoria e Asseguração (IAASB) e um painel de assessoria global, com integrantes de grande número de órgãos membros da IFAC, auxiliaram na revisão da versão deste Guia emitida pela IFAC.
A versão brasileira foi emitida pelo CFC e o IBRACON com o auxílio do Grupo de Trabalho (GT) de Pequenas e Médias Empresas de Auditoria e do Comitê de Normas de Auditoria do IBRACON.
O Guia fornece orientação não oficial sobre a aplicação da NBC PA 01, que requer que as firmas estabeleçam sistemas de controle de qualidade de acordo com essa norma. Ele não deve substituir a leitura da NBC PA 01, mas deve ser usado como suplemento para auxiliar os auditores independentes a entenderem e implementarem de maneira consistente essa Norma em suas firmas no desenvolvimento de sistema de controle de qualidade para auditorias e revisões de informações contábeis, e outros trabalhos de asseguração e de serviços correlatos.

Fornecendo uma análise detalhada da NBC PA 01 e os requerimentos no contexto do ambiente de firmas de auditoria de pequeno e médio porte (doravante FPMP(*)), o Guia trata dos conceitos-chave sobre responsabilidade da liderança pela qualidade na firma, exigências éticas relevantes, aceitação e continuidade de clientes e trabalhos específicos, recursos humanos, execução do trabalho, monitoramento e documentação. O Guia oferece orientação para firmas sobre como abordar o controle de qualidade por meio do desenvolvimento de políticas próprias e fornece algumas contribuições práticas e úteis. Entretanto, ele não fornece um kit de ferramentas completo com todos os formulários, listas de verificação e programas necessários para satisfazer todos os requisitos da NBC PA 01.

(*) 
Essa expressão firmas de auditoria de pequeno e médio porte (FPMP) é utilizada para as firmas de auditoria que apresentam as seguintes características: seus clientes são, principalmente, entidades de pequeno e médio porte; utilizam recursos externos para complementar seus recursos internos, que normalmente são limitados e possuem número limitado de empregados.
O Guia tem a finalidade de explicar e ilustrar de forma a desenvolver um entendimento mais profundo dos requisitos necessários para cumprir as normas de controle de qualidade de acordo com a NBC PA 01. Ele oferece uma abordagem prática que os auditores independentes podem usar ao desenvolverem o sistema de controle de qualidade de suas firmas. Enfim, ele deve ajudar as firmas de auditoria de pequeno e médio porte a prestarem serviços de alta qualidade a seus clientes e dessa forma permitir que sirvam melhor ao interesse público. A previsão é que o Guia será usado por firmas como base para a educação e o treinamento de auditores profissionais e estudantes.

Solicitação de comentários

Este guia foi baseado na segunda edição do Guia emitido pela IFAC. Embora consideremos que o Guia seja de alta qualidade e útil em sua forma atual, ele pode ser aperfeiçoado como qualquer publicação. Portanto, a IFAC (e, por consequência, o CFC em conjunto com IBRACON)) tem o compromisso de atualizar o Guia regularmente para assegurar que ele reflita normas vigentes e seja o mais útil possível. A próxima revisão deve ocorrer em fins de 2011, portanto, sugestões e comentários sobre a utilização deste Guia podem ser apresentados ao Conselho Federal de Contabilidade e ao IBRACON. 

Nota de isenção de responsabilidade
O Guia foi elaborado para auxiliar auditores independentes na implementação da Norma de Controle de Qualidade aplicável às firmas de auditoria (NBC PA 01, no Brasil) para firmas de pequeno e médio porte, mas não tem a finalidade de substituir a própria NBC PA 01. Além disso, o auditor deve utilizar o Guia levando em consideração seu julgamento profissional e os fatos e as circunstâncias envolvidas em sua firma e em cada trabalho específico. A IFAC (e, por conseguinte, o CFC e o IBRACON) abstém-se de qualquer responsabilidade ou obrigação que possa ocorrer, direta ou indiretamente, em consequência do uso e da aplicação do Guia.

Como usar o guia

O objetivo do Guia é fornecer orientação prática para a implementação de sistema de controle de qualidade para FPMP. Entretanto, nenhum material do Guia deve ser usado como substituto de:

• 
Leitura da NBC PA 01

Presume-se que os auditores independentes já conhecem a NPC PA 01 – Controle de Qualidade para Firmas (Pessoas Jurídicas e Físicas) de Auditores Independentes.

• 
Uso de julgamento profissional

O julgamento profissional é requerido com base nos fatos e nas circunstâncias específicas envolvidas na firma e em cada trabalho específico, e onde for necessária a interpretação de norma específica.

Embora seja esperado que as FPMPs sejam o principal grupo usuário, o Guia pode ajudar outros auditores independentes a implementarem os requisitos de controle de qualidade para auditorias e revisões de informação contábil histórica, e outros trabalhos de asseguração e de serviços correlatos.

O Guia pode ser usado para:

· auxiliar a firma a desenvolver um sistema de controle de qualidade;

· promover a aplicação consistente dos requisitos de controle de qualidade na auditoria, na revisão, e em outros trabalhos de asseguração e de serviços correlatos; e

· fornecer documento de referência para treinamento na firma.

O Guia refere-se frequentemente à equipe de trabalho, o que implica que há mais de uma pessoa envolvida na condução do trabalho. Contudo, os mesmos princípios gerais também se aplicam a trabalhos executados exclusivamente por uma pessoa (auditor independente).

Conteúdo e organização

Resumo do conteúdo

A seguir resume-se o conteúdo de cada parte do Guia.

	Capítulo
	Título
	Objetivo

	1
	Responsabilidades da liderança pela qualidade na firma
	Descrever as responsabilidades da firma de promover uma cultura interna focada no controle de qualidade.

	2
	Exigências éticas relevantes
	Fornecer orientação sobre os princípios fundamentais que definem a ética profissional.

	3
	Aceitação e continuidade de clientes e trabalhos específicos
	Fornecer orientação sobre o estabelecimento de políticas e procedimentos adequados de aceitação e continuidade no relacionamento com clientes.

	4
	Recursos humanos
	Fornecer orientação sobre os componentes de recursos humanos dentro das políticas e procedimentos de controle de qualidade efetivos.

	5
	Execução do trabalho
	Fornecer orientação sobre os elementos envolvidos na execução do trabalho, destacando o papel do responsável técnico ou sócio do trabalho, o planejamento, a supervisão e revisão, a consulta, a solução de diferenças de opinião e a realização da revisão da qualidade do trabalho.

	6
	Monitoramento
	Fornecer orientação sobre o monitoramento das políticas e dos procedimentos da firma com relação ao sistema de controle de qualidade, incluindo o programa de monitoramento da firma, os procedimentos de inspeção, o relatório do responsável pelo monitoramento, o tratamento e a eliminação de deficiências e a resposta a reclamações e alegações.

	7
	Documentação

	Fornecer orientação sobre os requisitos de documentação da firma, tanto no nível do trabalho (incluindo a revisão da qualidade do trabalho) quanto do sistema de controle de qualidade da firma.


Anexos
Os Anexos do Guia incluem sete recursos adicionais:

• 
Anexo A – Declaração de independência de sócios e equipe

• 
Anexo B – Declaração de confidencialidade

• 
Anexo C – Aceitação de cliente (assuntos sugeridos a serem considerados)

• 
Anexo D – Designação de pessoal para os trabalhos (etapas sugeridas de planejamento)

• 
Anexo E – Consulta

• 
Anexo F – Revisão da qualidade do trabalho (procedimentos sugeridos)

• 
Anexo G – Processo de monitoramento do sistema de controle de qualidade (considerações sugeridas)

• 
Anexo H – Relatório de monitoramento (conteúdo sugerido)

Esses Anexos estão apresentados como ajuda prática para as firmas que optarem por utilizá-los. Podem ser adaptados conforme necessário e podem ser personalizados conforme adequado com base nas políticas e nos procedimentos da firma.

Resumo da organização

Cada capítulo do Guia foi organizado no seguinte formato:

• 
Título do capítulo

• 
Objetivo do capítulo
Descreve o conteúdo e o objetivo do capítulo.

• 
Referências primárias

As referências observadas no início de cada capítulo referem-se aos itens da NBC PA 01 que são mais aplicáveis ao objeto tratado no referido capítulo. Isso não significa que se deva assumir que outras referências não são aplicáveis ou não precisam ser consideradas.

• 
Visão geral e material do capítulo

A visão geral fornece:

· o texto dos requisitos aplicáveis da NBC PA 01; e

· um resumo do que é tratado no capítulo.

A visão geral é seguida pela discussão mais detalhada do objeto e orientação prática e metodológica, passo a passo, sobre como implementar os requisitos. Isso inclui referências cruzadas para outro material relevante, mais especificamente a NBC TA 220, que trata do controle de qualidade na auditoria de demonstrações contábeis.

Siglas e abreviações usadas no guia

IFRS – Normas Internacionais de Relatórios Financeiros, (consubstanciados no Brasil pelos pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo CFC) 

NBC TAs – Normas Técnicas de Auditoria Independente de Informação Contábil Histórica (equivalentes às ISAs)

NBC TOs – Normas Técnicas de Asseguração de Informação não Histórica (equivalentes às ISAEs)

NBC PA 01 – Controle de Qualidade para Firmas (Pessoas Jurídicas e Físicas) de Auditores Independentes (norma profissional emitida pelo CFC, equivalente ao ISQC 1)

NBC TR – Normas Técnicas de Revisão de Informação Contábil Histórica (equivalentes às ISREs)

NBC TSC – Normas Técnicas de Serviço Correlato (equivalentes às ISRSs)

EPM – Entidades de pequeno e médio porte

FPMP – Firmas de auditoria de pequeno e médio porte

O Código de Ética Profissional do Contador emitido pelo CFC está em fase de atualização para incorporar todos os aspectos abordados no Código da IESBA (International Ethics Standards Board for Accountants). 

Nessa fase de transição, além dele próprio, os interessados devem consultar também a própria NBC PA 01 atual e suas futuras atualizações, e as demais normas profissionais do CFC, entre elas a NBC TA 290 e NBC TA 291.
Objetivo

O objetivo do Guia é manter e aumentar a qualidade do desempenho com relação à condução de uma firma de auditoria como um todo. Dessa forma, o Guia combina os requisitos e o material de aplicação para fornecer cobertura abrangente da NBC PA 01.

À medida que os auditores independentes implementam as sugestões do Guia, devem assegurar que as comunicações com o pessoal descrevam em detalhe as políticas e os procedimentos de controle de qualidade, além dos objetivos que devem alcançar. Eles também devem enfatizar que cada pessoa tem responsabilidade pessoal pela qualidade e espera-se que as políticas e os procedimentos da firma sejam cumpridos.

A NBC PA 01 trata das responsabilidades da firma por seu sistema de controle de qualidade para auditorias e revisões de informações contábeis, e outros trabalhos de asseguração e de serviços correlatos. Todos os requisitos da NBC PA 01 mencionados no Guia tiveram que ser cumpridos até a sua entrada em vigência.

Personalização dos exemplos de manuais

As firmas devem desejar personalizar os exemplos de manuais fornecidos para se adequarem à sua própria firma. Consequentemente, será necessário lê-los detalhadamente e adaptá-los especificamente para a firma de auditoria.

O texto que constitui a melhor prática sugerida e não um requisito. As firmas podem optar por eliminar essas partes de texto dos referidos exemplos.

As áreas a seguir devem ser modificadas para se adequarem ao uso do manual na prática:

· Selecionar referências da posição da firma que se aplicam (foram fornecidas posições da firma sugeridas em todos os exemplos de manuais – nos dois exemplos de manuais de controle de qualidade apresenta as posições sugeridas da firma).

· Definir responsabilidade para todas as funções-chave de controle de qualidade aplicáveis à firma.

· Selecionar as políticas (quando apresentadas) ou modificar as políticas conforme adequado.

· Assegurar que os exemplos de papéis de trabalho estejam atualizados para refletir as políticas no manual.

· Assegurar a concordância de todos os sócios e responsáveis técnicos (no caso de sociedade).

· Apresentar o manual a todos os sócios e equipe, de preferência em evento especifico de treinamento.

· Trocar os cabeçalhos e rodapés para inserir o nome da firma e a data da conclusão do manual. (Essa data deve ser alterada para cada atualização futura.)

· Como parte da orientação de novos profissionais admitidos na firma, fornecer o manual e fazer uma entrevista de acompanhamento para assegurar que tenha sido lido e entendido.

· Revisar e atualizar o manual à medida que são desenvolvidas novas normas e novas políticas da firma (sugere-se que essa tarefa seja realizada no mínimo uma vez por ano).

Observar que no caso do exemplo do manual para uma firma individual, o termo “equipe” é usado significando equipe técnica não profissional, ou seja, os membros da equipe que realizam tarefas técnicas relacionadas com trabalhos de suporte ao único auditor, excluindo, assim, equipe que realiza apenas tarefas administrativas não técnicas.

Introdução

A natureza, a extensão e a documentação das políticas e dos procedimentos de controle de qualidade que as firmas desenvolvem varia e depende de muitos fatores, incluindo o porte e a natureza da firma e suas características operacionais. Políticas e procedimentos efetivos não precisam tomar muito tempo nem serem complexos. Em firma de pequeno porte, uma pessoa pode executar a maioria das funções necessárias para implementar o sistema de controle de qualidade, ou a firma pode decidir contratar os serviços de pessoa qualificada fora da firma para prestar esse serviço.

O Guia inclui um estudo de caso que pode ser usado como base para material de treinamento e discussão.

Introdução ao estudo de caso

Foi desenvolvido um estudo de caso para acompanhar o Guia com o objetivo de ilustrar como certos elementos do sistema de controle de qualidade podem ser aplicados na prática. A descrição a seguir fornece informações preliminares sobre a firma individual fictícia, M.M Auditores Independentes. Os capítulos seguintes incluem comentários sobre o estudo de caso para ilustrar os conceitos na prática.

Os leitores devem lembrar que esse estudo de caso é puramente ilustrativo. Os dados, a análise e os comentários não representam todas as circunstâncias e considerações que a firma precisa tratar em uma circunstância específica. Como sempre, os sócios e a equipe devem exercer julgamento profissional.

M.M Auditores Independentes

Geral

A M.M Auditores Independentes é uma firma individual, com cinco empregados, cujo proprietário é Marcelo Luna. O escritório executa grande número de trabalhos de revisão (alguns dos quais para membros da família ou amigos pessoais próximos), algumas auditorias pequenas e três auditorias de porte médio. Os clientes de auditoria mais importantes incluem uma casa de repouso, uma agência governamental local e a maior concessionária de motocicletas da cidade. A agência governamental local teve muita publicidade negativa ultimamente com acusações de corrupção contra a alta gerência. Marcelo conhece a gerência há muitos anos e acha que essas acusações são infundadas. A casa de repouso está devendo os honorários da auditoria do último exercício há quase um ano, e a firma precisa começar logo a programar o trabalho de campo do ano atual.

Marcelo, 48 anos, abriu seu escritório em 1990 sem nenhuma equipe. A firma cresceu gradualmente nos últimos anos. Marcelo é uma pessoa dinâmica e mantém o ambiente do escritório animado. Quando acontece algo engraçado, o Marcelo geralmente está envolvido. Ele é um excelente vendedor de serviços e promove a firma onde quer que vá. Marcelo ganha bem e não tem planos de se aposentar.

A M.M emprega Débora D’Alessandro, que tem três anos de experiência na firma e espera tornar-se contadora no próximo ano, o técnico de contabilidade, Roberto Morton, e dois estudantes recentemente inscritos em curso de contabilidade, que são novos na firma. Roberto tem um ano de experiência e entrou na firma há quatro meses. Seu entusiasmo compensa a falta de experiência. Débora está constantemente lembrando Roberto de fazer mais perguntas ao cliente e de documentar de maneira mais completa. Em diversos casos, Roberto deixou de abordar assuntos chave na documentação e Débora teve que voltar ao cliente e obter informações adicionais.

Marcelo, como outros auditores independentes, está sempre relutante em recusar novos clientes, às vezes, mesmo aqueles com reputação ruim. Ele acha que todo mundo tem direito a serviços profissionais.

Recentemente, Marcelo aceitou Marcos Spitzer como cliente de auditoria. Marcos tem um restaurante local, que possui ligações com membros da comunidade de reputação questionável. Marcos também tem histórico de problemas com autoridades fiscais que resultaram em multas, penalidades e, em um caso, a sentença de prisão suspensa. Débora não está empolgada com a auditoria e com o ambiente de trabalho que terá que enfrentar para executar o trabalho.

Apesar do porte pequeno da firma e da atitude um tanto casual de Marcelo em relação ao desenvolvimento de políticas, a firma não tem nenhum histórico de reclamações ou acusações, e a maioria dos clientes relatariam estar satisfeitos com o serviço da firma.

Processo de planejamento da firma

O processo de planejamento da firma consiste no fato de Marcelo passar um dia refletindo sobre o ano anterior e elabora um orçamento simples. O orçamento, em geral, é composto pelos números do último ano ajustados pelo resultado obtido com seus clientes. Ele também contempla as necessidades de equipamentos, os custos de pessoal e as despesas de escritório. Uma vez que os concorrentes na cidade parecem estar fazendo menos trabalhos de auditoria e revisão, Marcelo considera esse trabalho uma oportunidade de aumentar sua participação no mercado de asseguração.

Ele pensou em registrar-se na Comissão de Valores Mobiliários para poder conduzir auditorias de companhias abertas. Marcelo normalmente discute o plano de receita da sua firma com Débora, e juntos eles planejam a equipe e outros recursos, como identificação de requisitos de equipamentos e móveis para o próximo ano.

Recursos humanos

O processo de contratação é informal. Quando um membro da equipe anuncia que está saindo da firma, Marcelo coloca anúncio no jornal local ou revisa os currículos recentemente recebidos de pessoas que procuram emprego. Quando encontra um candidato, Marcelo entrevista a pessoa e toma sua decisão. Ele tenta checar as referências ou qualificações dos candidatos, mas, às vezes, não conclui o processo devido às pressões de reuniões com clientes e trabalhos. Débora ajuda Marcelo na programação do pessoal quando ocorre algum conflito de tempo e passa trabalho para quem não está ocupado.

Visto que os empregados com menos experiência nunca parecem ficar na firma muito tempo, Marcelo reluta em investir tempo e dinheiro com treinamento. Ele acha ainda que o treinamento “em campo” é o melhor treinamento. Além disso, ele não conduz avaliações de desempenho, e retém em arquivo apenas observações resumidas sobre o pessoal, com exceção de informações pessoais obrigatórias requeridas para elaborar os informes de rendimento anual necessários.

Normas profissionais

Marcelo está preocupado com as regras de independência. Ele teme que elas possam impedi-lo de realizar alguns trabalhos de asseguração. Por exemplo, quando Débora questionou a independência da firma em relação a um novo cliente de auditoria, Lojas Magnificent (negócio na qual a cunhada de Marcelo tem participação), ele respondeu “Eu mal conheço a mulher. Não há nenhuma ameaça.”.

Marcelo passa seu tempo administrando ou atraindo clientes, por isso não se mantém atualizado sobre as novas normas profissionais como gostaria. Em sua opinião, as novas normas são muito complicadas e demandam muito tempo para serem entendidas pelos auditores e pelos seus clientes. Ele quase não tem tempo para ficar a par de todas as alterações tributárias. Marcelo depende quase que totalmente de Débora para assegurar que os arquivos dos trabalhos satisfaçam as normas profissionais.

Marcelo resiste à tecnologia de ponta, mas, depois de alguma pressão, comprou recentemente notebooks para Débora e Roberto, que queriam começar a usar software de papéis de trabalho eletrônicos. Os estudantes compartilham um computador de mesa. Marcelo tem pensado em tornar-se membro de grupo local de firmas de pequeno porte que fornece treinamento sobre novas normas, mas ainda não teve tempo para entrar em contato com o grupo e apurar as vantagens e os custos associados da filiação.

Em decorrência de comentários recebidos nas revisões de controle de qualidade dos dois últimos anos, a M.M comprou uma assinatura para certos acervos de biblioteca, incluindo um manual de auditoria e revisão, que inclui exemplos de modelos padronizados. Apesar dos comentários negativos, a atitude de Marcelo em relação à inspeção do escritório é simplesmente obter uma “nota suficiente para passar” sem precisar aplicar procedimentos adicionais que considera que somente consumirão o tempo limitado disponível da sua equipe sem resultar na geração de receita para a firma.

Planejamento e revisão de arquivos

Considerando que Marcelo conhece bem seus clientes, ele raramente acha necessário fazer reuniões de planejamento. A abordagem mais comumente usada na firma é simplesmente fazer o que foi feito no ano anterior. Marcelo revisa os arquivos de papéis de trabalho. O pessoal do trabalho recebe as informações de Marcelo antes de começar o trabalho de campo. São obtidas cartas de contratação, mas para os clientes existentes isso normalmente é feito depois de o trabalho estar concluído. Na maior parte do tempo, são usados papéis de trabalho padronizados. Espera-se que a equipe faça o melhor possível para concluir o exame e entregá-lo para revisão. Débora revisa seu próprio trabalho, e o trabalho de Roberto e dos estudantes, antes de entregar o arquivo para a aprovação do Marcelo. Marcelo não tem paciência para revisar o trabalho e fica frustrado quando um arquivo tem muito papel. Ele gostaria de despender tempo em revisões criteriosas, mas às vezes a quantidade de papel que seus empregados colocam no arquivo faz com que a revisão despenda muito tempo.

Depois que Marcelo ficou sabendo das novas normas de controle de qualidade, pediu que Débora as estudasse e entregasse um relatório com recomendações sobre o que a firma deve fazer. A única condição que ele deu a ela foi que as mudanças deveriam ser mantidas ao mínimo exigido porque as regras de conformidade tendem a reduzir as horas cobráveis. Débora se sente desconfortável com essa abordagem. Ela também sabe que a firma não possui nenhum procedimento formal para determinar se, e quando, deve ser feita uma revisão de controle de qualidade de um trabalho, mas ela está ciente de que isso representa apenas um componente dos requisitos das normas de auditoria.

Glossário de termos

As definições a seguir fornecidas são as que na sua essência foram usadas nas normas emitidas pelo CFC. Os sócios e demais profissionais devem conhecer essas definições.

Trabalho de asseguração

Um trabalho em que o auditor independente expressa uma conclusão, cujo propósito é elevar o grau de confiança dos usuários previstos, que não a parte responsável sobre o resultado da avaliação ou mensuração de determinado objeto, de acordo com os critérios aplicáveis. O resultado da avaliação ou mensuração do objeto é a informação resultante da aplicação dos critérios.

Equipe de asseguração

(a) 
todos os membros da equipe do trabalho de asseguração; 

(b) 
todas as outras pessoas na firma que podem influenciar diretamente o resultado do trabalho de asseguração, incluindo: 

· aquelas que recomendam a remuneração, ou que exerçam supervisão direta, administração ou outra forma de monitoramento do sócio do trabalho em relação à execução do trabalho de asseguração; 

· aquelas que são consultadas sobre assuntos técnicos ou assuntos específicos do setor, transações ou eventos para o trabalho de asseguração; e 

· aquelas que efetuam controle de qualidade para o trabalho de asseguração, incluindo as que realizam a revisão do controle de qualidade do trabalho de asseguração. 

Especialista

Uma pessoa ou organização com especialização em campo que não seja de contabilidade ou auditoria, cujo trabalho nesse campo é usado pelo auditor para ajudá-lo a obter evidência de auditoria apropriada e suficiente. O especialista pode ser um especialista interno (um sócio(*) ou uma pessoa que faz parte da equipe, incluindo equipe temporária, da firma do auditor ou de uma firma em rede), ou um especialista externo. 

(*) 
Sócio e firma devem ser lidos fazendo referência a seus equivalentes no setor público, quando relevante.

Data do relatório

A data determinada pelo auditor para seu relatório.

Documentação do trabalho

O registro do trabalho executado, dos resultados obtidos e das conclusões tiradas pelo auditor (muitas vezes o termo “papéis de trabalho” é usado).

Sócio do trabalho(*)
(*) 
Sócio do trabalho, sócio e firma devem ser lidos fazendo referência aos seus equivalentes no setor público, quando relevante.
O sócio, ou outra pessoa na firma, responsável pelo trabalho (alguns casos temos a figura do responsável técnico) e sua execução, e pelo relatório que é emitido em nome da firma, e que, quando necessário, tem a autoridade apropriada reconhecida por órgão profissional, legal ou regulador.

Sócio e Firma devem ser lidos fazendo referência a seus equivalentes no setor público, quando relevante.

Revisão do controle de qualidade do trabalho

Um processo concebido para fazer uma avaliação objetiva, antes ou na data de emissão do relatório, dos julgamentos significativos feitos pela equipe encarregada do trabalho e das conclusões alcançadas na elaboração do relatório. O processo de revisão da qualidade do trabalho é elaborado para auditorias de demonstrações contábeis de companhias abertas, e para os outros trabalhos para os quais a firma determinou a necessidade de revisão do controle de qualidade do trabalho.

Revisor do controle de qualidade do trabalho

Um sócio ou outro profissional da firma, um terceiro qualificado, ou uma equipe composta por essas pessoas, nenhuma delas fazendo parte da equipe de trabalho, com experiência e autoridade suficientes e apropriadas para fazer uma avaliação objetiva, antes da emissão do relatório, os julgamentos significativos feitos pela equipe do trabalho e das conclusões alcançadas na formulação do relatório.

Equipe de trabalho

Todos os sócios e demais profissionais envolvidos no trabalho e qualquer outro profissional contratado pela firma ou por firma de auditoria participante de rede para executar procedimentos do trabalho. Isso exclui especialistas externos contratados pela firma ou firma de auditoria participante de rede.

Demonstrações contábeis 

O termo “demonstrações contábeis” refere-se normalmente ao conjunto completo de demonstrações contábeis conforme determinado pelos requisitos da estrutura conceitual aplicável para elaboração de relatórios financeiros, mas também pode referir-se a quadros isolados das demonstrações contábeis.

Esse conjunto é a representação estruturada de informações contábeis históricas, incluindo notas explicativas, com a finalidade de informar os recursos ou as obrigações econômicas da entidade em determinado momento ou as mutações de tais recursos ou obrigações durante um período de tempo de acordo com estrutura conceitual para elaboração de relatórios financeiros. As respectivas notas explicativas normalmente compreendem o resumo das principais políticas contábeis e outras informações. 

Firma
Um único profissional ou sociedade de pessoas que atuam como auditores independentes.

Independência

(a) 
postura mental independente é a postura mental que permite a apresentação de opinião que não sofra efeitos de influências que comprometam o julgamento profissional, permitindo que a pessoa atue com integridade e exerça objetividade e ceticismo profissional; e

(b) 
independência na aparência consiste em evitar fatos e circunstâncias que sejam tão significativos a ponto de que um terceiro razoavelmente bem informado, tendo conhecimento de todas as informações relevantes, incluindo as salvaguardas aplicadas, conclua dentro do razoável que a integridade, a objetividade ou o ceticismo profissional da firma, ou de membro da equipe de asseguração ficaram comprometidos.

Inspeção

São aplicados aos trabalhos concluídos, consistindo na aplicação de procedimentos estabelecidos para evidenciar o cumprimento (ou observância), por parte da equipe encarregada do trabalho, das políticas e procedimentos de controle de qualidade da firma.

Usuários previstos

Pessoa, pessoas, ou grupo para quem o auditor independente submeterá o seu relatório de asseguração. A parte responsável pode ser um dos usuários previstos, mas não o único.

Sócio-chave da auditoria
É o sócio do trabalho, a pessoa responsável pela revisão do controle de qualidade do trabalho, e outros sócios da auditoria, se houver, da equipe de trabalho que tomam decisões chave ou fazem julgamentos sobre assuntos significativos com relação à auditoria das demonstrações contábeis sobre as quais a firma emitirá uma opinião. Dependendo das circunstâncias e do papel das pessoas na auditoria, “outros sócios da auditoria” podem fazer parte da equipe, por exemplo, sócios da auditoria responsáveis por subsidiárias ou divisões significativas. 

Companhia aberta 

A entidade que tem ações, cotas ou dívida cotadas ou registradas em bolsa de valores reconhecida, ou negociadas de acordo com os regulamentos de bolsa de valores reconhecida ou outro órgão equivalente.

Monitoramento

Processo que compreende uma consideração e avaliação constante do sistema de controle de qualidade da firma, incluindo inspeção periódica de seleção dos trabalhos completados, planejados para prover a firma da segurança razoável de que seu sistema de controle de qualidade está operando eficazmente.

Rede

A estrutura maior que:

(a) 
tem por objetivo a cooperação; e

(b) 
tem claramente por objetivo a participação nos lucros ou divisão de cotas de participação, o controle ou a administração, políticas e procedimentos de controle de qualidade em comum, estratégia de negócios comum, o uso de marca comercial comum, ou parte significativa dos recursos profissionais.

Firma de auditoria participante de rede

Firma ou entidade que pertence a uma rede.

Sócio

Qualquer pessoa com autoridade para vincular a firma à execução de contrato de serviços profissionais.

Pessoal

Sócios e demais profissionais.

Auditor independente

Contador que atua como auditor independente.

Contador

Profissional que possui registro em Conselho Regional de Contabilidade.

Normas profissionais (no contexto da NBC PA 01)

As normas Profissionais e Técnicas do CFC incluindo requerimentos éticos profissionais. 

Entidade de interesse público

 Compreende: 

(a) 
uma companhia aberta; e 

(b) qualquer entidade que (a) seja definida por regulamento ou legislação como entidade de interesse público, ou (b) para a qual o regulamento ou a legislação requer auditoria e que seja conduzida de acordo com os mesmos requerimentos de independência que se aplicam à auditoria de companhias abertas, como por exemplo, no caso do Brasil, as entidades de grande porte definidas na Lei n.º 11.638/07. Esse regulamento pode ser promulgado por qualquer órgão regulador competente, incluindo um órgão regulador de auditoria.

Setor público

Governos federais, estaduais e municipais e órgãos governamentais a eles relacionados (por exemplo, agências reguladoras, órgãos, comissões e empresas estatais).

Segurança razoável

No contexto do Guia e da NBC PA 01, um nível alto, mas não absoluto, de segurança.

Serviços correlatos
Compreendem trabalhos com procedimentos previamente acordados e compilações. Nesses tipos de trabalhos, o auditor não fornece qualquer tipo de asseguração.

Exigências éticas relevantes

Exigências éticas às quais estão sujeitos a equipe de trabalho e o revisor da qualidade do trabalho, que estão implícitas no Código de Ética Profissional do Contador do CFC ou nas demais normas profissionais emitidas pelo CFC, relacionadas à auditoria de demonstrações contábeis juntamente com outras exigências de órgãos reguladores que possam ser mais restritivas.

Parte responsável(*)
(*) 
Ver também a NBC TA 01 – Estrutura Conceitual para Trabalhos de Asseguração emitida pelo CFC que define estes termos e os demais termos utilizados em trabalhos dessa natureza.

A pessoa (ou pessoas) que:

(a) 
em trabalho de relatório direto, é responsável pelo objeto; ou

(b) 
em trabalho baseado em afirmações, é responsável pelas informações do objeto (a afirmação) e pode ser responsável pelo objeto.

Revisão (com relação à qualidade)

Avaliação de controle de qualidade do trabalho executado por terceiros e das conclusões por eles alcançadas.

Equipe

Profissionais, exceto sócios, incluindo especialistas que a firma empregue.

Informações sobre o objeto

O resultado da avaliação ou mensuração do objeto. São as informações sobre o objeto para o qual o auditor independente coleta evidência adequada e suficiente para proporcionar base razoável para expressar uma conclusão em relatório de asseguração.

Pessoa externa adequadamente qualificada

Qualquer pessoa que não pertença à firma e tenha capacidade e competência para atuar como sócio encarregado do trabalho, por exemplo, um sócio de outra firma, ou empregado (com experiência adequada) de órgão profissional relacionado, cujos membros possam executar trabalhos de auditoria e de revisão de informações contábeis históricas, outros trabalhos de asseguração ou serviços correlatos, ou de organização que preste serviços de controle de qualidade relevantes.

Responsáveis pela governança

As pessoas ou organizações (por exemplo, agente fiduciário) com responsabilidade pela supervisão da direção estratégica da entidade e das obrigações relacionadas à responsabilidade final da entidade. Isso inclui a supervisão do processo de elaboração dos relatórios financeiros. Para algumas entidades em algumas jurisdições, os responsáveis pela governança podem incluir pessoal da administração, como por exemplo, membros executivos de conselho de entidade do setor público ou privado, ou gerente-proprietário.

Papéis de trabalho

O material elaborado pelo auditor independente para seu uso ou, ainda, obtido e retido pelo auditor independente, em conexão com a execução do trabalho. Os papéis de trabalho podem estar na forma de dados armazenados em papel, filme, meios eletrônicos ou outros meios.

Declaração de política geral

	Objetivo do capítulo 
	Referência primária

	Fornecer orientação sobre:

•  a necessidade de aplicação e cumprimento dos requisitos relevantes; e

•   elementos de sistema de controle de qualidade.
	NBC PA 01, itens 11, 16 e 17




Visão geral

A NBC PA 01, item 11, afirma:

11. O objetivo da firma é estabelecer e manter sistema de controle de qualidade para obter segurança razoável que:

(a) a firma e seu pessoal cumprem as normas técnicas e as exigências regulatórias e legais aplicáveis; e

(b) os relatórios sobre demonstrações contábeis e demais relatórios emitidos pela firma e pelos sócios encarregados do trabalho são apropriados nas circunstâncias.

A NBC PA 01, itens 16 e 17, afirma:

16. A firma deve estabelecer e manter sistema de controle de qualidade que inclua políticas e procedimentos que tratam dos seguintes elementos:

(a) responsabilidades da liderança pela qualidade na firma;

(b) exigências éticas relevantes;

(c) aceitação e continuidade do relacionamento com clientes e de trabalhos específicos;

(d) recursos humanos;

(e) execução do trabalho;

(f) monitoramento.

17. A firma deve documentar suas políticas e procedimentos e comunicá-las ao pessoal da firma (ver itens A2 e A3 da NBC PA 01).

A firma deve estabelecer, implementar, manter, monitorar e aplicar sistema de controle de qualidade que fornece segurança razoável que seu pessoal cumpre as normas profissionais e as exigências legais e regulatórias, e que os relatórios dos trabalhos da firma são adequados para as circunstâncias.

Consequentemente, o sistema de controle de qualidade da firma deve incluir políticas e procedimentos adequadamente documentados, comunicados e monitorados que tratam dos seguintes tópicos:

• 
responsabilidades da liderança pela qualidade na firma;

• 
exigências éticas relevantes (incluindo independência);

• 
aceitação e continuidade do relacionamento com clientes e de trabalhos específicos;

• 
recursos humanos;

• 
execução do trabalho (incluindo revisão da qualidade do trabalho);

• 
monitoramento.

Sugere-se que os pilares do sistema de controle de qualidade sejam compostos por princípios que enfatizam:

• 
conduta ética;

• 
independência e objetividade;

• 
manutenção da competência profissional;

• 
devido zelo e qualidade de trabalho;

• 
normas e práticas geralmente aceitas;

• 
clareza do texto e da orientação;

• 
viabilidade e relevância equilibradas com economia, tamanho e recursos da firma, e considerações de custo/benefício razoável para os clientes e a firma;

• 
retenção de clientes razoável; e

• 
desenvolvimento, satisfação e retenção de membros da firma.

Consequentemente, o sistema de controle de qualidade é planejado para abranger e tratar os elementos e as práticas específicas necessárias para cumprir ou exceder as normas profissionais, as exigências legais e regulatórias aplicáveis e o Código de Ética Profissional do Contador.

Na introdução da declaração da política geral da firma sobre controle de qualidade, a firma pode incluir a declaração da sua missão. Ela também pode querer identificar suas metas e detalhes sobre a estrutura organizacional.

Papéis e responsabilidades gerais de todos os sócios e da equipe

Todos os sócios e a equipe são responsáveis, em graus variados, pela implementação das políticas e dos procedimentos de controle de qualidade da firma.

Mediante consulta a todos os sócios e à equipe, a firma pode optar por identificar os valores comuns aos quais deseja aderir e que farão parte do seu manual de controle de qualidade. Esses valores podem incluir qualidade do serviço, comunicação tempestiva e adequada com o cliente, e atitude de companheirismo profissional na firma que é sustentada por integridade, consciência e consulta.

É importante que a equipe interprete a cultura interna como sendo aquela que recompensa o desempenho e o trabalho de qualidade. Essa mensagem deve ficar clara para a equipe por todos os meios de comunicação, como a declaração da missão e as metas da firma, treinamentos internos e externos e diálogo com os sócios da firma.

Por exemplo, a firma deve considerar a revisão de todas as práticas atuais, o que estimularia os sócios e a equipe a adequarem essas práticas às orientações e políticas de controle de qualidade, como:

• 
tratar o comportamento ético e a qualidade do serviço como prioridade máxima; as considerações comerciais não podem suprimir a qualidade do trabalho executado;

• 
ler, entender e seguir o Código de Ética Profissional do Contador e Normas Profissionais;
• 
entender as responsabilidades da firma e das pessoas envolvidas na firma para identificar, divulgar e documentar ameaças à independência e o processo a ser seguido para tratar e administrar as ameaças identificadas;

• 
evitar circunstâncias em que a independência pode estar (ou parece estar) prejudicada;

• 
cumprir os requisitos de educação profissional continuada incluindo manutenção de registros como respectiva evidência;

• 
permanecer a par das atuais evoluções da profissão, estrutura de relatórios financeiros aplicável e normas de asseguração (por exemplo, NBCs Técnicas e Profissionais, que abordam as normas de auditoria, asseguração e de contabilidade, emitidas pelo CFC ), divulgação de práticas contábeis, controle de qualidade, normas da firma e acontecimentos relevantes do setor e específicos do cliente;

• 
prestar auxílio a outros sócios e equipe com atenção, quando necessário e solicitado, para ajudá-los a aprender por meio de conhecimento e experiência compartilhados e a melhorar a qualidade do serviço ao cliente;

• 
manter registros de tempo precisos e detalhados (lançados regularmente nos sistemas de horas e de faturamento da firma) para rastrear e identificar o tempo gasto em trabalhos de campo e de escritório (cobráveis e não cobráveis);

• 
salvaguardar, usar e manter adequadamente equipamentos de escritório e computador (incluindo recursos de rede e comunicação) e outros bens de uso comum. Isso inclui usar os recursos tecnológicos da firma somente para fins apropriados ao negócio, levando em consideração a ética, confidencialidade e privacidade do cliente;

• 
manter os dados da firma e dos clientes, as informações do negócio e dos clientes e as informações pessoais protegidos e totalmente confidenciais;

• 
assegurar que as informações eletrônicas geradas pela firma sobre os clientes sejam armazenadas na rede da firma de acordo com os procedimentos de armazenamento de informações adequados (se aplicável);

• 
informar ao sócio ou gerente sobre quaisquer observações de violações significativas no controle de qualidade da firma, da ética, incluindo independência, confidencialidade ou uso inadequado de recursos da firma (incluindo internet e correio eletrônico);

• 
documentar e manter registros apropriados de todos os contatos de clientes significativos, quando prestada ou solicitada assessoria profissional;

• 
documentar e manter registros apropriados de todas as consultas, discussões, análises, soluções e conclusões significativas sobre gestão de ameaça à independência, assuntos difíceis ou controversos, diferenças de opinião e conflitos de interesse; e

• 
seguir as práticas padrão da firma para horas de trabalho, atendimento, administração, cumprimento de prazos e controle de qualidade.

No caso de firmas de pequeno porte, as firmas podem optar por contratar essa revisão de prestador de serviço externo.

DICAS ÚTEIS

Reunir todos os sócios e demais profissionais para uma sessão estratégica. Definir juntos a declaração da missão e as metas da firma. Determinar como elas podem ser alcançadas. Examinar o organograma para assegurar que a atual estrutura é capaz de suportar os objetivos da firma.

[image: image1.jpg]Lideranca e
Responsabilidade





1. Responsabilidades da liderança pela qualidade na firma

	Objetivo do capítulo 
	Referência primária

	Descrever as responsabilidades da firma de promover cultura interna focada no controle de qualidade
	NBC PA 01, itens 18 e 19


1.1 Visão geral

A NBC PA 01, itens 18 e 19, afirma:

18. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para promover uma cultura interna que reconheça que qualidade é essencial na execução dos trabalhos. Essas políticas e procedimentos devem requerer que o presidente da firma (sócio diretor ou equivalente) ou, se apropriado, a diretoria executiva da firma (ou equivalente) assuma a responsabilidade final pelo sistema de controle de qualidade da firma (ver itens A4 e A5 da NBC PA 01).

19. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos de modo que qualquer pessoa a quem o presidente ou a diretoria executiva atribui a responsabilidade operacional pelo sistema de controle de qualidade tenha experiência e capacidade suficiente e apropriada e autoridade necessária para assumir essa responsabilidade (ver item A6 da NBC PA 01).

1.2 O exemplo vem de cima
Os sócios decidem sobre todos os assuntos chave relacionados à firma e sua prática profissional. As atitudes dos sócios e as mensagens para a equipe constituem a cultura comumente chamada de “o exemplo vem de cima(*)”. Esse exemplo deve transmitir qualidade do trabalho e uma cultura de controle de qualidade.

(*) 
Para mais orientação sobre como criar a cultura “o exemplo vem de cima” pode ser obtida na publicação do IFAC “Tone at the Top and Audit Quality” que pode ser baixada gratuitamente no site do IFAC. (Esse documento não foi traduzido para o português).

O sócio é responsável por liderar e promover cultura de controle de qualidade na firma e por fornecer e manter o manual de controle de qualidade da firma e todas as outras ajudas práticas e orientações necessárias para suportar a qualidade dos trabalhos. O compromisso dos sócios com essas metas é fundamental se a firma espera ter sucesso no desenvolvimento e na manutenção do controle da sua qualidade.

O sócio é responsável por determinar a estrutura operacional e de relatórios da firma. Além disso, anualmente ou com outra periodicidade, o sócio deve indicar a pessoa responsável pelos elementos do sistema de controle de qualidade entre eles ou outro pessoal qualificado.

Sugere-se que as pessoas que assumem responsabilidades e funções específicas sejam as mais qualificadas e experientes em relação às obrigações profissionais e regulamentares. Um sócio único pode assumir a responsabilidade por mais de uma função desde que todas as funções sejam cobertas. Essas funções podem incluir administração de escritório, independência, conflito de interesse, confidencialidade, controle de qualidade, tecnologia da informação e recursos humanos. A autoridade para desenvolver políticas e procedimentos e implementá-los de maneira lógica acompanha essas responsabilidades.

O sócio nomeado tem a responsabilidade final e responde perante a firma por suas respectivas funções de supervisão, conforme definido na declaração da política geral da firma sobre controle de qualidade, no manual de controle de qualidade e nos contratos sociais. (Além disso, cada sócio deve assumir a responsabilidade pela qualidade de todos os trabalhos de auditoria para os quais esse sócio é designado (NBC TA 220, item 8)).

Os sócios nomeados podem delegar funções específicas e autoridade a outros membros de nível sênior, mas permanecem responsáveis por seus respectivos papéis de supervisão.

Independentemente de quem é responsável pelo sistema de controle de qualidade, o sócio deve estar ciente de que as considerações comerciais da firma não suprimem as responsabilidades da administração pela qualidade; que avaliação, remuneração e promoção demonstram o valor dado à qualidade; e que são alocados recursos suficientes para desenvolver, documentar e suportar políticas e procedimentos de controle de qualidade.

DICAS ÚTEIS

Em reuniões de equipe regularmente programadas, sugere-se que os sócios e demais profissionais sejam lembrados de aderir às políticas e aos procedimentos de controle de qualidade da firma e de utilizar as ferramentas disponíveis para auxiliar as equipes de trabalho a cumprir os requisitos. Solicite comentários e sugestões para aprimoramentos e reserve tempo para perguntas. Essas reuniões também podem ser usadas como veículo de comunicação do reconhecimento e das recompensas disponíveis aos sócios e à equipe que demonstram compromisso com o sistema de controle de qualidade da firma.

Pirâmide da responsabilidade pela liderança
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Estudo de caso – Exemplo vem de cima

Para detalhes do estudo de caso, consultar a “Introdução ao estudo de caso” no Guia.

M.M Auditores Independentes

Marcelo é o responsável por promover uma cultura de controle de qualidade na firma. Entretanto, ele tem atitude ambígua em relação a essa responsabilidade, conforme evidenciado por sua falta de interesse em relação a planos de desenvolvimento formais para estudantes e equipe técnica, e por não buscar contribuições da equipe para o desenvolvimento da declaração da missão da firma e das metas que querem alcançar.

O planejamento anual (basicamente um dia por ano) não inclui uma direção de e para onde o Marcelo gostaria de levar a firma, a consideração dos riscos associados com os tipos de clientes que a firma está atraindo ou a capacidade de aperfeiçoamento da equipe atual. Ao que tudo indica, a firma enfrentaria graves dificuldades no caso de algo acontecer a Marcelo. Não há no momento ninguém em posição de assumir a responsabilidade pela administração da firma na sua ausência.

Embora Marcelo esteja interessado e seja competente em marketing, a firma não tem infraestrutura que a possibilite crescer no mercado. Ele gostaria de aceitar trabalhos novos e mais arriscados buscando trabalhos de auditoria para companhias abertas. Entretanto, é preciso dedicar tempo para avaliar adequadamente a capacitação da firma e assegurar que as necessidades desses clientes serão satisfeitas.

Marcelo está cauteloso com os recentes requisitos das normas técnicas e profissionais, conforme evidenciado por suas instruções para Débora referentes ao mínimo de mudanças. Ele não está procurando oportunidades de melhorar a eficiência e efetividade dos sistemas de qualidade. Parece também que não percebe que uma reputação de serviços de alta qualidade pode ser um fator importante para o marketing da firma de auditoria.

Aparentemente, suas ações passam uma mensagem errada para a equipe e não promovem uma cultura que respeita as responsabilidades éticas. Não há menção se a equipe recebeu cópia atualizada das normas atualizadas emitidas pelo CFC, pela qual teria acesso aos mais recentes pronunciamentos sobre ética.

Quando Marcelo comunica à equipe que está interessado apenas em fazer o mínimo necessário para ser aprovado pela inspeção de sua prática, a mensagem que ele passa é que qualidade não é uma prioridade. Esse tipo de mensagem constitui um desincentivo para que o pessoal da firma sugira melhorias necessárias em seus processos porque o pessoal sente que quantidade (faturamento) é mais importante que qualidade (cumprimento das normas). 

Em suma, Marcelo pode não estar cumprindo a norma da NBC PA 01, itens 18 e 19.

Marcelo deve obter e adaptar um exemplo do manual de controle de qualidade para adequar sua firma a esses requisitos. Durante o processo, seria útil consultar Débora, profissional mais experiente de sua equipe. Ela poderia organizar uma apresentação do novo manual na firma, ela mesmo apresentando ou convidando palestrante de fora da firma.

Marcelo pode querer contratar os serviços de um consultor externo para aprender como aplicar da melhor forma possível as mudanças necessárias aos processos da sua firma, mantendo ao mesmo tempo, uma margem de lucro saudável. Isso pode significar aumentar o grau de utilização de tecnologia ou analisar os clientes menos rentáveis da sua firma. Marcelo pode querer, também, considerar a atribuição de certas responsabilidades pelo sistema de controle de qualidade para Débora.

2. Exigências éticas relevantes

	Objetivo do capítulo 
	Referência primária

	Fornecer orientação sobre os princípios fundamentais que definem a ética profissional
	NBC PA 01, itens 20 a 25


2.1 Visão geral

A NBC PA 01, item 20, afirma:

20. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para fornecer segurança razoável de que a firma e seu pessoal cumprem as exigências éticas relevantes (ver itens A7 a A10 da NBC PA 01).

A prática ética é a base do sucesso de longo prazo. Para os profissionais que militam na área de auditoria, os princípios fundamentais da ética profissional estão implícitos no Código de Ética Profissional do Contador:

• 
integridade;

• 
objetividade;

• 
competência profissional e devido zelo;

• 
confidencialidade; e

• 
comportamento profissional.

A ética envolve saber quando dizer “não” e quando romper relações com cliente, equipe ou até mesmo sócio.

Sugere-se que os sócios tenham por prática estar a par das atividades dos outros sócios com relação à firma e a seus clientes. O contato regular durante o dia de trabalho, incluindo reuniões de sócios regularmente programadas, e uma clara política de consulta para assuntos arriscados ou controversos, ajuda a assegurar que cada sócio fique realmente a par das atividades dos outros sócios.

Contratos sociais formais normalmente abordam solução de disputas e dissolução de parcerias quando o desacordo é muito difícil de ser resolvido de maneira razoável.

Independentemente de surgir problema ético com sócio ou membro da equipe, as firmas devem estabelecer um processo para tratar de casos de não cumprimento (NBC TA 220, itens 9 e 10).

2.2 Independência

A NBC PA 01, itens 21 a 25, afirma:

21. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para fornecer segurança razoável de que a firma, seu pessoal e, quando aplicável, outras pessoas sujeitas a requisitos de independência (incluindo pessoal de firma da mesma rede) mantêm a independência requerida por exigências éticas relevantes. Essas políticas e procedimentos devem permitir à firma:

(a) comunicar seus requisitos de independência a seu pessoal e, quando aplicável, às outras pessoas sujeitas a eles; e

(b) identificar e avaliar circunstâncias e relações que criam ameaças à independência, e tomar as medidas adequadas para eliminá-las ou reduzi-las a um nível aceitável, mediante a aplicação de salvaguardas ou, se considerado adequado, retirar-se do trabalho, quando esta retirada é permitida por lei ou regulamentação (ver item A10).

22. Essas políticas e procedimentos devem requerer que:

(a) os sócios encarregados do trabalho forneçam à firma informações relevantes sobre trabalhos de clientes, incluindo o alcance dos serviços, para permitir à firma avaliar o impacto geral, se houver, sobre os requisitos de independência;

(b) o pessoal notifique prontamente a firma sobre as circunstâncias e relações que criam ameaça à independência para que possam ser tomadas as medidas adequadas; e

(c) as informações relevantes sejam compiladas e comunicadas ao pessoal adequado, de modo que:

(i) a firma e seu pessoal possam rapidamente determinar se elas satisfazem os requisitos de independência;

(ii) a firma possa manter e atualizar seus registros referentes à independência; e

(iii) a firma possa tomar as medidas apropriadas em relação às ameaças à independência que não estão em nível aceitável (ver item A10).

23. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para fornecer segurança razoável de que é notificada sobre violações dos requisitos de independência, e permitir que tome as medidas apropriadas para resolver essas situações. As políticas e os procedimentos devem incluir exigências para:

(a) o pessoal notificar prontamente a firma sobre violações de independência de que tomou conhecimento;

(b) a firma comunicar prontamente as violações identificadas dessas políticas e procedimentos para:

(i) o sócio do trabalho que, juntamente com a firma, precisa endereçar a violação; e

(ii) outro pessoal relevante na firma e, quando adequado, na rede, e para as pessoas sujeitas aos requisitos de independência que precisam tomar as medidas apropriadas; e

(c) a firma ser prontamente comunicada, se necessário, pelo sócio encarregado do trabalho e pelas outras pessoas mencionadas no subitem 23(b)(ii) sobre as medidas tomadas para resolver o assunto, de modo que a firma possa determinar se deve tomar alguma medida adicional (ver item A10).

24. Pelo menos uma vez por ano, a firma deve obter confirmação por escrito do cumprimento de suas políticas e seus procedimentos sobre independência de todo o pessoal da firma, que precisa ser independente por exigências éticas relevantes (ver itens A10 e A11).

25. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para:

(a) especificar critérios para determinar a necessidade de salvaguardas para reduzir a ameaça de familiaridade a um nível aceitável ao usar o mesmo pessoal sênior em trabalho de asseguração por período de tempo prolongado; e

(b) requerer o rodízio do sócio encarregado do trabalho e das pessoas responsáveis pela revisão de controle de qualidade do trabalho e, quando aplicável, de outras pessoas sujeitas a exigências de rodízio, após o período de 5 anos (ver itens A10, A12 a A17).

A independência e a objetividade são condições prévias necessárias para a prestação de serviços de asseguração de confiança pelos auditores.

A NBC PA 290 e a NBC PA 291 descreve circunstâncias e relações específicas que podem criar ameaças à independência durante a execução de trabalho e fornece exemplos de salvaguardas que podem ser adequadas para tratar as ameaças. Além disso, descreve situações em que não há salvaguardas disponíveis para tratar as ameaças e, consequentemente, a circunstância ou relação que cria a ameaça que deve ser evitada.

A política da firma deve requerer entendimento e conhecimento operacional desses requisitos para assegurar sua observância.

As ameaças se enquadram em uma ou mais das seguintes categorias:

(a) 
interesse próprio;

(b) 
auto-revisão;

(c) 
representação / proteção;

(d) 
parentesco;

(e) 
intimidação.

Exemplos detalhados de salvaguardas adequadas para tratar essas ameaças podem ser encontrados na NBC PA 290 e NBC PA 291. Apesar das salvaguardas que podem ser consideradas e aplicadas em certos casos, todos os sócios e a equipe devem estar familiarizados com as proibições da NBC PA 290 e NBC PA 291.

Independentemente da designação profissional da equipe, todos os membros da equipe de trabalho devem ter postura mental independente e independência na aparência em relação a seus clientes de asseguração. Isso é especialmente importante no caso de firmas de pequeno porte onde a maior parte da equipe, quando não toda a equipe, estará envolvida em trabalhos de asseguração significativos.

A independência deve ser mantida durante todo o período do trabalho para todos os trabalhos de asseguração, conforme determinado por:

· Código de Ética Profissional do Contador;
· NBC PA 01;

· NBC PA 290 e NBC PA 291; e

· NBC TA 220.

Se as ameaças à independência não podem ser eliminadas ou reduzidas a um nível aceitável mediante a aplicação de salvaguardas adequadas, a firma deve eliminar a atividade, a participação ou a relação que está criando a ameaça, ou recusar aceitar ou continuar o trabalho (quando a retirada não é possível).

Os casos de não cumprimento dos requisitos de independência devem ser comunicados à firma. A firma deve indicar sócio ou membro da equipe adequado para esse fim.

2.2.1 Responsabilidades – Firma

A firma deve ser responsável por desenvolver, implementar, monitorar e executar políticas e procedimentos planejados para auxiliar os sócios e a equipe a entender, identificar, documentar e administrar ameaças à independência, e por resolver assuntos de independência que surgem antes dos trabalhos ou durante os mesmos.

Para cumprir suas responsabilidades, sugere-se que a firma:

• 
especifique na declaração da política geral da firma o pessoal que tem responsabilidade final pela adequada solução de ameaças à independência que não foram adequadamente resolvidas ou reduzidas a um nível aceitável mediante a aplicação de salvaguardas pela equipe de asseguração;

• 
especifique o pessoal responsável em nome da firma e, portanto (após consultar outros), que é responsável pela decisão final sobre qualquer solução de ameaça à independência, incluindo:

(i) 
renunciar ao trabalho ou relacionamento com cliente específico;

(ii) 
determinar e impor salvaguardas, medidas e procedimentos especificados para administrar ameaças e ameaças em potencial adequadamente;

(iii) 
ser informado e investigar problemas não resolvidos relativos ao cumprimento da independência levantados por membros da equipe de asseguração (ou por outros sócios ou equipe);

(iv) 
assegurar a documentação adequada do processo e da solução de cada assunto significativo sobre independência;

(v) 
recorrer a sanções por não cumprimento;

(vi) 
estabelecer e participar de medidas de planejamento preventivas para ajudar a evitar e administrar possíveis problemas de independência;

(vii) providenciar consulta adicional, se necessário; e

(viii) instituir e manter política requerendo que todos os sócios e equipe revisem suas circunstâncias específicas e avisem a firma sobre quaisquer ameaças ou ameaças em potencial à independência, que os envolva direta ou indiretamente ou sua família imediata.
Quando são identificadas ameaças à independência que não são no nível aceitável e a firma decide aceitar ou continuar o trabalho de asseguração, a decisão deve ser documentada. A documentação deve incluir uma descrição das ameaças identificadas e as salvaguardas aplicadas para eliminar ou reduzir as ameaças a um nível aceitável.

Sugere-se também que a firma atribua responsabilidade pela manutenção de uma base de dados que forneça uma listagem de todos os clientes em que se exija independência sendo, portanto, proibidos os investimentos nesses clientes. Para entidades de interesse público, a base de dados incluiria entidades relacionadas. A base de dados deve ser facilmente acessada pelos sócios e equipe.

Se uma associação de firmas se enquadrar em determinados critérios, ela será considerada uma rede. Um desses critérios está relacionado com a utilização de nome de marca em comum. Quando relatórios de trabalhos de asseguração são assinados em nome de uma associação com uma estrutura maior, as firmas de rede incluem as firmas que utilizam seus materiais de marketing e promocionais como uma associação, mesmo que existam como entidades legais separadas e distintas.

Para as firmas que pertencem a uma rede, devem ser requeridos processos e procedimentos adicionais para a efetiva comunicação entre elas, assegurando assim que sejam cumpridos os requisitos de independência. Para determinar se a firma pertence a uma rede, consulte a NBC PA 290, item 13 a 24.
2.2.2 Responsabilidades – Sócios e equipe

Todos os sócios e equipe devem conhecer e entender o Código de Ética Profissional do Contador, a NBC PA 01, itens 20 a 25, a NBC PA 290, a NBC PA 291 e a NBC TA 220, item11. Todos os membros da equipe de asseguração devem cumprir os requisitos de independência para todos os trabalhos de asseguração e relatórios emitidos.

A firma deve obter de todos os sócios e equipe de quem se exige independência, segundo exigências éticas relevantes, confirmação por escrito de que entenderam e cumpriram as políticas e procedimentos de independência da firma. A confirmação de cumprimento deve ser obtida pelo menos uma vez por ano (em papel ou no formato eletrônico). Sugere-se que esse processo anual seja acompanhado pela revisão da NBC PA 290 e NBC PA 291 para determinar que as políticas da firma estejam atualizadas com os requisitos mais recentes.

Com essa finalidade, foi incluído o formulário “Reconhecimento de independência de sócio e equipe” no Anexo A. Esse documento deve ser adaptado à política de independência da firma.

Além disso, sugere-se que o sócio do trabalho obtenha confirmação dos sócios e equipe designados para um trabalho de asseguração de que são independentes do cliente e do trabalho, ou que eles notificaram o sócio do trabalho sobre qualquer ameaça ou possível ameaça à independência para que possam ser aplicadas salvaguardas adequadas para eliminar ou reduzir a ameaça a um nível aceitável.

As firmas devem estabelecer políticas e procedimentos para exigir que o pessoal notifique prontamente à firma as violações de independência de que tomou conhecimento, que incluiria o requerimento de que os sócios e equipe designados para um trabalho notifiquem o sócio do trabalho se, pelo seu conhecimento, durante o período de divulgação, qualquer membro da equipe de asseguração prestou qualquer serviço que seria proibido de acordo com a NBC PA 290 e a NBC PA 291 ou outra autoridade reguladora, que poderia resultar na incapacidade da firma de continuar o trabalho de asseguração.

A firma pode solicitar que os membros da equipe de asseguração (incluindo o sócio do trabalho) tomem as medidas necessárias para eliminar ou reduzir qualquer ameaça à independência a um nível aceitável mediante a aplicação de salvaguardas adequadas. Essas medidas podem incluir:

• 
afastar membro da equipe de asseguração;

• 
suspender ou alterar tipos de trabalho ou serviços específicos executados no trabalho;

• 
alienar o interesse financeiro ou a participação;

• 
excluir o membro da equipe de asseguração de qualquer tomada de decisão significativa em relação ao trabalho;

• 
suspender ou mudar a natureza das relações pessoais ou comerciais com clientes;

• 
submeter o trabalho à revisão adicional de outros sócios e equipe; e

• 
tomar quaisquer outras medidas razoáveis adequadas nas circunstâncias.

É importante reconhecer que ameaças de familiaridade podem ser criadas pela utilização do mesmo pessoal sênior em trabalho de asseguração por período de tempo prolongado. Recomenda-se que a firma faça planos para essas ocorrências e considere as salvaguardas que serão adequadas para tratar essas ameaças.

Os sócios e a equipe devem ser instruídos a encaminharem ao pessoal adequado todos os casos em que surja assunto ético, incluindo independência, que requer consulta e discussão adicionais para ser resolvido. Se os sócios e equipe não estão satisfeitos que uma ameaça à independência está sendo adequadamente tratada ou resolvida, sugere-se que o assunto seja encaminhado para a autoridade de nível mais alto na firma. 

2.2.3 Associação de pessoal sênior (incluindo rotação de sócios) com cliente de auditoria 

A NBC PA 290 e a NBC PA 291 contêm requisitos à longa associação do sócio responsável pelo trabalho nem o revisor de controle de qualidade do trabalho, em trabalhos de auditoria para entidades de interesse público.

De acordo com o item 151 da NBC PA 290, quando o cliente de auditoria é uma entidade de interesse público e uma pessoa foi o sócio-chave da auditoria por um período de sete anos, ela não deve participar do trabalho até que tenha decorrido um período de dois anos. Sócios-chave da auditoria incluem o sócio do trabalho, a pessoa responsável pela revisão do controle de qualidade do trabalho e outros sócios da auditoria, se houver, da equipe de trabalho que tomam decisões chave ou fazem julgamentos sobre assuntos significativos com relação à auditoria. 

Entretanto, pode ser necessário certo grau de flexibilidade em casos raros devido a circunstâncias imprevistas fora do controle da firma e em que a continuidade da pessoa no trabalho de auditoria é especialmente importante para a qualidade da auditoria – por exemplo, quando há mudanças importantes na estrutura do cliente de auditoria que de outra forma coincidiriam com a rotação da pessoa ou devido à doença grave do sócio previsto para o trabalho. Somente em circunstâncias extraordinárias que assim demandem a rotação não é recomendada ou requerida. Quando não é feita a rotação de uma pessoa após esse período pré-definido, devem ser aplicadas salvaguardas equivalentes para reduzir a ameaça ao nível aceitável. Essas salvaguardas incluiriam o envolvimento de profissional externo à firma ou alguém da firma que não esteja associado com a equipe do trabalho para revisar o trabalho feito ou assessorar a equipe, conforme seja necessário em cada circunstância 
A avaliação da independência da equipe de asseguração é uma parte importante dos procedimentos de aceitação e continuidade de clientes. Se uma pessoa é a responsável pela ética na firma e essa avaliação conclui que é necessária a rotação de certos membros da equipe de trabalho, sugere-se que essa pessoa seja informada.
Sugere-se que, depois de analisar as circunstâncias e consultar outros sócios, a firma apresente sua decisão por escrito o mais rápido possível ao cliente (fornecendo a documentação adequada para seu arquivo).

Para cumprir as regras de rotação, proprietários únicos podem considerar um acordo em que fornecem uma revisão de controle de qualidade do trabalho ou prestam outros serviços do trabalho para outro auditor e vice-versa ou compartilham a responsabilidade por essas funções com grupo de auditores. Esses acordos devem ser adequadamente documentados entre os auditores participantes, e a carta de contratação de cada cliente deve ser modificada conforme necessário para documentar corretamente quem é responsável pelo relatório de asseguração para cada período.

2.2.4 Rotação de pessoal em trabalhos de auditoria para entidade que não seja de interesse público
Para entidades que não sejam de interesse público, se a rotação for considerada necessária, o sócio ou membro da equipe responsável por assuntos de independência identificará a substituição, especificando o período em que a pessoa não deve participar da auditoria da entidade e outras salvaguardas necessárias para cumprir com qualquer outro requisito relevante.

2.3 Conflito de interesse

Podem surgir conflitos de interesse em diversas circunstâncias, por exemplo, quando um sócio ou membro da equipe representa dois clientes, o comprador e o vendedor na mesma transação, ou presta assessoria a um cliente na contratação de pessoa para um alto cargo dentro da empresa quando o sócio ou membro da equipe sabe que o candidato é cônjuge de algum empregado da firma.

A NBC PA 290 e a NBC PA 291 contêm requisitos referentes a interesses, influências ou relações que podem criar conflito de interesse. Sócios e equipe devem estar livres de quaisquer interesses, influências ou relações com relação a assuntos de clientes que prejudiquem o julgamento profissional ou a objetividade.

2.3.1 Conflito de interesse – Firma

A firma é responsável por desenvolver, implementar, cumprir, executar e monitorar métodos e procedimentos práticos planejados para auxiliar os sócios e a equipe a entender, identificar, documentar, lidar com conflitos de interesse e determinar sua adequada solução.

Sugere-se que a responsabilidade pelos procedimentos adequados a serem seguidos quando conflitos e potenciais conflitos de interesse tiverem sido identificados seja atribuída à pessoa com a responsabilidade primária pela ética na firma.

Após consultar outros sócios e equipe, a pessoa responsável pela ética na firma deve ter a autoridade final para a solução de qualquer situação de conflito de interesse, que pode incluir:

• 
estabelecer e comunicar medidas de planejamento preventivas para evitar situações de conflito de interesse que possam surgir;

• 
determinar e requerer medidas e procedimentos específicos para tratar adequadamente o conflito, proteger informações confidenciais e específicas do cliente e assegurar que os consentimentos adequados sejam obtidos e as divulgações feitas quando se determina que é aceitável agir;

• 
documentar adequadamente o processo, as salvaguardas aplicadas e as decisões tomadas ou recomendações feitas;

• 
recusar ou suspender o serviço, o trabalho ou a medida; e

• 
aplicar procedimentos disciplinares e sanções a sócios e equipe por não cumprimento.

2.3.2 Conflito de interesse – Sócios e equipe

De acordo com o Código de Ética Profissional do Contador, sócios e equipe não podem aproveitar informações de clientes para ganho pessoal e devem tomar as providências razoáveis para identificar circunstâncias que poderiam apresentar conflito de interesse. Eles devem exercer o devido zelo, seguir a política da firma e sugere-se que discutam as circunstâncias específicas com a pessoa responsável pela ética na firma, quando adequado, para determinar como tratar a situação e se um serviço específico não deve ser aceito.

Sempre que conflito ou possível conflito é identificado, os sócios ou a equipe não devem agir ou prestar assessoria ou comentários até que tenham analisado detalhadamente os fatos e as circunstâncias da situação. Se uma pessoa é designada como responsável pela ética na firma, sugere-se que seja obtida a concordância dessa pessoa para assegurar que foram aplicadas as salvaguardas, feitas as comunicações necessárias e é apropriado agir. Sugere-se, também, que a decisão de agir ou prestar assessoria nessas circunstâncias seja totalmente documentada.

Normalmente, o cliente é notificado sobre o interesse de negócio ou as atividades da firma que podem representar conflito de interesse, sobre todas as partes relevantes conhecidas em situações em que a firma está atuando para duas ou mais partes em relação a um assunto em que seus respectivos interesses estão em conflito, e que os sócios e a equipe não atuam exclusivamente para um cliente na prestação dos serviços propostos. Em todos os casos, o consentimento do cliente para atuar deve ser obtido.

Quando a firma decide aceitar ou continuar o trabalho, sugere-se que sócios e equipe documentem no arquivo do trabalho os conflitos identificados, normalmente nas seções de aceitação e continuidade de clientes ou de planejamento. Isso pode incluir qualquer correspondência ou discussões relativas à natureza do conflito, bem como quaisquer consultas com outros, conclusões obtidas, salvaguardas aplicadas e procedimentos seguidos para tratar a situação de conflito.

No caso de ser requerida confidencialidade interna, pode ser necessário evitar que outros sócios e equipe tenham acesso às informações com o uso de firewalls; segurança física, pessoal, de arquivos e de informações, acordos de não divulgação específicos, segregação e bloqueio de arquivos ou de acesso a dados. Quando essas providências são tomadas, todos os sócios e equipe envolvidos devem respeitá-las e segui-las sem exceção. Se para os sócios e equipe não ficou claro quais são suas responsabilidades em relação à avaliação de conflito ou possível conflito, sugere-se que o assunto seja discutido com o pessoal não envolvido para auxiliar na avaliação. Se uma pessoa tiver sido designada como responsável pela ética na firma e a situação de conflito é significativa ou especialmente delicada, sugere-se que o assunto seja encaminhado para essa pessoa para ser revisado.

No caso de sócios e equipe tomarem conhecimento de outras pessoas atuando (conscientes ou inadvertidamente) em situações contrárias às políticas da firma ou determinações específicas relacionadas aos trabalhos (exceto caso insignificante ou não relevante), recomenda-se que o assunto seja imediatamente encaminhado à pessoa responsável pela ética na firma (quando aplicável). Sugere-se que, se o assunto não for adequadamente tratado pelo pessoal responsável pela ética, ele seja encaminhado para a autoridade de nível mais alto na firma.

DICAS ÚTEIS

Normalmente, há duas perguntas que podem ser feitas como teste para situações de conflito de interesse. 

1) 
Na circunstância específica, se uma parte ganha, a outra parte necessariamente ou provavelmente perde?

2) 
Nós (sócios, equipe ou a firma) estamos ganhando com o uso das informações confidenciais?

Como consideração adicional, você pode levar em conta a percepção pública nas circunstâncias.

2.4 Confidencialidade

Todos os sócios e equipe devem proteger e manter a confidencialidade de quaisquer informações de clientes que devem ser mantidas confidenciais e protegidas de acordo com as leis aplicáveis, as autoridades reguladoras, o Código de Ética Profissional do Contador e outras normas profissionais, a política da firma e as instruções ou acordos específicos com clientes.

As informações de clientes e quaisquer informações pessoais obtidas durante trabalho devem ser usadas ou divulgadas somente com a finalidade para a qual foram obtidas.

Sugere-se que as informações pessoais e de clientes sejam mantidas somente conforme definido pela política de acesso e retenção da firma (ver item 7.5). Os documentos devem ser mantidos em arquivo pelo tempo necessário para cumprir os requisitos profissionais, regulamentares ou legais.

Recomenda-se que a firma desenvolva uma política para que as informações pessoais e de cliente sejam tão precisas, completas e atualizadas quanto possível.

Recomenda-se, também, que a firma desenvolva uma política que permita que uma pessoa ou um cliente (com autorização adequada), por solicitação, seja informada da existência, utilização e divulgação de informações pessoais ou informações de negócios equivalentes especificadas e tivesse acesso (conforme adequado) a essas informações.

2.4.1 Confidencialidade – Firma

A firma deve cumprir suas obrigações legais, profissionais e regulatórias referentes à legislação de privacidade (se aplicável) e à NBC PA 01. Esses requisitos se estendem à legislação de privacidade do país em que a firma está estabelecida, e pode se estender também a qualquer outro país em que a firma presta serviços.

A firma pode cumprir essas obrigações das formas a seguir.

Uma pessoa é nomeada como responsável final por implementar, cumprir e executar a proteção de informações pessoais sob controle da firma e pela confidencialidade dos clientes. Essa pessoa terá a autoridade final para a solução de situações de privacidade e de confidencialidade de cliente.

A firma comunica suas políticas e fornece acesso a informações sobre orientação, regras e interpretações por meio do manual de controle de qualidade, outra documentação da firma (como materiais de treinamento) e eletronicamente, para informar todos os sócios e equipe sobre requisitos e assuntos de privacidade e de confidencialidade de clientes.

Sugere-se que a política da firma utilize tecnologia padrão do setor, incluindo firewalls, hardware e software, bem como procedimentos de transmissão e armazenamento de dados planejados para reter, catalogar e recuperar informações eletrônicas e proteger essas informações do acesso não autorizado ou do uso inadequado (interna e externamente) (se aplicável).

Sugere-se, também, que a política da firma exija a manutenção de procedimentos de manuseio e armazenamento de arquivos impressos internos e externos e instalações para proteger, reter, catalogar e recuperar informações de arquivos e para proteger essas informações do acesso não autorizado ou do uso inadequado (interna e externamente).

A firma pode requerer que seja assinada declaração de confidencialidade por todo o pessoal quando da contratação e pode escolher manter essa documentação em arquivo. Espera-se que todo pessoal esteja completamente familiarizado com a declaração da política da firma sobre confidencialidade e que a cumpra. O reconhecimento desse entendimento deve ser evidenciado mediante assinatura do acordo de confidencialidade da firma. Sugere-se que a declaração de confidencialidade seja obtida pelo menos uma vez por ano para servir como lembrete do requisito.

O Anexo B apresenta modelo de declaração de confidencialidade, que as firmas podem usar.

DICAS ÚTEIS

A firma pode manter acesso fácil a recursos para todos os sócios e equipe, promovendo a aderência a um ambiente ético. Esses recursos podem incluir cópia atualizada do Código de Ética Profissional do Contador, NBC PAs e outros materiais relevantes (como materiais de treinamento que abordam assuntos éticos). Sugere-se que esses recursos sejam compostos por parte integral da biblioteca de recursos e de pesquisa da firma.

Estudo de caso – Exigências éticas 

Para detalhes do estudo de caso, consultar a “Introdução ao estudo de caso” no Guia.

M.M Auditores Independentes

Marcelo tem obrigação de estabelecer políticas e procedimentos planejados para fornecer segurança razoável de que a firma e seu pessoal cumprem as exigências éticas relevantes. Mesmo assim, quando Débora tentou falar com ele sobre suas preocupações com relação à execução de auditoria de entidade na qual sua cunhada tem participação, ele logo descartou o assunto. Parece não haver programa de educação ética incluindo assuntos de independência e conflito de interesse. Não sabemos se esses assuntos são sistematicamente considerados para cada trabalho.

Marcelo está identificando e avaliando as circunstâncias e relações que pode criar ameaças à independência e tomando as providências adequadas para eliminá-las ou reduzi-las a um nível aceitável mediante a aplicação das salvaguardas necessárias?

Pense sobre o trabalho de auditoria que está sendo elaborado para a Magnificent Dollar Stores. Que problemas você consegue identificar? Em sua opinião, que tipos de ameaça podem ser criados nos casos da agência governamental local, da casa de repouso ou do restaurante local?

Provavelmente Marcelo não está cumprindo as normas requeridas pela NBC PA 01, itens 20 a 25.

Marcelo poderia reforçar o cumprimento das exigências éticas especificadas na NBC PA 01 e no Código de Ética Profissional do Contador elaborando o manual de controle de qualidade e informando a equipe sobre o conteúdo, conforme sugerido anteriormente.

Marcelo deve obter cópia atualizada do Código de Ética Profissional do Contador e das normas profissionais do CFC, que lhe forneceriam detalhes dos pronunciamentos éticos mais recentes, e deve adotar esses requisitos nas políticas e nos procedimentos da sua firma.

Além disso, como parte do procedimento de aceitação e continuidade de clientes, ele precisa adicionar uma avaliação de independência, incluindo a identificação de ameaças e aplicação de salvaguardas adequadas. Isso envolve o uso de certas ferramentas (como a confirmação do sócio e da equipe sobre aspectos relacionados com a independência incluída no Apêndice A) para que a firma atenda o requisito de confirmar, anualmente e por escrito, o cumprimento das políticas e dos procedimentos referentes à independência de todo pessoal da firma.

3. Aceitação e continuidade de clientes e trabalhos específicos

	Objetivo do capítulo 
	Referência primária

	Fornecer orientação sobre o estabelecimento de procedimentos adequados de aceitação e continuidade
	NBC PA 01, itens 26 a 28


3.1 Visão geral

A NBC PA 01, itens 26 a 28, afirma:

26. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para a aceitação e continuidade do relacionamento com clientes e trabalhos específicos, projetados para fornecer à firma segurança razoável de que aceitará ou continuará esses relacionamentos e trabalhos nos casos em que a firma:

(a) é competente para executar o trabalho e possui habilidades, incluindo tempo e recursos, para isso (ver itens A18 e A23 da NBC PA 01);

(b) consegue cumprir as exigências éticas relevantes; e

(c) considerou a integridade do cliente, e não tem informações que a levariam a concluir que o cliente não é íntegro (ver itens A19, A20 e A23 da NBC PA 01).

27. Essas políticas e procedimentos devem requerer que:

(a) a firma obtenha as informações que considerar necessárias nas circunstâncias, antes de aceitar um trabalho com novo cliente, quando decidir sobre a continuação de trabalho existente e quando considerar a aceitação de novo trabalho com cliente existente (ver itens A21 e A23 da NBC PA 01);

(b) no caso de ser identificado possível conflito de interesses na aceitação de trabalho de cliente novo ou existente, a firma deve determinar se é apropriado aceitá-lo;

(c) no caso de terem sido identificados problemas e a firma decidir aceitar ou continuar o relacionamento com o cliente ou um trabalho específico, a firma deve documentar como esses problemas foram resolvidos.

28. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para a continuidade de trabalho e do relacionamento com o cliente, contemplando as circunstâncias em que a firma obtém informações que a teriam levado a recusar o trabalho se essas informações estivessem disponíveis antes. Essas políticas e procedimentos devem incluir as seguintes considerações:

(a) as responsabilidades profissionais e legais que se aplicam às circunstâncias, incluindo se há exigência para que a firma se reporte à pessoa ou às pessoas que fizeram a indicação ou, em alguns casos, às autoridades reguladoras; e

(b) a possibilidade de se retirar do trabalho ou de ambos, trabalho e relacionamento com o cliente (ver itens A22 e A23 da NBC PA 01).

3.2 Aceitação e continuidade

Tomar a decisão errada de aceitar novo cliente ou continuar com cliente problemático pode ter impacto negativo sobre qualquer firma de auditoria, principalmente no caso das firmas de pequeno e médio porte. Esses clientes podem influenciar a capacidade da firma de prestar um serviço adequado aos clientes mais rentáveis e afetar o crescimento potencial da firma como um todo.

Consequentemente, a firma e seus sócios e equipe devem aceitar novos trabalhos ou continuar trabalhos e relações com clientes existentes somente depois de o sócio do trabalho, com base em processo de revisão, ter determinado que:

• 
a integridade do cliente foi considerada, e não há informações que levariam à conclusão que o cliente não é íntegro;

• 
a firma e a equipe de trabalho possuem a competência necessária, incluindo recursos e tempo, para concluir o trabalho;

• 
a firma e seus sócios e equipe podem cumprir as exigências éticas relevantes, incluindo ser independente em relação ao cliente de acordo com a NBC PA 290 e a NBC PA 291; e

• 
os requisitos de controle de qualidade da firma podem e foram cumpridos.
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3.2.1 Aceitação e continuidade – Firma

A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para obter segurança razoável de que ela identifica e avalia as possíveis fontes de risco associado à relação com cliente ou a trabalho específico.

Para auxiliar esse processo e fornecer um ambiente para a aplicação de tomadas de decisões consistentes, recomenda-se que a firma desenvolva e/ou use exemplos de listas de verificação e/ou questionários aceitos pelo setor para assegurar a aplicação consistente das considerações de aceitação e continuidade. Esses exemplos devem ser incluídos no item de planejamento (incluindo lista de verificação de planejamento, perfil de cliente e considerações de risco) dos pacotes de papéis de trabalho padrão da firma. O pessoal deve preencher esses exemplos para todos os trabalhos e eles devem ser revisados pelos revisores como parte do processo de revisão.

Para cada trabalho em andamento, sugere-se que a revisão da continuidade do cliente documentada considere e determine se é adequado continuar a prestar serviços ao cliente, com base no trabalho anterior e no planejamento para a continuidade do trabalho. Ao determinar a continuidade do trabalho, a firma pode considerar assuntos significativos que surgiram durante os trabalhos atual e anterior e as implicações dessas considerações na relação com o cliente. O processo de revisão deve incluir, também, a consideração de quaisquer requisitos de rotação de profissionais.

A firma deve documentar a decisão e como os assuntos identificados foram resolvidos. Sugere-se que o sócio do trabalho aprove e ratifique a decisão de aceitar ou continuar o trabalho.

Se, após a conclusão da fase de aceitação e planejamento, foram identificados riscos significativos associados com o cliente ou trabalho, o assunto deve ser discutido com a pessoa adequada na firma a quem foi atribuída a responsabilidade pela aprovação de novos clientes ou continuidade de clientes existentes. Sugere-se que seja exigida aprovação formal e que a firma documente como os assuntos foram resolvidos. Se os problemas envolvem assuntos relacionados com ética, sugere-se que a pessoa responsável pela ética na firma também forneça sua aprovação.

No caso de firmas de pequeno porte, onde um único sócio pode ser responsável pela aceitação de clientes e pela ética, pode ser adotada uma política que requer a aprovação de um segundo sócio para clientes com riscos maiores (ética, independência, conflito de interesse, cumprimento das normas internacionais de contabilidade (IFRS), pelo cliente ou cooperação necessária do cliente para aplicar normas de auditoria e assim por diante).

DICAS ÚTEIS

Ao avaliar os possíveis riscos associados a um trabalho e decidir se a firma pode administrar os riscos efetivamente, considere:

• 
se os sócios e equipe são, ou podem razoavelmente tornar-se, suficientemente competentes para assumir o trabalho (isso incluiria conhecimento do setor e dos objetos e experiência com requisitos regulamentares e em relação a relatórios);

• 
o acesso a quaisquer especialistas que podem ser necessários;

• 
a identificação e disponibilidade das pessoas designadas para realizar a revisão da qualidade do trabalho (se necessário);

• 
qualquer uso proposto do trabalho de outro auditor ou contador (incluindo qualquer colaboração que pode ser necessária de outros escritórios da firma ou de firma da mesma rede);

• 
a capacidade de cumprir o prazo de apresentação de relatórios do trabalho;

• 
se existe algum conflito de interesse real ou potencial;

• 
se há ou pode haver salvaguardas aplicadas e mantidas para quaisquer ameaças de independência identificadas para reduzi-las a um nível aceitável;

• 
a qualidade da administração do cliente (potencial), bem como dos responsáveis pela sua governança e daqueles que controlam ou exercem influência significativa sobre a entidade, incluindo sua integridade, competência e reputação empresarial (incluindo consideração de quaisquer ações contra a organização ou publicidade negativa sobre ela), juntamente com a experiência atual e passada da firma;

• 
a atitude dessas pessoas e desses grupos em relação ao ambiente de controle interno e seus pontos de vista sobre interpretações agressivas ou inadequadas de normas contábeis (incluindo consideração de quaisquer relatórios com ressalva anteriormente emitidos e a natureza das ressalvas);

• 
a natureza das operações da entidade, incluindo suas práticas empresariais e a saúde fiscal da organização;

• 
se a firma está sob pressão do cliente para manter as horas cobráveis (honorários cobrados) a um nível injustificadamente baixo;

• 
se a firma espera alguma limitação de alcance;

• 
se existe algum sinal de envolvimento criminoso; e

• 
consideração da confiabilidade do trabalho feito pela firma anterior e como ela respondeu às comunicações (isso incluiria conhecer as razões que levaram o cliente a abandonar a firma anterior).

Se, depois de aceitar ou continuar um trabalho, a firma recebe informações que, se conhecidas antes, teriam resultado na recusa do trabalho, a firma deve considerar se continuará o trabalho e normalmente buscará assessoria legal com relação a sua posição e opções para assegurar que cumprirá os requisitos profissionais, regulamentares e legais.

Para auxiliar as firmas no processo de aceitação e continuidade de cliente, o Anexo C traz orientação, que pode ser usada para auxiliar a firma no desenvolvimento de suas políticas e procedimentos.

3.3 Propostas para novos clientes

A emissão de qualquer proposta a cliente deve ser precedida por uma avaliação do cliente em potencial e da aprovação autorizada.

Para cada novo cliente, deve ser seguido um processo de revisão e sugere-se que esse processo seja documentado antes de a firma poder aceitar o trabalho, incluindo uma avaliação dos riscos associados ao cliente.

Sugere-se que a firma indague o pessoal ou terceiros ao determinar se deve considerar uma proposta de novo cliente. Isso pode incluir falar com a instituição financeira com a qual o cliente trabalha e consultar os consultores jurídicos dessa instituição e outros pares do setor (sujeito à legislação de privacidade e aos requisitos de confidencialidade da jurisdição da firma). A firma também pode fazer busca de antecedentes, por exemplo, utilizando informações on-line que podem estar prontamente disponíveis.

Depois de determinada a aceitação de novo cliente, a firma deve cumprir as exigências éticas relevantes (como se comunicar com a firma anterior se requerido pelo Código de Ética Profissional do órgão membro) e elaborar carta de contratação para ser assinada pelo novo cliente.

3.4 Renúncia à relação com cliente

A firma deve definir o processo a ser seguido quando tiver sido determinado que é necessário retirar-se do trabalho. Esse processo normalmente inclui:

• 
considerar os requisitos profissionais, regulamentares e legais e quaisquer comunicações obrigatórias que devem ser feitas em decorrência dos mesmos;

• 
reunião com a administração e com os responsáveis pela governança do cliente para discutir os fatos e as circunstâncias que levaram à retirada; e

• 
documentação dos assuntos significativos que levaram à retirada, incluindo os resultados de quaisquer consultas, as conclusões a que se chegou e a base para essas conclusões.

Estudo de caso – Aceitação e continuidade

Para detalhes do estudo de caso, consultar a “Introdução ao estudo de caso” no Guia.

M.M Auditores Independentes

Marcelo deve estabelecer políticas e procedimentos para a aceitação e continuidade de clientes. Isso ajuda a firma a determinar se a sua equipe atual possui as competências necessárias para executar o trabalho. Além disso, a firma deve considerar formalmente a integridade do cliente antes do início de cada trabalho.

A M.M Auditores Independentes parece não ter tais políticas ou procedimentos. Isso fica evidente pela intenção de Marcelo oferecer trabalho de auditoria a companhias abertas como complemento de equipe de quatro pessoas, sem que alguma delas seja profissional habilitado (contador devidamente registrado no órgão competente). Outro exemplo é a recente aceitação de cliente com reputação suspeita.

Marcelo pode estar dando maior ênfase à geração de receita em vez da formulação de processo formal para que o pessoal da firma consiga adotar ao abordar cada novo trabalho de clientes em potencial. Isso pode levar a firma a aceitar trabalhos mais arriscados, incentivada pelo volume de honorários em vez da aplicação de normas profissionais.

Marcelo tem bastante trabalho para se adequar ao padrão requerido pela NBC PA 01, itens 26 a 28.

Seu manual de controle de qualidade poderia estabelecer uma política de investigação de potenciais novos clientes por meio de indagação de fontes de referência e outros na comunidade e de busca pela internet. Assuntos como equipe, competências e independência devem ser sistematicamente considerados e incluídos nos questionários e nas listas de verificação de aceitação e continuidade.

4. Recursos humanos

	Objetivo do capítulo 
	Referência primária

	Fornecer orientação sobre os componentes de recursos humanos de políticas e procedimentos de controle de qualidade efetivos
	NBC PA 01, itens 29 a 31


4.1 Visão geral

A NBC PA 01, item 29, afirma:

29. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para fornecer segurança razoável de que ela possui pessoal suficiente com competência, habilidade e compromisso com os princípios éticos necessários para:

(a) executar trabalhos de acordo com normas técnicas e exigências regulatórias e legais aplicáveis; e

(b) permitir à firma ou aos sócios encarregados do trabalho emitir relatórios de auditoria ou outros tipos de relatórios apropriados nas circunstâncias (ver itens A24 a A29 da NBC PA 01).

A solidez financeira de qualquer firma está fortemente ligada ao número e à qualidade dos profissionais contratados ou que prestam serviços à firma. A consequência natural é que o sucesso da firma está diretamente ligado à administração do seu pessoal.

Sugere-se que a firma indique uma pessoa responsável para todas as funções de recursos humanos. Em firmas de pequeno porte, essas funções podem envolver menos procedimentos e procedimentos mais simples. Por exemplo, no caso de avaliações de desempenho, em vez de uma avaliação de desempenho mais longa e mais formal, o processo pode consistir de memorando datado e assinado pelo revisor e pelo membro da equipe.

DICAS ÚTEIS

As funções a seguir podem ser designadas à pessoa responsável pelos recursos humanos:

• 
manutenção de políticas de recursos humanos;

• 
identificação de mudanças necessárias das políticas em decorrência de leis e regulamentos trabalhistas e para manter a competitividade no mercado;

• 
fornecimento de orientação e consulta sobre assuntos relacionados a recursos humanos;

• 
manutenção de sistemas de avaliação de desempenho;

• 
conforme solicitado, recomendação de medidas ou procedimentos específicos adequados para a circunstância (ou seja, disciplina, recrutamento);

• 
programação de desenvolvimento profissional na firma;

• 
manutenção de arquivos de pessoal (incluindo declarações de independência, reconhecimento de confidencialidade e relatórios de educação profissional continuada anuais); e

• 
desenvolvimento e aplicação de treinamento de orientação.

4.2 Recrutamento e retenção

Para assegurar que tem a capacidade e a competência necessárias para satisfazer as necessidades de seus clientes, é necessário que a firma avalie rotineiramente seus requisitos de serviços profissionais. Sugere-se que a firma considere o seguinte:

• 
expectativa detalhada dos requisitos de trabalho ao longo de cada período para identificar períodos de pico e possíveis carências de recursos;

• 
cumprimento de procedimentos padrão para entrevistas de emprego, incluindo documentação do processo;

• 
manutenção de normas para qualificações de nível júnior, intermediário e sênior e fornecimento de explicação aos candidatos sobre essas qualificações esperadas durante o processo de recrutamento.

A firma pode considerar o desenvolvimento de material de orientação e requerer que todo pessoal novo participe de sessão de orientação assim que possível após a contratação. Os materiais de orientação incluem normalmente itens como cópia completa das políticas e dos procedimentos da firma, o manual de políticas e benefícios de pessoal, manuais contábeis e de asseguração que incluem os formulários e exemplos da firma (se não disponíveis eletronicamente), detalhes sobre programas de treinamento (se aplicável) e quaisquer informações específicas da firma.

A firma pode considerar, também, estabelecer período de experiência para todo pessoal novo (por exemplo, de três a seis meses da data de contratação), juntamente com uma revisão de desempenho após a conclusão satisfatória desse período. Novos membros de equipe devem ser supervisionados de perto e receber retorno durante esse período.

Oferecer oportunidades de desenvolvimento de carreira para o pessoal aumenta a capacidade da firma de reter profissionais competentes que, por sua vez, proporcionarão sustentabilidade e crescimento contínuo.

É interessante que a firma revise periodicamente a eficácia de seu programa de recrutamento, além de avaliar suas necessidades de recursos atuais para identificar se são necessárias revisões do programa.

DICAS ÚTEIS

Os itens a serem considerados quando a firma está procurando candidatos para contratar podem incluir:

• 
verificar credenciais acadêmicas e profissionais e checar as referências;

• 
esclarecer os intervalos de tempo nos currículos dos candidatos;

• 
considerar a verificação de informes de antecedentes de crédito e criminais;

• 
esclarecer aos candidatos a exigência da firma de obter declaração por escrito, anual e para cada trabalho, de que eles são independentes e livres de conflito de interesse; e

• 
informar os candidatos sobre o requisito de assinar declaração referente ao entendimento e cumprimento da política de confidencialidade da firma.

O Anexo B apresenta exemplo de declaração de confidencialidade, que as firmas podem usar.
As firmas de pequeno porte enfrentam desafios ainda maiores que as de grande porte, pois competem por esses recursos limitados com o que muitas vezes é entendido como oportunidades reduzidas de crescimento da equipe, combinadas com salários e benefícios menores. Considerando esses desafios, é ainda mais crítico para as firmas de pequeno porte planejarem sua demanda por recursos (lidando assim com o risco de perda de pessoal). É útil considerar o custo de perder equipe para um concorrente ao se estabelecer faixas salariais adequadas para a firma.

[image: image3.jpg]Recrutamento e Retencao

Educacao Profissional,
Desenvolvimento
Profissional Continuado,
Treinamento/Experiéncia

Habilidades Profissional

Avaliagao do
desempenho,
Desenvolvimento de
carreira, Promogéao
e Remuneragao

Qualidade do Trabalho





4.3 Educação profissional continuada

A NBC P 04 – Educação Profissional Continuada tem por objetivo regulamentar as atividades que os profissionais devem cumprir com relação às exigências da educação profissional continuada (EPC) como componente integral para a manutenção do registro profissional. Os reguladores no Brasil estabelecem políticas e procedimentos para que esses profissionais atendam esses requisitos. 

Uma proposta que vale à pena considerar é fazer com que a pessoa responsável pelos recursos humanos na firma aprove a participação em cursos externos de desenvolvimento profissional.

Sugere-se que os sócios e equipe sejam responsáveis por manter seus próprios registros de desenvolvimento profissional (e, quando aplicável, aderir às orientações da firma). A pessoa responsável pelos recursos humanos na firma pode escolher revisar esses registros anualmente com cada sócio ou membro da equipe.

4.4 Designação de equipes de trabalho

A NBC PA 01, itens 30 e 31, afirma:

30. A firma deve atribuir a responsabilidade de cada trabalho a um sócio e estabelecer políticas e procedimentos requerendo que:

(a) a identidade e o papel do sócio encarregado do trabalho sejam comunicados aos membros chave da administração do cliente e aos responsáveis pela governança;

(b) o sócio encarregado do trabalho tenha a devida competência, habilidade e autoridade para desempenhar o papel; e

(c) as responsabilidades do sócio encarregado do trabalho sejam claramente definidas e a ele comunicadas (ver item A30 da NBC PA 01).

31. A firma também deve estabelecer políticas e procedimentos para designar pessoal adequado com a competência e habilidades necessárias para:

(a) executar trabalhos de acordo com normas técnicas e exigências regulatórias e legais aplicáveis; e

(b) permitir à firma e aos sócios encarregados dos trabalhos emitirem relatórios de auditoria e outros tipos de relatórios apropriados nas circunstâncias (ver item A31 da NBC PA 01).

Por meio de suas políticas e seus procedimentos, a firma assegura a designação de sócios e equipe adequados (individual e coletivamente) para cada trabalho. Basicamente, o sócio do trabalho planeja a designação da equipe de trabalho (NBC TA 220, item 14). O sócio do trabalho também é responsável por assegurar que as pessoas designadas e a equipe de trabalho como um todo, possuam as competências necessárias para concluir o trabalho de acordo com as normas profissionais e o sistema de controle de qualidade da firma.

No caso de firma de pequeno porte, essas designações para trabalhos podem ser resolvidas em uma simples discussão entre os sócios sobre planejamento de futuros trabalhos.

A firma é responsável por assegurar que o sócio do trabalho designado para cada trabalho possua as competências necessárias e tempo suficiente para assumir a responsabilidade geral pela execução do trabalho de acordo com as normas profissionais e os requisitos regulamentares e legais aplicáveis.

O sócio do trabalho também pode planejar oportunidades de aconselhamento a equipe com maior ou menor experiência para direcionar o desenvolvimento de equipe menos experiente.

Ao determinar qual o pessoal apropriado a ser designado para um trabalho, deve ser dada atenção especial à continuidade com o cliente, levando em conta os requisitos de rotação de pessoal, para assegurar o complemento adequado (incluindo experiência e competência) e oportunidade para a equipe de trabalho.

A administração do cliente e outras partes responsáveis pela governança da entidade devem ser informadas da identidade e dos papéis do sócio do trabalho.

No caso de firmas de pequeno porte, a designação da equipe para trabalhos específicos pode ser facilitada por discussão informal entre os sócios sobre os detalhes de trabalhos iminentes e a disponibilidade projetada de tempo da equipe para esses trabalhos.

DICAS ÚTEIS

Ao avaliar os níveis de competência de uma pessoa para trabalhos específicos, o sócio do trabalho ou sócio diretor consideraria na pessoa:

• 
o entendimento dos trabalhos, juntamente com a experiência e o treinamento na execução desses trabalhos;

• 
o entendimento das normas profissionais e dos requisitos regulamentares e legais aplicáveis ao trabalho;

• 
o conhecimento e especialização técnico-contábil;

• 
o entendimento da natureza das operações da entidade e o conhecimento de setores especializados, conforme adequado;

• 
a capacidade e a especialização para exercer julgamento profissional; e

• 
o entendimento do sistema de controle de qualidade da firma.

Nem todas as pessoas da equipe de trabalho precisam ser altamente qualificadas em todas essas áreas. Às pessoas com menos qualificações devem ser atribuídas menores responsabilidades juntamente com mais supervisão dos membros experientes da equipe.

Para ajudar no processo de designação de pessoal para os trabalhos (incluindo as etapas sugeridas do planejamento), o Anexo D pode ser usado para suportar o desenvolvimento das políticas e dos procedimentos da firma.

4.5 Aplicação de políticas de controle de qualidade (disciplina)

O sistema de controle de qualidade da firma requer mais do que monitoramento efetivo. Um processo de execução é fundamental e inclui consequências e procedimentos corretivos para o não cumprimento, negligência, falta do devido zelo e atenção, abuso e embromação.

A firma pode indicar uma pessoa na firma para administrar o processo disciplinar da firma. As medidas corretivas são frequentemente melhor determinadas e administradas por meio de processo consultivo e não de maneira autocrática.

O processo a ser seguido é semelhante ao usado para resolver diferenças de opinião (ver item 5.5). Sugere-se que esse processo inclua documentação fornecida tempestivamente pela pessoa responsável pelos recursos humanos na firma.

Regras e procedimentos muito abrangentes não conseguem abordar completamente assuntos disciplinares e o tipo de medida disciplinar a tomar. Consequentemente, as políticas da firma somente deveriam estabelecer princípios e protocolos gerais que auxiliassem no processo de tratamento de assuntos disciplinares significativos.

Sugere-se que o processo de abordagem de assuntos disciplinares seja objetivo, consciente, aberto e razoável para encontrar e facilitar uma solução tempestiva para o assunto. Contudo, a firma deve defender sua responsabilidade de administrar riscos, preservar as responsabilidades profissionais de independência, evitar conflito de interesse e agir com competência profissional e devido zelo. Naturalmente, a sequência de eventos disciplinares determinada depende, em alguns aspectos, das leis trabalhistas na jurisdição da firma.

Infrações sérias, intencionais e repetidas ou descumprimento às políticas da firma e às regras profissionais não podem ser toleradas. Devem ser tomadas providências adequadas para corrigir o comportamento do sócio ou membro da equipe ou suspender a relação da pessoa com a firma.

DICAS ÚTEIS

As medidas corretivas tomadas dependem das circunstâncias. Essas medidas podem incluir, mas não estão limitadas a:

• 
entrevistar a pessoa envolvida para estabelecer os fatos e discutir causas e soluções;

• 
conduzir entrevistas de acompanhamento para assegurar que o cumprimento melhorou ou para alertar a equipe envolvida que, de outra forma, serão necessárias medidas corretivas mais enérgicas para proteger o interesse dos clientes e da firma, como:

- reprimenda (verbal ou por escrito);

- requisito obrigatório para concluir a educação profissional continuada definida;

- registro por escrito feito nos arquivos de pessoal;

- suspensão do emprego;

- desligamento do emprego; ou

- notificação formal registrada junto ao comitê disciplinar da associação profissional.

4.6 Premiação por cumprimento

É importante reforçar e enfatizar o compromisso da firma com um sistema de controle de qualidade desenvolvido e efetivo por meio do reforço positivo e do reconhecimento de cumprimento, liderança, inovação, treinamento, desenvolvimento e cooperação – incluindo o envolvimento e a contribuição individual para o controle de qualidade, a ética e a integridade.

O uso de avaliações de desempenho é uma forma que a firma tem de estimular o pessoal a continuar seu desenvolvimento profissional, reforçar o comportamento e o desempenho adequados e proporcionar oportunidade para a crítica construtiva. Sugere-se que essas avaliações não levem em consideração somente o desempenho nos vários trabalhos, mas que incorporem, também, o retorno de diversos supervisores (equipe sênior e sócios) e de clientes, na medida em que estes tenham fornecido comentários. Essas características são consideradas em conjunto com conhecimento técnico, habilidades analíticas e de julgamento, capacidade de comunicação (verbal e escrita) e habilidades de liderança e treinamento.

Sugere-se que o cumprimento das políticas de controle de qualidade da firma seja considerado e tratado na avaliação específica e geral de sócios e equipe individuais de modo contínuo e no processo de revisão de pessoal regularmente programado.

Uma proposta que vale à pena considerar é atribuir pesos apropriados às características observadas acima na avaliação geral do desempenho no trabalho e na determinação dos níveis de remuneração, bônus, adiantamentos, desenvolvimento de carreira e autoridade dentro da firma.

Avaliações de desempenho conduzidas periodicamente incluiriam normalmente a forma e o conteúdo conforme definidos pela política da firma. Elas incluiriam normalmente uma avaliação das oportunidades de desenvolvimento de carreira e promoção do pessoal, bem como remuneração.

Estudo de caso – Recursos humanos

Para detalhes do estudo de caso, consultar a “Introdução ao estudo de caso” no Guia.

M.M Auditores Independentes

Grande parte do futuro sucesso da firma de Marcelo depende das decisões que ele está tomando hoje com relação a recursos humanos. A firma de Marcelo poderia convenientemente utilizar os serviços de auditor profissional experiente para tratar dos assuntos de recursos humanos que requerem sua atenção.

O primeiro problema refere-se ao processo de recrutamento e retenção da firma. A firma não possui nenhum processo que ajude Marcelo a selecionar as pessoas que possuam as competências necessárias, e a integridade não é um elemento adequadamente considerado na seleção dos candidatos. Marcelo poderia buscar ajuda de agência de empregos profissional ou procurar sua associação de classe para determinar se ela presta serviços de recrutamento. 
Devem ser desenvolvidos procedimentos padronizados que Marcelo possa utilizar para entrevistar candidatos. Isso o ajudará a obter a informações que precisa para tomar uma decisão informada. Além disso, é essencial haver uma política referente à confirmação das qualificações dos candidatos e à verificação de referências.

Além do que, Marcelo não tem noção sobre quaisquer requisitos de educação profissional continuada. Embora isso possa não ser assunto regulamentado para a equipe atual, é um requisito para Marcelo e uma necessidade prática de Débora e de outros membros da equipe de trabalho. Além disso, Marcelo não está instruindo sua equipe por meio de orientação e treinamento nem desenvolvendo o conjunto de habilidades dos membros menos experientes da equipe (o que renderia dividendos pelo aumento da produtividade).

Não sabemos se é devidamente atribuída a responsabilidade sistemática pela designação de equipes de trabalho específicas ou pelo conjunto de habilidades de uma equipe de trabalho específica. Parece provável que isso seja feito em função do tempo disponível do pessoal, embora esta seja somente uma das diversas considerações que devem ser levadas em conta na decisão sobre qual equipe designar para um trabalho. Mais importante, não há evidência de planejamento, supervisão (a maioria dos membros da equipe é bastante inexperiente e, mesmo assim, se espera que se atue sozinha sem oportunidade de consulta) ou revisão adequados. No caso de Débora, descobrimos que ela revisa seu próprio trabalho.

Não existe processo de avaliação formal de desempenho. Consequentemente, é natural que também exista pouco desenvolvimento de carreira planejado para a equipe e não seja fornecida nenhuma instrução nas áreas para aprimoramento. Isso seria especialmente útil para Roberto que necessita ser corrigido e orientado sobre elaboração de arquivos, conforme indicado por suas omissões de documentação de arquivos.

Marcel precisa reconhecer que o investimento apropriado em pessoal e talvez até levar em consideração a contratação de pessoal mais experiente, reverteria em dividendos em termos da capacidade da firma em atender sua clientela existente, bem como atrair novos clientes.

Melhor seria que Marcelo delegasse toda a função de RH a um prestador de serviço ou buscasse assessoria de membro da equipe qualificado. É preciso desenvolver políticas para contratação, treinamento, avaliação, remuneração (incluindo reconhecimento por trabalho de alta qualidade) e supervisão efetiva do trabalho, incluindo procedimentos que evidenciam a execução dessas políticas.

Essas providências permitiriam a Marcelo cumprir a norma requerida pela NBC PA 01, itens 29 a 31.

5. Execução do trabalho

	Objetivo do capítulo 
	Referência primária

	Fornecer orientação sobre os elementos envolvidos na execução do trabalho, destacando o papel do sócio do trabalho, o planejamento, a supervisão, a revisão, a consulta, a solução de diferenças de opinião e a realização da revisão da qualidade do trabalho
	NBC PA 01, itens 32 a 41, 43 e 44


5.1 Visão geral

A NBC PA 01, itens 32 e 33, afirma: 

32. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para fornecer segurança razoável de que os trabalhos são executados de acordo com normas técnicas e exigências regulatórias e legais aplicáveis, e que a firma e o sócio encarregado do trabalho emite relatórios de auditoria ou outros relatórios apropriados nas circunstâncias. Essas políticas e procedimentos devem incluir:

(a) assuntos relevantes para promover consistência na qualidade da execução do trabalho (ver itens A32 e A33 da NBC PA 01);

(b) responsabilidades pela supervisão (item A34); e

(c) responsabilidades pela revisão (item A35).

33. As políticas e os procedimentos sobre responsabilidade pela revisão devem ser determinadas com base no fato de que o trabalho de membros menos experientes da equipe é revisado por membros da equipe mais experientes.

Por meio de políticas e procedimentos estabelecidos e de seu sistema de controle de qualidade, a firma requer que os trabalhos sejam executados de acordo com normas profissionais e requisitos regulamentares e legais aplicáveis.

Os sistemas gerais da firma são planejados para fornecer segurança razoável de que a firma e seus sócios e equipe planejam, supervisionam e revisam adequada e corretamente os trabalhos e produzem relatórios de trabalho adequados nas circunstâncias.

DICAS ÚTEIS

Para facilitar o desempenho de sócios e equipe nos trabalhos de maneira consistente e de acordo com normas profissionais e requisitos regulamentares e legais, a firma pode fornecer e manter:

• 
manuais da firma e/ou exemplos e procedimentos padronizados para os trabalhos;

• 
comunicações padronizadas e exemplos de correspondência;

• 
ferramentas de pesquisa e materiais de referência; e

• 
políticas e programas de orientação, treinamento e educação, incluindo suporte para o cumprimento de requisitos de desenvolvimento profissional.

Ao executar qualquer trabalho, o sócio do trabalho e a equipe devem ou, quando não requeridos, deveriam (essa lista contém uma combinação dos requisitos da NBC PA 01 e da NBC TA 220 além de boas práticas):

• 
seguir e adotar políticas de planejamento, supervisão e revisão;

• 
usar (modificando conforme adequado) os exemplos da firma para elaboração de arquivos, documentação e correspondência, bem como seus programas de software, ferramentas de pesquisa e os procedimentos adequados de assinatura e liberação para o trabalho;

• 
seguir e adotar políticas éticas da profissão e da firma;

• 
executar seu trabalho segundo normas profissionais e da firma com devido zelo e atenção;

• 
documentar seu trabalho, sua análise, suas consultas e conclusões suficiente e adequadamente;

• 
concluir seu trabalho, tempestiva e eficientemente, com objetividade e independência adequada e documentar o trabalho de forma organizada, sistemática, completa e legível;

• 
assegurar que todos os papéis de trabalho, documentos de arquivo e memorandos sejam rubricados, possuam referências cruzadas corretas e sejam datados, com consulta adequada sobre assuntos difíceis ou controversos;

• 
assegurar que as devidas comunicações, representações, revisões e responsabilidades de clientes sejam claramente estabelecidas e documentadas; e

• 
assegurar que o relatório do trabalho reflita o trabalho executado e o objetivo pretendido e seja emitido logo após a conclusão do trabalho de campo.

5.2 Papel do sócio do trabalho

O sócio do trabalho é responsável por assinar o relatório. Como líder da equipe de trabalho, essa pessoa é responsável:

• 
pela qualidade em geral de todos os trabalhos de auditoria para os quais esse sócio é designado;

• 
pela formação de uma conclusão sobre cumprimento dos requisitos de independência do cliente e, com isso, obter informações requeridas para identificar ameaças à independência, tomando medidas para eliminar essas ameaças ou reduzi-las a um nível aceitável mediante a aplicação das salvaguardas adequadas e assegurando que a documentação adequada esteja completa;

• 
por assegurar que foram seguidos os procedimentos adequados em relação à aceitação e continuidade de clientes, e que as conclusões obtidas sobre esse aspecto são adequadas e foram documentadas (NBC TA 220, item 12);

• 
por comunicar prontamente à firma quaisquer informações obtidas que teriam feito a firma recusar o trabalho se essas informações estivessem disponíveis antes, de modo que a firma e o sócio do trabalho possam tomar as medidas necessárias (NBC TA 220, item13);

• 
por assegurar que a equipe de trabalho coletivamente tem a competência e a capacitação adequadas para executar o trabalho de acordo com as normas profissionais e as exigências legais e regulatórias (NBC TA 220, item 14);

• 
por supervisionar e/ou executar o trabalho de acordo com as normas profissionais e as exigências legais e regulatórias e assegurar que o relatório emitido seja adequado nas circunstâncias (NBC TA 220, item15);

• 
por comunicar aos membros-chave da administração do cliente e aos responsáveis pela governança sua identidade e seu papel como sócio do trabalho;

• 
por assegurar, por meio de revisão da documentação e discussão com a equipe de trabalho, que foi obtida evidência adequada para suportar as conclusões obtidas e para o relatório a ser emitido (NBC TA 220, itens 16 e 17);

• 
por assumir a responsabilidade pela equipe de trabalho por meio de consulta adequada (interna e externa) sobre assuntos difíceis ou controversos (NBC TA 220, item18); e

• 
por determinar quando deve ser realizada a revisão da qualidade do trabalho de acordo com as normas profissionais e a política da firma; por discutir com o revisor de controle de qualidade do trabalho assuntos significativos que surgem durante o trabalho e identificados durante a revisão de controle de qualidade do trabalho; e por não datar (e assinar) o relatório até a conclusão da revisão (NBC TA 220, item19).

5.3 Planejamento, supervisão e revisão

Todos os trabalhos que a firma assume devem ser adequadamente planejados, supervisionados e revisados de acordo com as normas da profissão e da firma. O sócio do trabalho mantém a responsabilidade pelo trabalho e pela sua execução independentemente de qualquer delegação ocorrida para a execução do trabalho necessário para emitir o relatório.

Para trabalhos menores, a equipe de trabalho pode ser bem pequena (por exemplo, no caso de firma individual, ela pode incluir apenas um membro de equipe além do encarregado). O tamanho relativo torna o planejamento bastante simples. Por exemplo, estabelecer a estratégia global de auditoria não precisa ser complexo ou demandar muito tempo e variará de acordo com o tamanho e a complexidade da entidade. Nesses casos, um breve memorando elaborado na conclusão da auditoria do exercício anterior, com base na revisão dos arquivos que destacam assuntos identificados no curso da auditoria e atualizado para o período corrente após discussão com a administração, pode servir como estratégia de auditoria documentada.

5.3.1 Planejamento

O planejamento fornece orientação para os trabalhos porque:

• 
informa a equipe de trabalho sobre seus papéis, suas responsabilidades e seus objetivos, bem como sobre assuntos importantes relacionados com o trabalho; e

• 
descreve as responsabilidades de supervisão e revisão e outros procedimentos de controle de qualidade específicos para o trabalho.

No caso de auditoria, é ainda mais importante porque:

• inclui desenvolver uma estratégia global de auditoria e elaborar uma abordagem de auditoria detalhada para a execução do trabalho; e

• permite a seleção de procedimentos de auditoria apropriados em resposta aos riscos de distorção relevante avaliados, por meio da elaboração e implementação das respostas adequadas a esses riscos no contexto de verificação das afirmações da administração.

A melhor prática é que a equipe de trabalho comece o planejamento antes de começar o trabalho de campo para assegurar que:

• 
quaisquer assuntos significativos que foram identificados durante a revisão da aceitação e continuação sejam adequadamente tratados;

• 
os sócios e equipe selecionados para executar o trabalho estão disponíveis, programados e designados;

• 
haja treinamento, conhecimento do negócio e a pesquisa necessária para o trabalho;

• 
o envolvimento de terceiros e o trabalho de especialistas e outros prestadores de serviço é considerado e contratado;

• 
assuntos de independência e/ou conflito são adequadamente tratados ou, se houver problemas, o cliente tem tempo suficiente para procurar serviços alternativos; e

• 
a equipe de trabalho recebe as informações para facilitar um entendimento dos respectivos objetivos de cada membro da equipe.

5.3.2 Supervisão

A supervisão ocorre em diversos níveis de responsabilidade e está intimamente relacionada com planejamento e revisão.

A política da firma normalmente requer que o pessoal com papéis de supervisão:

• 
trate e comunique assuntos significativos surgidos durante o trabalho, avaliando suas implicações e modifique a abordagem planejada, se necessário;

• 
monitore a evolução do trabalho, incluindo a eficiência e eficácia dos diferentes elementos do trabalho;

• 
preste ou consiga assessoria ou conhecimentos especializados necessários para assuntos, julgamentos, estimativas e interpretações complexas; e

• 
identifique e comunique outros assuntos que requerem consulta ou consideração adicional durante o trabalho.

Durante a execução do trabalho, o supervisor é o melhor indicado para sintetizar todas as informações acumuladas e avaliar se o plano precisa ser modificado ou ampliado para se obter evidência suficiente para assegurar que o relatório será adequado nas circunstâncias.

5.3.3 Revisão
Sugere-se que todo o trabalho executado pelos sócios e equipe seja revisado de acordo com a política da firma em relação à natureza do trabalho. As pessoas escolhidas para conduzir essas revisões detalhadas devem ser suficientemente capazes e experientes e serão designadas pelo sócio do trabalho, que é o responsável final por revisar o trabalho da equipe de trabalho. A política da firma também deve requerer que o pessoal menos experiente tenha seu trabalho revisado tempestivamente por profissionais de níveis mais altos.

Sugere-se que o sócio do trabalho conduza revisões tempestivas de áreas de julgamento críticas, especialmente aquelas relacionadas com assuntos difíceis ou controversos, riscos significativos e quaisquer outras áreas que o sócio do trabalho considera importante, em estágios adequados durante o trabalho, para permitir que os assuntos significativos sejam resolvidos tempestivamente. O sócio do trabalho não precisa revisar toda a documentação, mas pode optar por fazê-lo. Entretanto, a revisão deve ser documentada, incluindo a extensão e o momento da revisão. A exigência de documentar quem revisou o trabalho realizado não implica na necessidade de cada papel de trabalho específico incluir evidência de revisão; porém, significa documentar qual trabalho foi revisado, quem revisou o trabalho e quando o trabalho foi revisado.

A revisão é facilitada quando se usam exemplos de trabalho padronizados que são adequados ao nível do trabalho.

A revisão da conclusão dos arquivos pode consistir basicamente da confirmação de que sócios e equipe assinaram os papéis de trabalho e os papéis de controle de transmissão de trabalho, indicando a conclusão do processo de revisão necessário. Uma reunião para revisão da finalização entre o sócio do trabalho, o revisor da qualidade do trabalho, o segundo sócio (quando exigido), e os membros-chave da equipe de trabalho é uma maneira eficaz de assegurar que todos os participantes concordaram sobre assuntos importantes e estão satisfeitos com a execução do trabalho e a adequação do relatório do trabalho.

5.4 Consultas

A NBC PA 01, item 34, afirma:

34. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para fornecer segurança razoável de que:

(a) é feita consulta apropriada no caso de assuntos difíceis ou controversos;

(b) há recursos disponíveis suficientes para permitir que uma consulta apropriada seja feita;

(c) a natureza e o alcance dessas consultas e as conclusões resultantes são documentadas e acordadas pela pessoa que faz a consulta e pela pessoa consultada; e

(d) as conclusões resultantes das consultas são implementadas (ver itens A36 a A40).

Sugere-se que a firma estimule a consulta entre a equipe de trabalho e com outras pessoas dentro e, com autorização, fora da firma. A consulta interna usa a experiência coletiva e a especialização técnica da firma (ou a que está disponível para a firma) para reduzir o risco de distorção e aumentar a qualidade da execução do trabalho. Um ambiente consultivo melhora o processo de aprendizado e desenvolvimento dos sócios e equipe e fortalece a base de conhecimento coletivo, o sistema de controle de qualidade e a capacitação profissional da firma.

Para qualquer assunto significativo, difícil ou controverso, identificado durante o planejamento ou o trabalho, propõe-se que o sócio do trabalho consulte outros sócios e equipe com experiência, conhecimento, competência e autoridade adequadas. Sempre que possível, todos os profissionais da firma normalmente se ajudam mutuamente para tratar e chegar a conclusões sobre esses assuntos problemáticos.

Aconselha-se que a firma assegure a disponibilidade de pessoal suficientemente habilitado e recursos financeiros e de informações para permitir que ocorram consultas internas ou externas adequadas. Se não houver recursos internos disponíveis, outras fontes podem incluir outras firmas com que a firma tem aliança, órgãos membros profissionais, órgãos reguladores ou especialistas que oferecem serviços de consultoria.

Quando se faz uma consulta interna e o assunto é considerado significativo, a equipe de trabalho deve documentar a consulta e o resultado. Quando uma consulta externa é necessária e autorizada pelo sócio do trabalho, a situação também deve ser documentada. Sugere-se que as opiniões ou posições dos prestadores de serviços externos sejam suficientemente documentadas para permitir aos leitores entender toda a extensão da natureza da consulta, as qualificações e competências relevantes do prestador de serviços externo e o curso de ação recomendado. 

É aconselhável e necessário que o prestador de serviços externo seja informado de todos os fatos relevantes para conseguir prestar assessoria informada. Ao buscar assessoria, não é adequado omitir fatos ou direcionar o fluxo de informações para obter um resultado desejado específico. O prestador de serviços externo normalmente é independente do cliente, livre de conflito de interesse e possui alto padrão de objetividade.

Se o resultado da assessoria não é implementado ou é significativamente diferente da conclusão, propõe-se que o sócio do trabalho forneça explicação, documentando as razões e alternativas consideradas, com o registro (ou referência cruzada) da consulta.

Se for feita mais de uma consulta, sugere-se que um resumo das discussões gerais e da gama de opiniões ou opções fornecidas seja adicionado aos papéis de trabalho, e a posição final adotada e as respectivas razões documentadas.

Para todas as consultas externas, devem ser observados os direitos de privacidade (se aplicável) e os requisitos de confidencialidade do cliente. Pode ser necessário procurar assessoria jurídica sobre esses ou outros assuntos referentes a ética, conduta profissional ou assuntos regulamentares e legais.

DICAS ÚTEIS

Os assuntos sugeridos sobre os quais sócios e equipe podem ser instruídos a consultar profissionais qualificados na firma (ou, quando adequado, externamente) podem incluir:

• 
provável assunto de continuidade dos negócios;

• 
fraude ou outras irregularidades suspeitas ou descobertas;

• 
questões sobre integridade da administração;

• 
necessidade de incluir uma ressalva no relatório do exercício atual;

• 
atualização proposta das demonstrações contábeis do exercício anterior;

• 
reclamação significativa de terceiros contra o cliente e a firma;

• 
tratamento contábil ou de auditoria significativo, complexo e ou novo;

• 
problema no setor ou no segmento;

• 
mudança nos membros-chave da administração;

• 
assuntos contábeis ou de auditoria decorrentes de risco ambiental;

• 
reorganização significativa do negócio do cliente; e

• 
plano de se tornar companhia aberta.

Para auxiliar o processo de consulta, o Anexo E foi elaborado para suportar o desenvolvimento de políticas e procedimentos da firma.

5.5 Diferenças de opinião

A NBC PA 01, itens 43 e 44, afirma:

43. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para tratar e resolver diferenças de opinião dentro da equipe de trabalho, com as pessoas consultadas e, quando aplicável, entre o sócio encarregado do trabalho e o revisor de controle de qualidade do trabalho (ver itens A52 e A53 da NBC PA 01).

44. Essas políticas e procedimentos devem requerer que:

(a) as conclusões obtidas sejam documentadas e implementadas; e

(b) o relatório não seja datado até o assunto ser resolvido.

Regras e procedimentos abrangentes não conseguem tratar antecipadamente uma solução de disputa total e facilmente. A política da firma deve apenas estabelecer etapas gerais a serem seguidas, que podem auxiliar a tratar disputas ou diferenças de opinião significativas.

Sugere-se que a firma e seus sócios e equipe tomem quaisquer providências necessárias, de acordo com as normas da firma e profissionais, para identificar, considerar, documentar e resolver adequadamente diferenças de opinião que podem surgir em ampla gama de circunstâncias. As circunstâncias mais comuns na prática incluem:

• 
diferenças de opinião sobre interpretações e aplicações de normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) e normas de auditoria;

• 
diferenças de opinião sobre assuntos e/ou requisitos do Código de Ética Profissional do Contador ou das normas profissionais que sejam aplicáveis;

• 
desacordos sobre o aspecto econômico de transação ou série de transações, ou sobre os níveis de detalhes requeridos na documentação para arquivos de trabalho;

• 
diferenças de opinião resultantes do processo de revisão da qualidade do trabalho;

• 
mudança e resistência a mudança em práticas, políticas e estruturas da firma; e

• 
diferenças de opinião sobre a adequação e as competências do pessoal do trabalho.

É interessante que todos os sócios e equipe se esforcem para serem objetivos, conscientes, abertos e razoáveis ao auxiliar, facilitar ou alcançar uma solução de disputas ou diferenças de opinião tempestivamente e sem confrontação.

Sugere-se que qualquer um que seja parte de disputa ou diferença de opinião tente resolver o assunto de forma tempestiva, profissional, respeitosa e cortês por meio de discussão, pesquisa e consulta com outras pessoas.

Se o assunto não pode ser resolvido ou há incerteza sobre que medida deve ser tomada, as partes normalmente encaminhariam o assunto ao membro da equipe de trabalho de nível mais alto ou ao sócio do trabalho.

Aconselha-se que, se o assunto envolver área específica de supervisão profissional ou administração de práticas dentro da firma, ele seja encaminhado ao sócio responsável por essa área, de preferência pelo sócio do trabalho. O sócio do trabalho, ou o sócio responsável pela área específica, considera a questão e decide, por meio de consulta com as partes, como resolvê-la. Sugere-se que depois o sócio informe às partes a decisão e as razões por trás dela.

No caso de disputa ou diferença de opinião permanecer, ou de uma ou mais de uma pessoa envolvida não estar satisfeita com a decisão, a pessoa pode considerar se o assunto envolve preocupação com controle de qualidade ou pode ter impacto suficiente para justificar que seja encaminhado para a autoridade de nível mais alto na firma.

Propõe-se que a política desenvolvida da firma proteja todos os sócios e equipe contra qualquer forma de represália, limitação de carreira ou medidas punitivas por chamar a atenção para assunto legítimo e significativo, de boa fé e no verdadeiro interesse do público, do cliente, da firma ou de colegas.

É importante que sócios e equipe entendam que encaminhar um assunto para um nível acima da equipe de trabalho ou do sócio do trabalho é algo sério e não deve ser minimizado, considerando que provavelmente será necessário um tempo substancial do sócio para ser tratado. O encaminhamento pode ser verbal se o assunto for altamente delicado ou confidencial (embora a prática de encaminhamentos verbais seja desestimulada), ou por escrito. Em todos os casos, a natureza e o alcance das consultas e as conclusões delas resultantes, feitas no curso do trabalho de auditoria, devem ser documentadas. Sugere-se que a parte para quem o assunto é encaminhado considere o assunto e, se este for considerado significativo e merecedor de atenção, consulte outros sócios e informe as partes envolvidas sobre a decisão da firma.

Se a pessoa ainda não estiver satisfeita com a solução do assunto e não houver mais recursos adicionais na firma, a pessoa precisa considerar a importância do assunto, levando em consideração suas responsabilidades profissionais e seu cargo ou sua permanência no emprego na firma.

Disputas ou diferenças de opinião devem ser documentadas da mesma maneira que as consultas para quaisquer assuntos envolvidos em trabalho de asseguração. Em todos os casos, o relatório do trabalho não deve ser datado até o assunto ser resolvido.

Sugere-se que os contratos de parceria formais especifiquem políticas de solução de disputa e dissolução de parcerias a serem seguidas quando o desacordo é muito difícil para ser resolvido amigavelmente.

DICAS ÚTEIS

A política sugerida pode especificar as seguintes etapas para administrar uma diferença de opinião:

• 
consideração de todos os fatos relevantes e as razões para a diferença de opinião;

• 
consideração de todo material de pesquisa disponível;

• 
consideração dos pontos de vista de sócios e equipe sênior da firma; e

• 
mediação entre as partes para determinar se é possível se chegar a um acordo.

5.6 Revisão do controle de qualidade do trabalho (RCQT)

A NBC PA 01, itens 35 a 41, afirma:

35. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos que requeiram, para determinados trabalhos, a revisão de controle de qualidade do trabalho que forneça uma avaliação objetiva dos julgamentos significativos feitos pela equipe de trabalho e as conclusões obtidas para elaboração do relatório de auditoria ou de outros relatórios.

Essas políticas e procedimentos devem:

(a) requerer a revisão de controle de qualidade do trabalho para todas as auditorias de demonstrações contábeis de companhias abertas;

(b) especificar critérios a serem utilizados para avaliar todas as outras auditorias e revisões de informações contábeis históricas e outros serviços de asseguração e serviços correlatos para determinar se deve ser feita a revisão do controle de qualidade do trabalho (ver item A41 da NBC PA 01); e

(c) requerer a revisão do controle de qualidade do trabalho para todos os trabalhos, se for o caso, que preenchem os critérios estabelecidos de acordo com a alínea (b).

36. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos especificando a natureza, a época e a extensão da revisão de controle de qualidade do trabalho. Essas políticas e procedimentos devem requerer que a data do relatório do trabalho não seja anterior a conclusão da revisão do controle de qualidade do trabalho (ver itens A42 e A43 da NBC PA 01).

37. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para requerer que a revisão da qualidade do trabalho inclua:

(a) discussão de assuntos significativos com o sócio encarregado do trabalho;

(b) revisão das demonstrações contábeis ou outras informações sobre objeto e o relatório proposto;

(c) revisão de documentação do trabalho selecionada relativa a julgamentos significativos feitos pela equipe de trabalho e das conclusões obtidas; e

(d) avaliação das conclusões obtidas para elaboração do relatório e consideração se o relatório proposto é adequado (ver item A44 da NBC PA 01).

38. Para a auditoria de demonstrações contábeis de companhias abertas, a firma deve estabelecer políticas e procedimentos para requerer a revisão de controle de qualidade do trabalho para incluir, também, as seguintes considerações:

(a) a avaliação da independência da firma pela equipe de trabalho em relação ao trabalho específico;

(b) se foi feita consulta apropriada sobre assuntos que envolvem diferenças de opinião ou outros assuntos difíceis ou controversos, e as conclusões resultantes dessas consultas; e

(c) se a documentação selecionada para revisão reflete o trabalho realizado em relação aos julgamentos significativos feitos e suporta as conclusões obtidas (ver itens A45 e A46 da NBC PA 01).

Critérios para a elegibilidade do revisor de controle de qualidade do trabalho

39. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para tratar da indicação de revisor do controle de qualidade do trabalho e estabelecer sua elegibilidade considerando:

(a) as qualificações técnicas exigidas para desempenhar o papel, incluindo a experiência e autoridade necessária (ver item A47 da NBC PA 01); e

(b) até que nível o revisor de controle de qualidade do trabalho pode ser consultado sobre o trabalho sem comprometer a sua objetividade (ver item A48 da NBC PA 01).

40. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para manter a objetividade do revisor de controle de qualidade do trabalho (ver itens A49 a A51 da NBC PA 01).

41. As políticas e os procedimentos da firma devem determinar a substituição do revisor de controle da qualidade do trabalho quando a capacidade do revisor de realizar uma revisão objetiva estiver prejudicada.

A Revisão do Controle de Qualidade do Trabalho (RCQT) é desenhada para fornecer uma avaliação objetiva, na data, ou antes da data, do relatório, dos julgamentos significativos feitos pela equipe de trabalho e das conclusões a que se chegou durante a elaboração do relatório, incluindo se o relatório do trabalho é apropriado.
Todos os trabalhos devem ser avaliados com base nos critérios estabelecidos pela firma (vide abaixo) para determinar se deve ser realizada uma RCQT (NBC PA 1, item 35 e NBC TA 220, item 19). No caso de relacionamento com novo cliente, é útil, antes de o trabalho ser aceito fazer essa avaliação e, no caso de continuação de relacionamento com cliente, é útil fazer essa avaliação durante a fase de planejamento do trabalho.

O sócio do trabalho deve resolver todos os assuntos levantados pela RCQT, e deve estar satisfeito de que foram concluídas a discussão e a implementação apropriadas de quaisquer assuntos, antes de datar o relatório de trabalho de asseguração. 

Para auditorias de demonstrações contábeis de companhias abertas e outros trabalhos em que uma RCQT é conduzida, o relatório do trabalho não deve ser datado antes da conclusão da RCQT. Além disso, sugere-se que auditorias de entidades do setor público significativas sejam incluídas nos requisitos da política da firma em relação a RCQT.

DICAS ÚTEIS

Critérios para requerer uma RCQT

Os itens a seguir não são critérios requeridos pela NBC PA 01 e são apresentados para consideração durante o processo de desenvolvimento de políticas da firma. Cada firma determina seus próprios critérios para RCQT.

Pode-se considerar fazer uma revisão completa da qualidade do trabalho antes de datar o relatório de trabalho quando:

• 
ela faz parte de um conjunto de salvaguardas aplicadas quando o sócio do trabalho apresenta uma ameaça à independência significativa e recorrente decorrente de longa relação pessoal próxima ou relação de negócios com o cliente, que tenha sido anteriormente reduzida a um nível aceitável por outras salvaguardas;

• 
uma ameaça à independência identificada envolvendo o sócio do trabalho é recorrente e considerada significativa, mas o uso de uma RCQT pode reduzir razoavelmente essa ameaça ao nível aceitável;

• 
o objeto do trabalho tem relação com organizações que são importantes para comunidades específicas ou para o público em geral;

• 
um grande número de acionistas passivos, detentores de participação equivalentes a ações, sócios, co-empreendedores, beneficiários ou outras partes semelhantes recebem e confiam no relatório do trabalho;

• 
existe risco significativo identificado e associado com a decisão de aceitar ou continuar o trabalho, conforme especificado no item 3 – Aceitação e continuidade de clientes e trabalhos específicos;

• 
existem questões sobre a capacidade da entidade de continuar os negócios, e o impacto em potencial para usuários de terceiros (que não administração) é significativo;

• 
os impactos e riscos significativos para usuários envolvem transações especializadas novas e muito complexas, como derivativos e hedges, remuneração baseada em ações, instrumentos financeiros não usuais, ampla utilização de estimativas da administração e julgamentos que possivelmente têm impacto significativo sobre usuários de terceiros;

• 
a entidade é uma entidade pública de grande porte (ou grupo relacionado sob a responsabilidade do mesmo sócio do trabalho); e

• 
os honorários totais pagos pelo cliente representam uma grande proporção da receita bruta anual (por exemplo, superior de 10 a 15%) de um sócio ou da firma.

Além disso, pode haver fatores que dão motivo para uma revisão de controle de qualidade depois do trabalho já ter sido iniciado. Eles podem incluir situações onde:

• 
o risco do trabalho aumentou durante o trabalho, por exemplo, quando o cliente torna-se o objeto de uma aquisição;

• 
existe preocupação entre os membros da equipe de trabalho de que o relatório pode não ser adequado nas circunstâncias;

• 
usuários novos e significativos das demonstrações contábeis são identificados;

• 
o cliente está sujeito a um litígio significativo que não existia durante o processo de aceitação do trabalho;

• 
a importância e a solução de distorções corrigidas e não corrigidas identificadas durante o trabalho constituem uma preocupação;

• 
houve desacordos com a administração sobre assuntos contábeis ou limitações de alcance de auditoria significativas; e

• 
houve limitações de alcance.

5.6.1 Natureza, época e extensão da revisão de controle de qualidade do trabalho
O sócio do trabalho deve revisar o trabalho antes da RCQT. Isso é necessário uma vez que o revisor de controle de qualidade do trabalho deve realizar uma avaliação objetiva dos julgamentos significativos feitos pela equipe de trabalho. A decisão de conduzir uma RCQT, mesmo quando o trabalho preenche os critérios detalhados acima, e a extensão da RCQT dependem da complexidade do trabalho e dos riscos associados. A RCQT não diminui a responsabilidade do sócio do trabalho pelo trabalho.

A RCQT inclui, no mínimo (NBC PA 01, item 37, e NBC TA 220, item 20):

• 
discussão de assuntos significativos com o sócio encarregado do trabalho;

• 
revisão das demonstrações contábeis ou outras informações sobre o objeto e o relatório proposto;

• 
avaliação das conclusões obtidas para elaboração do relatório e consideração se esse relatório proposto é apropriado; e

• 
revisão da documentação do trabalho selecionada relativa a julgamentos significativos feitos pela equipe de trabalho e das conclusões obtidas.

Sugere-se que a firma use uma lista de verificação padronizada para o controle de qualidade do trabalho para concluir a revisão e fornecer documentação adequada dessa revisão.

Para auxiliar a revisão de controle de qualidade do trabalho, o Anexo F é fornecido para apoio no desenvolvimento da lista de verificação padronizada da firma com procedimentos sugeridos.

Para companhias abertas (e outras organizações incluídas na política da firma), a RCQT também deve considerar (NBC TA 220, item 21):

• 
a avaliação, pela equipe de trabalho, da independência da firma em relação ao trabalho de auditoria;

• 
se foi feita consulta apropriada sobre assuntos que envolvem diferenças de opinião ou outros assuntos complexos ou controversos, e as conclusões resultantes dessas consultas; e

• 
se a documentação de auditoria selecionada para revisão reflete o trabalho realizado em relação aos julgamentos significativos feitos e suporta as conclusões obtidas.

Recomenda-se que o profissional responsável pela RCQT seja envolvido no início do processo do trabalho para permitir a revisão tempestiva de quaisquer assuntos que surjam durante o trabalho. Portanto, pode ser benéfico realizar partes da revisão à medida que evolui o trabalho, o que permitirá a rápida solução desses assuntos.

Para trabalhos menores ou com menor risco e complexidade, sugere-se que o profissional responsável pela RCQT seja consultado assim que o planejamento estiver concluído para permitir tempo suficiente para ajustar a abordagem do trabalho de acordo com as avaliações e sugestões da RCQT.

A firma pode considerar a concessão de um número de dias mínimo a partir da data de liberação (por exemplo, cinco dias úteis) para a revisão inicial, sendo dois desses dias alocados para a conclusão da revisão final. O tempo permitido para trabalhos maiores e mais complexos será, naturalmente, significativamente maior. 

5.6.2 Revisor de controle de qualidade do trabalho (RCQ)
A firma é responsável por estabelecer critérios para a nomeação de um revisor de controle de qualidade do trabalho (RCQ) para o trabalho e deve determinar, também, sua elegibilidade.

Sugere-se que o RCQ seja objetivo e independente e tenha treinamento, experiência, especialização técnica e autoridade suficientes, bem como capacidade e tempo para desempenhar esse papel. As características comumente atribuídas ao candidato adequado para preencher esse papel incluem conhecimento técnico superior de normas contábeis e de asseguração atuais e ampla experiência que seria demonstrada em nível sênior.

O RCQ não pode ser membro da equipe de trabalho e não pode, direta ou indiretamente, revisar seu próprio trabalho ou tomar decisões importantes sobre a execução do trabalho. Mais de um revisor qualificado pode realizar a RCQT para fornecer a especialização necessária para uma revisão efetiva.

Consultas entre profissionais qualificados que desempenham a função de RCQ são incentivadas, e não é incomum, especialmente no caso de firmas de pequeno porte, que a equipe de trabalho consulte o RCQ durante o trabalho. Normalmente, isso não compromete a objetividade do revisor, desde que o sócio do trabalho (e não o RCQ) tome as decisões finais e a natureza e extensão da consulta não seja extremamente significativa. Esse processo pode evitar diferenças de opinião posteriores no trabalho.

Se a objetividade do RCQ ficar comprometida após uma consulta sobre um assunto específico, aconselha-se que a firma nomeie um RCQ substituto.

No caso de firmas de pequeno porte, profissionais externos podem desempenhar a função de RCQ desde que sejam adequadamente qualificados e preencham os requisitos de independência necessários, ou a firma pode optar por contratar outra firma com a qual possua uma aliança.

Estudo de caso – Revisão de controle de qualidade do trabalho

Para detalhes do estudo de caso, consultar a “Introdução ao estudo de caso” no Guia.

M.M Auditores Independentes

Marcelo não tem no momento nenhuma companhia aberta como cliente e, portanto, decidiu não realizar revisões de controle de qualidade (RCQT) para nenhum de seus trabalhos.

Marcelo pode, além das companhias abertas, adotar políticas que requerem uma RCQT de outros trabalhos que preencham os critérios específicos da política, que incluem, por exemplo, auditorias de entidades com avaliações de riscos altos, ou outros trabalhos de asseguração onde existe uma ameaça à independência e uma RCQT pode eliminar a ameaça ou reduzi-la a um nível aceitável. Ele executa um grande número de exames de auditoria, alguns até bastante grandes, e alguns desses clientes podem apresentar desafios, de forma que a realização de uma RCQT parece inteligente nas circunstâncias.

Presumindo que Marcelo já implementou os requisitos, ele provavelmente concluiu que a função precisaria ser terceirizada. Devido à relativa inexperiência de todo seu pessoal, seria impossível para ele delegar responsabilidade.

Se fosse sua firma, você gostaria de realizar uma revisão de controle de qualidade do trabalho da agência governamental local, dada a possível ameaça de familiaridade (Marcelo os conhece há muitos anos), o risco (alegações de corrupção) e o fato de que é uma entidade do setor público?

E no caso da casa de repouso? Este cliente pode estar passando por problemas de continuidade dos negócios (está devendo os honorários da auditoria há quase um ano) e a firma está enfrentando uma ameaça à independência (honorários vencidos).

Um processo formal elaborado para orientar o pessoal na consideração sobre realizar uma RCQT para um trabalho específico permitirá o planejamento antecipado e assegurará que a pessoa responsável pela condução da RCQT esteja disponível quando esperado. Este processo também ajudará o pessoal a avaliar as circunstâncias em que poderia ser sensato conduzir a RCQT mesmo quando não estritamente exigido pela norma (como nos casos em que o trabalho foi identificado como de alto risco).

Marcelo ainda tem trabalho a fazer para preencher os requisitos da NBC PA 01, itens 35 a 37.

6. Monitoramento

	Objetivo do capítulo 
	Referência primária

	Fornecer orientação sobre o monitoramento das políticas e dos procedimentos da firma com relação ao sistema de controle de qualidade, incluindo o programa de monitoramento da firma, os procedimentos de inspeção, o relatório do monitor, tratamento e eliminação de deficiências e resposta às reclamações e alegações
	NBC PA 01, itens 48 a 56


6.1 Visão geral

A NBC PA 01, item 48, afirma:

48. A firma deve estabelecer um processo de monitoramento para fornecer segurança razoável de que as políticas e os procedimentos relacionados com o sistema de controle de qualidade são relevantes, adequados e estão operando de maneira efetiva. Esse processo deve:

(a) incluir a contínua consideração e avaliação do sistema de controle de qualidade da firma, incluindo, de modo cíclico, a inspeção de, pelo menos, um trabalho concluído para cada sócio encarregado do trabalho;

(b) requerer que a responsabilidade pelo processo de monitoramento seja atribuída a um ou mais sócios, ou a outras pessoas com experiência e autoridade suficientes e apropriadas na firma para assumir essa responsabilidade; e

(c) requerer que as pessoas que executam o trabalho ou a revisão do controle de qualidade do trabalho não estejam envolvidas na inspeção desses trabalhos (ver itens A64 a A68 da NBC PA 01).

Políticas e procedimentos de controle de qualidade são parte fundamental do sistema de controle interno da firma. O monitoramento consiste basicamente do entendimento desse sistema de controle e da determinação – por meio de entrevistas, reuniões de revisão (walkthrough) e inspeções de arquivos – se, e até que ponto, esse sistema de controle está operando de maneira efetiva. Ele inclui, também, recomendações para aperfeiçoar o sistema, especialmente, se forem detectadas fragilidades ou alteradas normas e práticas profissionais.

DICAS ÚTEIS

Propõe-se que a firma desenvolva políticas e procedimentos de monitoramento que incluam a consideração e avaliação objetivas de:

• 
grau de cumprimento de políticas e procedimentos de controle de qualidade, e adesão a normas profissionais e requisitos regulamentares e legais;

• 
relevância e adequação das políticas e dos procedimentos de controle de qualidade;

• 
até que ponto as políticas e os procedimentos são atuais e consistentes com a evolução da profissão;

• 
cultura de asseguração da qualidade e ética da firma (incluindo evidência de que há confirmação por escrito do cumprimento das políticas e dos procedimentos conforme se relacionem com independência);

• 
eficácia das atividades de educação e desenvolvimento profissional;

• 
adequação dos materiais de orientação e recursos técnicos fornecidos;

• 
processos de inspeção interna da firma;

• 
o conteúdo, o momento e a efetividade das comunicações a membros da firma sobre assuntos de controle de qualidade (incluindo informações sobre fragilidades identificadas no sistema e quaisquer medidas corretivas a serem tomadas, bem como melhorias ao sistema sugeridas em decorrência de quaisquer avaliações); e

• 
determinação da efetividade do acompanhamento depois de o processo ter sido concluído (por exemplo, se as modificações necessárias foram feitas tempestivamente).

A firma depende de cada sócio e membro da equipe em todos os níveis para monitorar informalmente e aplicar as normas de qualidade, ética, profissionais e da firma. Esse monitoramento é inerente a todos os aspectos do trabalho profissional. Sócios e equipe que estão em posição de tomar decisões ou supervisionar o trabalho de outros possuem um nível mais alto de responsabilidade.

Sugere-se que a firma também considere qualquer retorno recebido do programa de inspeção e licenciamento de firmas pelo órgão profissional pertinente (se aplicável). Entretanto, isso não deve funcionar como substituto do programa de monitoramento interno da própria firma.

Os mecanismos de monitoramento que a firma pode utilizar incluem:

• 
programas de educação e treinamento internos e externos;

• 
requisitos que os sócios e equipe conheçam e entendam, e que executem as políticas e procedimentos da firma para revisões de trabalho, revisões de controle de qualidade e aprovações de sócios do trabalho;

• 
declaração de políticas instruindo sócios e equipe a não liberar nenhuma informação sobre demonstrações contábeis de qualquer tipo, a menos que todas as aprovações necessárias estejam formalizadas;

• 
sistema padrão da firma para controle de conclusão e liberação de trabalhos, que descreve as aprovações e ratificações necessárias por tipo de trabalho, função e pessoa responsável;

• 
instruções para o sócio do trabalho e o revisor da qualidade do trabalho para monitorar as aprovações adequadas de modo contínuo; 

• 
instruções para todos os sócios e equipe para notificar o pessoal sênior adequado na firma quando observarem violações significativas ou pequenas e repetidas de políticas ou protocolos da firma; e

• 
ao fazer uma avaliação de alcance, revisões periódicas de práticas conduzidas pela associação ou pelo instituto profissional ou órgão regulador (se aplicável).

A decisão de contratar parte independente ou de criar sistema de monitoramento interno, e seus termos de referência, variam de firma para firma. Ela depende, também, dos níveis de recursos da firma na época da inspeção e de sua capacidade de conduzir o programa de maneira efetiva. Essa determinação é feita normalmente em cada ciclo de inspeção por cada pessoa na firma a quem foi designada essa autoridade, por meio de consulta com outros sócios.

No caso de firmas de pequeno porte, profissionais externos podem desempenhar a função de monitor desde que sejam adequadamente qualificados, ou a firma pode optar por contratar uma firma com a qual possua aliança.

Pirâmide de monitoramento
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Para auxiliar o processo de monitoramento do sistema de controle de qualidade, é fornecido o Anexo G para ajudar a firma a determinar as considerações para os procedimentos de monitoramento.

6.2 Programa de monitoramento

A responsabilidade pelo monitoramento da aplicação das políticas e dos procedimentos de controle de qualidade é separada da responsabilidade geral pelo controle de qualidade. O objetivo do programa de monitoramento é auxiliar a firma a obter segurança razoável de que as políticas e os procedimentos relacionados ao sistema de controle de qualidade são relevantes, adequados e estão operando de maneira efetiva. O programa também tem a finalidade de cumprir as exigências legais e regulatórias aplicáveis.

Cada firma implementa normas de controle de qualidade planejando e implementando sistema de controle de qualidade suficiente para o porte e a natureza de suas práticas e seus trabalhos. Sugere-se que o sistema seja planejado para fornecer à firma segurança razoável de que não é provável que violações significativas e/ou constantes das políticas e controle de qualidade ocorram ou não sejam detectadas.

Para assegurar uma avaliação imparcial e objetiva do trabalho, os envolvidos na equipe de trabalho ou que desempenhem a função de RCQ não devem ser elegíveis para monitorar o mesmo trabalho.

Para um monitoramento efetivo, todos os sócios e equipe precisam cooperar com o monitor, reconhecendo-o como parte essencial do sistema de controle de qualidade. O suporte dos sócios e gerentes do processo e o reforço dos comentários e das descobertas do monitor são de especial importância. Desacordo, não cumprimento ou menosprezo às observações do monitor podem ser resolvidos por meio do processo de solução de disputas da firma, conforme descrito no item 5.5.

Sugere-se que a firma conduza inspeções de uma amostra de trabalhos individuais, que podem ser escolhidos sem a prévia notificação da equipe de trabalho. Embora seja desejável selecionar um ou mais trabalhos completos e liberados de cada sócio do trabalho em cada inspeção, a firma pode optar por inspecionar anualmente uma quantidade de trabalhos, assegurando que os arquivos de cada sócio sejam selecionados pelo menos uma vez a cada ciclo.

Propõe-se que seja elaborado monitoramento de cumprimento para fornecer uma avaliação objetiva de:

• 
adesão às normas profissionais e às exigências legais e regulatórias aplicáveis;

• 
adequação dos relatórios dos trabalhos;

• 
determinação sobre se foram feitas consultas adequadas e suficientes sobre assuntos difíceis e controversos;

• 
determinação sobre se há documentação suficiente e adequada aplicável para o trabalho executado; e

• 
avaliação se as políticas e os procedimentos de controle de qualidade da firma foram adequadamente aplicados.

6.3 Procedimentos de inspeção

O monitoramento do sistema de controle de qualidade da firma pode ser um processo contínuo ou periódico. Nos dois casos, a seleção de trabalhos individuais para inspeção é feita de maneira cíclica, por exemplo, utilizando um ciclo com intervalo entre inspeções de no máximo três anos.

Para firmas de pequeno porte, os procedimentos de inspeção podem precisar ser conduzidos pelo mesmo pessoal que planejou as políticas e os procedimentos de controle de qualidade da firma. Essas pessoas estão intimamente familiarizadas com os requisitos da firma e estão em posição singular para identificar áreas para aprimoramento. Alternativamente, a firma pode usar as mesmas pessoas que estão acostumadas a desempenharem a função de RCQ. No caso de não haver recursos internos disponíveis, outras fontes de assessoria nessa área podem incluir outras firmas com que a firma tem aliança, ou membros de órgãos profissionais que oferecem esse serviço.

As firmas em rede podem optar por implementar o monitoramento em rede, se a firma em rede utiliza políticas e procedimentos de monitoramento comuns. Independentemente de como o monitoramento é organizado, as políticas e os procedimentos da firma devem requerer a comunicação anual do alcance, da extensão e dos resultados do monitoramento a pessoas adequadas, e devem incluir a notificação imediata de deficiências identificadas no sistema de controle de qualidade para que as medidas corretivas sejam tomadas.

Muitos fatores terão impacto sobre a maneira na qual a inspeção é elaborada. O planejamento da organização do processo de inspeção normalmente incluiria fatores como:

• 
porte da firma;

• 
natureza e complexidade da firma;

• 
riscos associados com a base de clientes e tipos de serviços do trabalho prestados;

• 
número e localização geográfica dos escritórios;

• 
avaliação geral do funcionamento e cumprimento de cada escritório separado (se aplicável);

• 
resultados de inspeções prévias e monitoramentos externos concluídos por órgãos reguladores profissionais ou governamentais; e

• 
grau de autoridade atribuído a membros, divisões e escritórios da firma.

A documentação das inspeções pode incluir:

• 
avaliação da adesão às normas profissionais e aos requisitos regulamentares e legais aplicáveis;

• 
resultados da avaliação de elementos do sistema de controle de qualidade;

• 
avaliação se as políticas e os procedimentos de controle de qualidade da firma foram adequadamente aplicados;

• 
avaliação se o relatório do trabalho é adequado nas circunstâncias;

• 
identificação de quaisquer deficiências, seu efeito e uma decisão sobre se são necessárias medidas adicionais, descrevendo essas medidas em detalhes; e

• 
resumo dos resultados e das conclusões obtidas (fornecidas para a firma), com recomendações de medidas corretivas ou mudanças necessárias.

A melhor prática é que os sócios do trabalho reúnam-se para revisar o relatório (juntamente com outro pessoal apropriado) e decidam sobre a medida corretiva e/ou mudanças a serem feitas no sistema, papéis e responsabilidades, medida disciplinar, reconhecimento e outros assuntos conforme necessários.

6.4 Relatório sobre os resultados do monitoramento

A firma deve comunicar a todos os sócios dos trabalhos e a outros da equipe, de forma apropriada, incluindo o diretor presidente da firma ou, se adequado, a diretoria executiva da firma, as informações sobre os resultados do processo de monitoramento pelo menos uma vez por ano, incluindo descrição detalhada do processo de monitoramento e suas conclusões sobre o cumprimento geral e a eficiência da firma.

O relatório deve incluir, no mínimo:

• 
descrição dos procedimentos de monitoramento realizados;

• 
conclusões obtidas dos procedimentos de monitoramento; e

• 
quando relevante, descrição das deficiências sistêmicas, repetitivas ou outras deficiências significativas e das medidas recomendadas para resolver essas deficiências.

DICAS ÚTEIS

A firma pode querer que o monitor cubra itens adicionais como parte do processo.

Pode-se considerar incluir:

• 
número e tipos de arquivos inspecionados;

• 
comentários gerais baseados nas inspeções;

• 
deficiências ou áreas comuns que precisam ser aperfeiçoadas;

• 
revisão detalhada de assuntos que indicam necessidade de revisão ou atualização do sistema de controle de qualidade ou orientação relacionada;

• 
assuntos específicos que necessitam ser tratados pelo sócio responsável pelo arquivo (ou seja, cartas de representação faltantes e assim por diante);

• 
recomendações para o desenvolvimento ou aperfeiçoamento de políticas e para sistemas de controle novos ou ajustados para assegurar que as políticas sejam adequadamente aplicadas;

• 
comentários sobre a cultura da firma em relação a assuntos de controle de qualidade – no topo e entre outros sócios e equipe;

• 
comentários sobre o processo de desenvolvimento e treinamento profissional da firma;

• 
visão geral dos sistemas e das políticas de controle de qualidade existentes;

• 
visão geral do processo de avaliações periódicas, incluindo a natureza, a época e a extensão do trabalho executado e das entrevistas conduzidas;

• 
descobertas, incluindo políticas que são inadequadas ou que não estão de acordo com as normas atuais, incidentes significativos de não cumprimento da política em nível de firma e de trabalho e outros assuntos identificados; e

• 
resumo de mudanças na profissão ou em normas profissionais aplicáveis que indicam que há ou haverá necessidade de revisões do sistema de controle de qualidade ou documentação relacionada.

Para auxiliar as firmas com o programa de monitoramento, o Anexo H fornece orientação que pode ser usada como base para o relatório do monitor.

6.5 Avaliação, comunicação e correção de deficiência identificada

A NBC PA 01, itens 49 a 54, afirma que:

49. A firma deve avaliar o efeito das deficiências observadas em decorrência do processo de monitoramento e determinar se elas são:

(a) casos que não necessariamente indicam que o sistema de controle de qualidade da firma é insuficiente para fornecer segurança razoável de que a firma cumpre as normas técnicas e as exigências regulatórias e legais aplicáveis, e que os relatórios emitidos pela firma ou pelos sócios encarregados do trabalho são apropriados nas circunstâncias; ou

(b) deficiências sistêmicas, repetitivas ou significativas, que requerem medida corretiva imediata.

50. A firma deve comunicar aos sócios encarregados e a outras pessoas consideradas necessárias, as deficiências observadas em decorrência do processo de monitoramento e as recomendações para a medida corretiva apropriada (ver item A69 da NBC PA 01).

51. As recomendações para que sejam tomadas as medidas adequadas em relação às deficiências observadas devem incluir uma ou mais das recomendações:

(a) aplicação de medida corretiva apropriada em relação a um trabalho individual ou a um membro da equipe;

(b) comunicação das constatações aos responsáveis pelo treinamento e desenvolvimento profissional;

(c) alterações nas políticas e nos procedimentos de controle de qualidade; e

(d) medida disciplinar contra aqueles que deixaram de cumprir as políticas e os procedimentos da firma, especialmente os reincidentes.

52. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para tratar dos casos onde os resultados dos procedimentos de monitoramento indicam que um relatório possa ser inadequado ou que foram omitidos procedimentos durante a execução do trabalho. Essas políticas e procedimentos devem requerer que a firma determine qual ação adicional é apropriada para o cumprimento das normas técnicas e das exigências regulatórias e legais relevantes e considere a necessidade de obter assessoria legal.

53. A firma deve comunicar, pelo menos uma vez por ano, os resultados do monitoramento de seu sistema de controle de qualidade aos sócios encarregados dos trabalhos e outras pessoas apropriadas na firma, incluindo o presidente ou, se adequado, a diretoria executiva da firma. Essa comunicação deve ser suficiente para permitir que a firma e essas pessoas adotem prontamente as ações apropriadas, quando necessário, de acordo com suas funções e responsabilidades definidas.

As informações comunicadas devem incluir o seguinte:

(a) descrição dos procedimentos de monitoramento realizados;

(b) conclusões obtidas dos procedimentos de monitoramento; e

(c)descrição das deficiências sistêmicas, repetitivas ou outras deficiências significativas e das medidas tomadas para resolver ou corrigir essas deficiências.

54. Algumas firmas operam como parte de rede e, para fins de consistência, podem implementar alguns de seus procedimentos de monitoramento no contexto dessa rede. Quando as firmas de rede operam segundo políticas e procedimentos comuns, projetados para cumprir a NBC PA 01, e essas firmas confiam nesse sistema de monitoramento, as políticas e os procedimentos da firma devem requerer que:

(a) a rede comunique, pelo menos uma vez por ano, o alcance, a extensão e os resultados gerais do processo de monitoramento às pessoas apropriadas das firmas da rede; e

(b) a rede comunique, prontamente, quaisquer deficiências identificadas no sistema de controle de qualidade às pessoas apropriadas na firma ou nas firmas da mesma rede, para que sejam tomadas as medida necessárias, de modo que os sócios do trabalho das firmas da mesma rede possam confiar nos resultados do processo de monitoramento implementado na rede, a menos que as firmas ou a rede aconselhem de outra forma.

Sugere-se que a firma desenvolva políticas e procedimentos que permitirão que trate todas as deficiências detectadas pelo programa de monitoramento (exceto as que são insignificantes). Ela deve considerar se essas deficiências indicam falhas estruturais no sistema de controle de qualidade ou demonstram não cumprimento por sócio ou membro da equipe específico.

As falhas estruturais são geralmente indicadas por deficiências que ocorrem frequentemente e que são originadas, mas não são detectadas por diferentes sócios e equipe. Esses casos podem requerer mudanças no sistema de controle de qualidade ou de documentação. O monitor deve encaminhar essas recomendações de mudanças ao sócio ou aos membros da equipe responsáveis pelo sistema de controle de qualidade ou de documentação de modo que possa ser feita a correção.

A firma deve considerar as deficiências significativas e seguir as normas profissionais e os requisitos regulatórios e legais se ela aparentemente emitiu relatório do trabalho inadequado ou se o objeto do relatório do trabalho continha distorção ou imprecisão. Nessa circunstância, a firma deve considerar, também, obter assessoria jurídica.

Se as deficiências forem determinadas sistêmicas ou repetitivas, é necessária medida corretiva imediata. Na maioria dos casos, deficiências relacionadas a independência e conflito de interesse requerem medida corretiva imediata.

Além disso, o sócio ou membro da equipe responsável por treinamento e desenvolvimento profissional pode revisar as deficiências detectadas para determinar se é possível tratar alguns dos assuntos por trás dessas deficiências com cursos ou educação suplementar.

6.5.1 Não cumprimento

O não cumprimento do sistema de controle de qualidade da firma é um assunto sério, especialmente se um sócio ou membro da equipe recusou-se intencionalmente a cumprir a política da firma.

Desde que haja sistema de controle de qualidade para proteger o interesse público, a firma deve tratar o não cumprimento intencional de maneira transparente e rigorosa. Geralmente, ela pode tratar o não cumprimento intencional de diversas formas, incluindo a instituição de plano para melhorar o desempenho, revisões de desempenho, reconsideração de oportunidades de promoção, aumento de remuneração e, por último, desligamento do emprego.

Entretanto, o não cumprimento intencional de sócio é muito difícil de tratar. Cada firma precisa desenvolver um processo para disciplinar os sócios, caso isso ainda não esteja coberto pelo contrato de parceria ou por outro contrato que rege a relação entre sócios. O resultado final desse processo é o futuro cumprimento do sistema de controle de qualidade por sócios e equipe. Para fornecer segurança de que isso ocorrerá, propõe-se que o processo descreva as consequências de um futuro não cumprimento. Além disso, sugere-se que essas consequências sejam maiores que as impostas para o não cumprimento atual, para indicar que um futuro não cumprimento não será tolerado.

Em algumas circunstâncias, pode ser adequado impor um regime temporário de supervisão para sócios ou equipe que têm dificuldade em cumprir o sistema de controle de qualidade. Isso pode incluir requerer que outro sócio faça a revisão do trabalho executado ou que o monitor avalie o trabalho antes da liberação do relatório do trabalho. Uma alternativa é restringir os tipos de trabalho que esses sócios ou equipe podem executar, restringindo, temporária ou permanentemente, o envolvimento em trabalhos de entidades de grande porte.

Estudo de caso - Monitoramento 
Para detalhes do estudo de caso, consultar a “Introdução ao estudo de caso” no Guia. 

	M.M Auditores Independentes 

O estudo de caso não especifica se Marcelo possui ou não um sistema de monitoramento em atividade, mas é razoavelmente seguro pressupor que não exista. 

Marcelo deve estabelecer um processo de monitoramento de acordo com a NBC PA 01, item 48, bem como comunicar ao pessoal apropriado na firma os resultados e as recomendações do monitor. 

	Considerando o porte da firma de Marcelo, o candidato ideal para desempenhar a função de monitoramento é provavelmente um consultor externo adequadamente qualificado, como outro auditor independente local, ou um consultor de práticas de auditoria de sua associação ou do instituto profissional local. 


6.6 Reclamações e alegações

A NBC PA 01, itens 55 e 56, afirma:

55. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para fornecer segurança razoável de que a firma trate de maneira apropriada as:

(a) reclamações e alegações de que o trabalho realizado pela firma não está de acordo com as normas técnicas e exigências regulatórias e legais aplicáveis; e

(b) alegações de não cumprimento do sistema de controle de qualidade da firma.

Como parte desse processo, a firma deve estabelecer canais claramente definidos para que o pessoal da firma manifeste quaisquer preocupações sem medo de represálias (ver item A70 da NBC PA 01).

56. Se, durante as investigações das reclamações e alegações, forem identificadas deficiências no planejamento ou na operação das políticas e dos procedimentos de controle de qualidade da firma ou o não cumprimento do sistema de controle de qualidade da firma por uma ou mais pessoas, a firma deve tomar as ações apropriadas conforme especificadas no item 51 da NBC PA 01 (ver também itens A71 e A72 da NBC PA 01).

Reclamações e alegações — especialmente relativas à falha em exercer um dever de diligência em relação ao trabalho de cliente, uma violação de privacidade (se aplicável) ou confidencialidade, conflito de interesse, ou qualquer forma de discriminação ou assédio por sócios ou equipe entre si ou de clientes – são assuntos sérios. Além dos mecanismos de solução de disputas especificados no item 5.5, o sócio responsável por esses assuntos pode considerar seriamente notificar a seguradora da firma e/ou buscar assessoria jurídica. Caso haja alguma incerteza, ele pode consultar outros sócios, o consultor de práticas fornecido pelo órgão profissional ou colegas profissionais de confiança.

DICAS ÚTEIS

Aconselha-se que a firma considere todas as funções que são necessárias para tratar reclamações e alegações, por exemplo:

• 
manter todas as políticas de reclamações e alegações;

• 
receber todos os relatórios referentes a reclamações e alegações;

• 
fornecer orientação e consulta sobre assuntos de reclamações e alegações aos que desempenham função de supervisão;

• 
fornecer documentação sobre esses assuntos, incluindo recebimento da reclamação, descobertas da investigação e resultado final;
• 
comunicar-se com o reclamante; e

• 
conduzir ou fornecer supervisão para todas as investigações.

A política da firma deve fornecer políticas e procedimentos para tratar vários tipos de reclamações e alegações, incluindo:

• 
reclamações de que o trabalho executado não está de acordo com as normas profissionais e os requisitos regulamentares e legais;

• 
reclamações de não cumprimento do sistema de controle de qualidade da firma; e

• 
reclamações de que o planejamento ou processo das políticas e dos procedimentos de controle de qualidade da firma é deficiente.

A investigação desses assuntos é designada a um sócio com apropriada e suficiente experiência e autoridade. Se por acaso este sócio também é parte que recebe uma reclamação de trabalho específico, deve ser nomeado um substituto para concluir a investigação.

Sugere-se que a prioridade dada a qualquer reclamação de cliente ou outro terceiro seja proporcional à sua importância. Normalmente, isso inclui a comunicação inicial de ciência da reclamação, juntamente com o compromisso de que o assunto está sendo acompanhado, e uma explicação de que será dada resposta depois da adequada investigação.

Um processo claramente definido esclarece a todos os sócios e equipe os procedimentos a serem seguidos no caso de surgir reclamação ou alegação e para quem o assunto deve ser comunicado. Os resultados desse processo são normalmente documentados junto com a resposta. Propõe-se que esses procedimentos incluam, no mínimo:

• 
identificar os fatos da situação após a condução de entrevistas e/ou inspeção dos documentos relevantes;

• 
determinar, por referência a leis, regulamentos, normas profissionais e políticas da firma (quando aplicável), se houve violação, a natureza, a extensão do incidente e as consequências;

• 
depois de consultar a pessoa apropriada na firma, requerer que seja considerado obter e, se apropriado, contratar assessoria jurídica;

• 
desenvolver relatório contendo as constatações, incluindo quaisquer recomendações; e

• 
responder ao reclamante.

No caso de firmas de pequeno porte, pode-se considerar contratar consultor externo para tratar esses assuntos. Entretanto, a política de firmas de pequeno porte pode ser bastante simples e objetiva, declarando que a firma considerará adequada e seriamente o assunto de maneira imparcial, responsável e respeitosa e tomará a medida adequada, incluindo considerar o usuário de parte independente, buscar assessoria jurídica e informar a seguradora responsável pelo seguro de responsabilidade civil profissional, se considerado necessário.

O processo não será eficaz a menos que todos os sócios e equipe sintam-se livres para levantar problemas sem medo de represálias.

Estudo de caso – Reclamações e alegações

Para detalhes do estudo de caso, consultar a “Introdução ao estudo de caso” no Guia.

M.M Auditores Independentes

Essa é a área em que Marcelo parece não ter dificuldade. A firma aparentemente não tem experiência com reclamações e alegações, e os clientes da firma relatam que estão satisfeitos.

No entanto, Marcelo ainda deve estabelecer políticas e procedimentos apropriados para estar preparado no caso de ocorrer uma dessas circunstâncias se ele precisar cumprir a norma NBC PA 01, itens 55 e 56. Assegurar que essas políticas e procedimentos existem orientará o pessoal durante o processo no caso de ser encontrado esse tipo de circunstância.

7. Documentação

	Objetivo do capítulo 


	Referência primária



	Fornecer orientação sobre os requisitos da firma para documentação, em nível de trabalho (incluindo revisão de controle de qualidade do trabalho) e para o sistema de controle de qualidade da firma
	NBC PA 01, itens 42, 45, 46, 47, 57, 58 e 59


7.1 Visão geral
A NBC PA 01, item 42, afirma:

Documentação da revisão de controle de qualidade do trabalho

42. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos sobre documentação da revisão de controle de qualidade do trabalho, requerendo que a documentação indique se:

(a) os procedimentos requeridos pelas políticas da firma sobre revisão de controle de qualidade do trabalho foram adotados;

(b) a revisão de controle de qualidade do trabalho foi concluída na data, ou antes da data, do relatório; e
(c) o revisor não tomou conhecimento de assuntos não resolvidos que poderiam levá-lo a acreditar que os julgamentos significativos feitos pela equipe de trabalho e as conclusões obtidas não eram apropriados.

A NBC PA 01, itens 45 a 47, afirma:

Conclusão da montagem dos arquivos finais do trabalho

45. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para que as equipes de trabalho completem a montagem dos arquivos finais do trabalho no momento oportuno, depois da finalização dos relatórios do trabalho (ver itens A54 e A55 da NBC PA 01).

Confidencialidade, custódia, integridade, acessibilidade e recuperabilidade da documentação do trabalho

46. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para manter a confidencialidade, custódia segura, integridade, acessibilidade e recuperabilidade da documentação dos trabalhos (ver itens A56 a A59 da NBC PA 01).

Retenção da documentação do trabalho

47. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para a retenção e arquivamento da documentação do trabalho por período suficiente para satisfazer as necessidades da firma ou conforme requerido por lei ou regulamento (ver itens A60 e A63 da NBC PA 01).

A NBC PA 01, itens 57 a 59, afirma:

Documentação do sistema de controle de qualidade

57. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos requerendo documentação apropriada para fornecer evidência da operação de cada elemento de seu sistema de controle de qualidade (ver itens A73 a A75 da NBC PA 01).

58. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos que requeiram a retenção da documentação por período suficiente, para permitir que as pessoas que realizam os procedimentos de monitoramento avaliem o cumprimento do sistema de controle de qualidade pela firma, ou por um período mais longo se exigido por lei ou regulamento.

59. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos que requeiram a documentação das reclamações e alegações e as respectivas respostas.

7.2 Documentação das políticas e procedimentos da firma

A firma desenvolve políticas e procedimentos que especificam o nível e a extensão da documentação requerida em todos os trabalhos e para uso da firma em geral (conforme estabelecido no manual da firma/exemplos de trabalho). A firma deve estabelecer, também, políticas e procedimentos que requerem documentação apropriada para fornecer evidência da operação de cada elemento de seu sistema de controle de qualidade.

Essas políticas asseguram que a documentação seja suficiente e adequada para fornecer evidência de:

• 
adesão a cada elemento do sistema de controle de qualidade da firma; e

• 
suporte para cada relatório de trabalho emitido, de acordo com normas profissionais e da firma e requisitos regulamentares e legais, juntamente com evidência de que a RCQT foi concluída na data ou antes da data do relatório.

As políticas estão muitas vezes simplesmente embutidas nos exemplos de trabalho da firma na forma de comunicação, questionários, listas de verificação e memorandos padronizados. Essa prática funciona bem para assegurar a aplicação consistente dos elementos do sistema de controle e qualidade em nível da firma e do trabalho.

7.3 Documentação do trabalho

A política da firma fornece procedimentos estabelecidos para a montagem final dos arquivos de papéis de trabalho tempestivamente, sejam eles manuais ou sistemas eletrônicos (ou seja, normalmente no máximo 60 dias após a data do relatório). No caso de haver dois ou mais relatórios emitidos pelo auditor para as mesmas informações sobre o objeto, a política da firma deve indicar que os limites de tempo para a montagem do arquivo do trabalho devem ser determinados de forma que cada relatório seja tratado como se fosse um trabalho separado.

A documentação deve ser retida por período suficiente para permitir que aqueles que realizam procedimentos de monitoramento avaliem a extensão do cumprimento do sistema de controle interno da firma, bem como as necessidades da firma conforme requeridas por normas, leis e regulamentos profissionais.

Ao considerar a documentação do trabalho, a firma também deve tentar direcionar nas políticas para a firma como um todo, que exigem a organização e a indexação consistentes dos arquivos. Isso permitirá diversas eficiências, incluindo fácil identificação de seções dentro dos arquivos, conveniência de acesso por todos os níveis de revisores de arquivos, e consistência na abordagem para a conclusão dos arquivos por todos os membros da firma. Pela perspectiva de controle de qualidade, elas auxiliarão, também, o processo de asseguração de que foram incluídas as aprovações, as referências cruzadas necessárias e a localização de quaisquer notas de revisão. 

A documentação de arquivos deve ser organizada em divisões coerentes do trabalho, utilizando um sistema de indexação. À medida que cada parte da documentação do arquivo é produzida, atribui-se a ela uma referência única que a vincula diretamente ao índice do arquivo geral. 

O quadro abaixo apresenta um exemplo de índice de arquivo. Este exemplo agrupa os documentos por área das demonstrações contábeis, como caixa, contas a receber, vendas e assim por diante. 

Quadro 7.3.1 

GUIA PARA O CONTROLE DE QUALIDADE DE FIRMAS DE AUDITORIA DE PEQUENO E MÉDIO PORTE

	Índice – Arquivo de auditoria de final de exercício

	Finalização de auditoria

1) Fechamento do arquivo de auditoria
Memorando de conclusão de trabalho
Alterações subsequentes ao arquivo de auditoria

2) Demonstrações contábeis / relatório do auditor independente

3) Revisão analítica final

4) Lista de verificação do revisor
Revisão de controle de qualidade (se RCQT for aplicável)

5) Revisão da apresentação e divulgação das demonstrações contábeis
	6) Revisão do sócio do trabalho / auditor pessoa física

7) Ajuste e fechamento de lançamentos no livro diário

8) Balancete de trabalho

9) Correspondência, discussões e notas:
Carta de representação
Discussões com a administração e outros
Comunicações de deficiências relevantes (Carta de recomendação)
Notas e perguntas

	Aceitação da auditoria

11) Lista de verificação para aceitação de trabalho de auditoria:
Cliente novo ou continuação de relacionamento com cliente

Informações de arquivos anteriores(*)
Carta de contratação(*)
	12) Entendimento da entidade e seu ambiente:

Perfil do cliente
Documentos que devem ser solicitados

	Estratégia global de auditoria 

21) Estabelecimento da lista de verificação da estratégia global de auditoria

22) Determinação da relevância 
Avaliação de distorções

23) Identificação de riscos utilizando procedimentos analíticos 

24) Condução de reunião de planejamento da equipe de auditoria

25) Avaliação dos riscos inerentes 
	26) Determinação de se os riscos indicam a necessidade de uma RCQT

27) Orçamento de auditoria – Cronograma e honorários 

Lista de documentos a ser elaborada pelo cliente

28) Estratégia global de auditoria 

	Avaliação dos riscos de distorção relevante 

31) Avaliação da lista de verificação de riscos de distorção relevante

32) Indagações à administração, responsáveis pela governança, responsáveis pela auditoria interna e outros na entidade

33) Avaliação do ambiente de controle

34) Avaliação do uso de estimativas pela administração, incluindo valor justo 

35) Sistemas de informações e controle interno:
Sistema de TI geral e controles de TI 
Receita, contas a receber e recebimentos 
Compras, contas a pagar e pagamentos 
Folha de pagamento 
Estoque, custo dos produtos vendidos e produção
Financiamento e patrimônio líquido
	36) Testes de controles(**): 
Receita, contas a receber e recebimentos 
Compras, contas a pagar e pagamentos 
Folha de pagamento 
Estoque, custo dos produtos vendidos e produção
Financiamento e patrimônio líquido

37) Revisão de atas de todas as reuniões
Nomeação de auditor 

38) Revisão do relatório anual do cliente ou outro documento que inclui as demonstrações contábeis auditadas

39) Resumo de avaliação de risco 

	
	

	Listas de verificação, procedimentos analíticos e testes de saldos

	Balanço patrimonial / Demonstração das origens e aplicação dos recursos

	A) Caixa e equivalentes de caixa

B) Clientes e outros valores a receber

C) Estoque

D) Despesas pagas antecipadamente

E) Investimentos

F) Imobilizado 

G) Bens de capital 

H) Ágio e ativos intangíveis 

AA) Dívida de curto prazo e de longo prazo

AB) Contas a pagar e provisão para contas a pagar

AE) Impostos a pagar

AH) Outras obrigações

AN) Patrimônio líquido 


	AS) Lançamentos no livro diário

AT) Resposta para indicações de fraude

AU) Continuidade dos negócios

AV) Conversão para moeda estrangeira

AW) Estimativas contábeis
Mudanças em políticas contábeis e correção de erros de períodos anteriores

AX) Transações com partes relacionadas 
Transações significativas fora do curso normal do negócio 

AY) Contingências e obrigações contratuais
Eventos subsequentes

AZ) Dependência econômica

	Demonstração do resultado

	100) Receita

200) Custo dos produtos vendidos
	300) Despesas

400) Outras receitas e despesas

	Testes de transações substantivos(**)
500) Receita, contas a receber e recebimentos
Compras, contas a pagar e pagamentos 
Folha de pagamento
	Estoque, custo dos produtos vendidos e produção

Financiamento e patrimônio líquido 


(*)   Pode ser em arquivo permanente

(**) Pode ser em arquivo intermediário
DICAS ÚTEIS

A firma deve determinar os requisitos de documentação do trabalho necessários para demonstrar que cumpriu seus requisitos profissionais, regulamentares e legais. Sugere-se que se leve em consideração:

• 
lista de verificação ou memorando de planejamento do trabalho;

• 
assuntos identificados com relação a requisitos éticos (incluindo demonstração de cumprimento);

• 
cumprimento de requisitos de independência e documentação de quaisquer discussões relacionadas com esses assuntos;

• 
conclusões obtidas com relação a aceitação e continuação de relação com cliente;

• 
procedimentos realizados para avaliar o risco de distorção relevante devida a fraude ou distorção em nível de demonstrações contábeis e de afirmações;

• 
natureza, época e extensão de procedimentos realizados em resposta a risco avaliado, incluindo resultados e conclusões;

• 
natureza, alcance e conclusões tiradas de consultas;

• 
todas as comunicações emitidas e recebidas;

• 
os resultados da RCQT que foi concluída na data, ou antes da data, do relatório;

• 
confirmação de que não existem assuntos não resolvidos que poderiam levar o revisor a acreditar que os julgamentos significativos feitos e as conclusões obtidas não eram apropriados;

• 
conclusão de que evidência de auditoria adequada e suficiente foi acumulada e avaliada, e suporta o relatório a ser emitido; e

• 
fechamento de arquivos, incluindo as aprovações apropriadas.

7.4 Documentação da revisão do controle de qualidade do trabalho

A lista de verificação padronizada e completa da RCQT fornece a documentação de que a revisão foi realizada. Isso pode incluir confirmação e evidência ou referências cruzadas de suporte, afirmando que:

• 
sócios e equipe adequadamente qualificados realizaram os procedimentos requeridos para a RCQT (NBC TA 220, item 25(a));

• 
a revisão foi concluída na data, ou antes da data, do relatório do trabalho (NBC TA 220, item 25(b)); e

• 
nenhum assunto não resolvido chegou à atenção do revisor de controle de qualidade do trabalho que poderia levá-lo a acreditar que os julgamentos significativos feitos pela equipe do trabalho e as conclusões a que ela chegou não foram apropriados (NBC TA 220, item 25(c)).

7.5 Acesso e retenção de arquivos

Normas de controle de qualidade e normalmente regulamentos legais e profissionais requerem políticas e procedimentos planejados para manter a confidencialidade, custódia, integridade, acessibilidade e recuperabilidade da documentação dos trabalhos.

Essas políticas devem incluir a consideração de diversos requisitos de retenção de acordo com estatuto e regulamentos para assegurar que a documentação do trabalho seja retida por período suficiente para satisfazer as necessidades da firma e cumprir as normas e leis de jurisdições locais.

A política deve declarar que todos os papéis de trabalho, relatórios e outros documentos elaborados pela firma, incluindo planilhas elaboradas por clientes, são confidenciais e devem ser protegidos do acesso não autorizado. As políticas e os procedimentos também devem incluir a proteção e segurança dos papéis de trabalho durante o trabalho de campo. Devem incluir orientação ao pessoal, incluindo planos de contingência para eventos como (1) manuseio de laptops, que são suscetíveis a danos, roubo ou perda; (2) falha de disco rígido; ou (3) acidente. Devem ser aplicados procedimentos de cópias de segurança (backups) para tentar minimizar a perda parcial ou total do esforço de trabalho, bem como para proteger as informações dos clientes.

Aconselha-se que a firma também requeira que o sócio do trabalho aprove todas as solicitações externas para revisar papéis de trabalho e que nenhum documento seja liberado antes da obtenção dessa aprovação.

Os papéis de trabalho não devem ser liberados para terceiros a menos que:

• 
o cliente tenha autorizado a divulgação por escrito;

• 
exista um dever profissional de divulgar as informações;

• 
a divulgação seja requerida por processo legal ou judicial; ou

• 
a divulgação seja requerida por lei ou regulamento.

A menos que proibido por lei ou regulamento (por exemplo, de acordo com os termos de certos atos antiterroristas ou de lavagem de dinheiro em diversas jurisdições), a firma deve informar e obter autorização por escrito do cliente antes de disponibilizar os papéis de trabalho para revisão. É interessante que seja obtida carta de autorização quando houver solicitação para revisar arquivos de comprador, investidor ou credor em potencial. Pode-se buscar assessoria jurídica se o cliente não autorizar nenhuma divulgação de informações necessária.

No caso de litígio ou possível litígio, ou procedimentos regulamentares ou administrativos, sugere-se que os papéis de trabalho não sejam fornecidos sem a obtenção do consentimento dos consultores jurídicos da firma.

Os períodos de retenção mínimos para papéis de trabalho e arquivos de clientes atuais são determinados com base nos requisitos fiscais e legais da jurisdição local. Certos materiais podem precisar ser retidos por períodos mais longos, dependendo das necessidades do cliente, do risco e das considerações legislativas ou legais. A política da firma deve ditar o número de anos (normalmente cinco anos no mínimo) que será aplicado para a retenção de papéis de trabalho e pode, também, fazer o mesmo para os seguintes tipos de arquivo:

• 
arquivos permanentes;

• 
arquivos fiscais;

• 
demonstrações contábeis e relatórios;

• 
correspondência.

A política deve declarar, também, o período de retenção mínimo para papéis de trabalho e arquivos de clientes antigos, que normalmente não é inferior a cinco anos da data do relatório do auditor independente ou, se posterior, da data do relatório do auditor independente do grupo.

Para orientação adicional sobre retenção de arquivos, consulte a legislação fiscal, societária e outra legislação.

Sugere-se que seja mantido registro permanente acessível de todos os arquivos armazenados externamente, e cada recipiente de armazenamento seja adequadamente etiquetado para fácil identificação e recuperação. Sugere-se, também, que o sócio responsável pela administração do escritório aprove qualquer destruição de arquivos e mantenha registros permanentes de todos os materiais destruídos.

Anexo A

Independência de sócios e equipe

[Timbre da firma]

[Data]

[Endereçado à firma]

Declaração de independência

Confirmo com base no meu conhecimento e crença, que cumpro as políticas e os procedimentos da firma, que incluem o Código de Ética Profissional do Contador e requerimentos da NBC PA 290 e NBC PA 291. independência [exceto para assuntos relacionados na Tabela A].
Se a referência à Tabela A for removida:

Rubrique aqui: _______________________
Nome: _______________________
Cargo: _______________________
Data: _______________________
Tabela A

Independência de sócios e equipe

Faça uma lista e explique de maneira sucinta a natureza de todos os assuntos que, pelo que saiba e no seu julgamento, podem afetar a independência. Consulte a NBC PA 290 e a NBC PA 291 ao fazer a lista.

Todos os itens são revisados pelo sócio do trabalho. Podem ser necessárias informações adicionais para determinar que medida, se houver, deva ser tomada.

Todas as decisões e o curso de ação a ser seguido será totalmente documentado.

	Descrição


	Detalhe como a independência pode ser afetada


	Salvaguarda adequada aplicada (se aplicável) para eliminar ou reduzir ameaças a um nível aceitável



	
	
	


Anexo B

[Exemplo] Declaração de confidencialidade

[Timbre da firma]

(Constitui boa prática que a declaração de confidencialidade seja assinada no início da vigência do contrato de emprego de membro da equipe e, posteriormente, uma vez por ano para servir de lembrete do requisito.)

[Data]

Prezado [     ]:

Para assegurar o contínuo cumprimento do Código de Ética Profissional do Contador e as normas profissionais aplicáveis pertinente às nossas responsabilidades profissionais e à proteção dos nossos clientes, é fundamental que os assuntos dos nossos clientes permaneçam confidenciais. Informações confidenciais referem-se a quaisquer informações sobre nossos clientes que chegam ao conhecimento de uma pessoa como resultado de sua associação com a firma, a menos que essas informações sejam de domínio público.

Li, entendi e cumpri a declaração de política de confidencialidade em relação aos assuntos dos clientes da firma.

Nome: ________________________________
Assinatura: ___________________________
Data: ________________________________
Anexo C

Aceitação de cliente

Assuntos sugeridos para considerar durante o processo de avaliação sobre aceitar um trabalho de novo cliente pela primeira vez. Os resultados podem ser registrados na lista de verificação (como a que se segue), em formato de questionário ou resumidos em memorando.

Preliminares

Foi feita uma discussão com o cliente antes de aceitar o trabalho para determinar sua história, e foram obtidos documentos (ou seja, organograma, resultados de desempenho operacional e financeiro dos últimos dois ou três exercícios, mudanças na administração, estrutura das operações e qualquer outro assunto com probabilidade de exercer impacto sobre o trabalho)?

	Sim
	Não
	N/A
	Comentários

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Aceitação do cliente 

Caráter e integridade de cliente em potencial

1. Você, algum outro cliente de sua confiança ou colega conhecem o cliente?

2. Você está convencido de que não houve eventos ou circunstâncias que levantam dúvida sobre a integridade dos proprietários, dos membros da diretoria ou da administração do cliente? Especificamente, está razoavelmente convencido da não existência dos itens abaixo?

(a) 
condenações ou sanções de reguladores;

(b) 
suspeita de atos ilegais ou fraude;

(c) 
investigações em andamento;

(d) 
participações da administração em organizações profissionais que não tem boa reputação;

(e) 
publicidade negativa; e

(f) 
relação próxima com pessoas/empresas de ética questionável.

Descreva os métodos usados para obter evidência desses riscos, como busca pela internet. (As palavras-chave para busca pela internet podem incluir o nome do negócio do cliente, os nomes do pessoal chave e o setor ou os produtos/serviços.)

Documente qualquer evidência obtida que seja relevante na avaliação desse risco.

3. Se outros auditores/contadores não aceitaram atender o cliente em potencial, ou se há suspeita de “compra de opinião” ou outras motivações semelhantes para mudança, você documentou os riscos envolvidos e considerou cuidadosamente por que deve aceitar o trabalho?

Auditor / Contador antecessor

4. Você entrou em contato com o auditor ou contador antecessor (se aplicável) e indagou sobre:

(a) 
acesso aos papéis de trabalho do cliente em potencial;

(b) 
quaisquer honorários pendentes;

(c) 
qualquer diferença de opinião ou desacordos;

(d) 
integridade da administração e diretoria;

(e) 
razões para a mudança; e

(f) quaisquer demandas não razoáveis ou falta de cooperação?

	Sim
	Não
	N/A
	Comentários

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


5. Você obteve permissão da firma antecessora para revisar os papéis de trabalho do exercício anterior (se permitido)? Em caso positivo, você revisou a documentação de planejamento do período anterior elaborada pela firma de auditoria antecessora e determinou se ela:

(a) 
confirmou independência do cliente;

(b) 
no caso de auditoria, se isso foi feito de acordo com as normas de auditoria; 

(c) 
tem recursos e competência adequados; e

(d) 
tem entendimento da entidade e de seu ambiente?

Demonstrações contábeis anteriores

6. Você obteve e revisou cópias de:

(a) 
demonstrações contábeis de, no mínimo, dois últimos exercícios;

(b) 
declarações de imposto de renda e de outros tributos relacionados para os dois exercícios anteriores; e

(c) 
cartas da administração dos últimos dois ou três exercícios?

7. Assumindo que você tenha acesso, você revisou os papéis de trabalho do período anterior elaborados pelo auditor ou contador anterior para:

(a) 
avaliar a razoabilidade dos saldos finais de períodos anteriores, prestando atenção especial a contas significativas para determinar se precisam ser atualizadas;

(b) 
determinar se o auditor/contador anterior identificou alguma distorção relevante;

(c) 
determinar o efeito sobre o exercício atual de quaisquer distorções irrelevantes não ajustadas no exercício anterior; e

(d) 
avaliar a adequação do sistema contábil da administração revisando lançamentos no livro diário pelo auditor/contador e cartas da administração?

8. Você determinou as políticas e os métodos contábeis principais usados nas demonstrações contábeis do exercício anterior e considerou se são adequados e aplicados de maneira uniforme? Por exemplo:

(a) 
avaliações significativas, como provisão para devedores duvidosos, estoques e investimentos;

(b) 
políticas e taxas de amortização;

(c) 
estimativas significativas; e

(d) 
outros (identifique).

	Sim
	Não
	N/A
	Comentários

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


9. No caso de qualquer auditoria, são necessários alguns procedimentos de auditoria adicionais em relação a transações chave e/ou saldos do exercício anterior para reduzir o risco de distorção dos saldos contábeis iniciais? Em caso positivo, inclua a referência dos papéis de trabalho para esses procedimentos.

10. Você determinou se será necessária a abstenção de opinião devido à incapacidade de obter segurança suficiente sobre saldos iniciais?

Especialização

11. Você obteve entendimento geral do negócio e das operações do cliente? (Preencha um memorando de entendimento do cliente ou use a lista de verificação padronizada para fornecer as informações.)

12. Os sócios e a equipe possuem conhecimento suficiente das práticas contábeis do setor do cliente em potencial para executar o trabalho? Em caso negativo, é possível obter prontamente o conhecimento necessário das práticas contábeis do setor? Identifique as fontes.

13. Foram identificadas áreas que requerem conhecimento especializado? Em caso positivo, é possível obter prontamente o conhecimento necessário? Identifique as fontes.

Avaliação de independência

As proibições adicionais não tratadas aqui se aplicam a trabalhos de entidades de interesse do público. A NBC PA 290 e a NBC PA 291 devem ser consultadas para todos os requisitos e todas as orientações relevantes.

14. Identifique e documente quaisquer proibições existentes (aquelas ameaças à independência para as quais não há salvaguardas adequadas), como:

(a) aceitação de presentes significativos ou hospitalidade do cliente;

(b) relações comerciais próximas com o cliente;

(c) relações familiares e pessoais com o cliente;

(d) nota de honorários consideravelmente abaixo do preço de mercado (a menos que a documentação forneça evidência de que todas as normas aplicáveis foram preenchidas);

(e) interesses financeiros no cliente;
(f) emprego recente no período determinado (ou futuro emprego previsto) no cliente, na função de diretor, conselheiro ou empregado com influência significativa;
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(g) 
empréstimos e garantias para/do cliente;

(h) 
lançamentos no livro diário ou classificações contábeis sem obter primeiro a aprovação da administração;

(i) 
desempenho de funções administrativas para o cliente; e

(j) 
prestação de serviços que não sejam de asseguração, como serviços financeiros corporativos, serviços legais que envolvem solução de disputa, ou serviços de avaliação envolvendo a avaliação de assuntos relevantes para as demonstrações contábeis. 

Você está convencido de que não existem proibições que impediriam a firma ou qualquer membro da equipe de executar o trabalho?

Aceitação do cliente

15. Consulte a NBC PA 290 e a NBC PA 291 para orientação na identificação de ameaças e salvaguardas para independência.

(a) Identifique e documente quaisquer ameaças à independência para as quais pode haver salvaguardas. Trate cada uma das seguintes ameaças em relação à firma e a qualquer membro da equipe de trabalho:
• 
ameaças de interesse próprio, que podem ocorrer em decorrência dos interesses financeiros de profissional ou de membro da família imediata ou próxima (ou seja, quando a perda de honorários do cliente seria relevante); 

• 
ameaças de auto-revisão, que podem ocorrer quando um julgamento prévio precisa ser avaliado pelo contador profissional responsável por esse julgamento;

• 
ameaças de opinião, que podem ocorrer quando um contador profissional promove uma posição ou opinião a um ponto em que a objetividade posterior pode ficar comprometida (ou seja, agindo como advogado em nome do cliente em litígio ou promoção de ações);

• ameaças de familiaridade, que podem ocorrer quando, por causa de relacionamento próximo, um contador profissional torna-se bastante solidário aos interesses de outros; e

• 
ameaças de intimidação, que podem ocorrer quando um contador profissional pode ser dissuadido, por ameaças reais ou percebidas, de agir objetivamente.

(b) 
Avalie e documente se essas ameaças, consideradas individual e coletivamente, são claramente insignificantes.

(c) 
Para cada ameaça que não é claramente insignificante, documente as salvaguardas que existem na entidade ou na firma e como elas funcionam para reduzir a ameaça a um nível aceitável. As  salvaguardas  podem  incluir  normas
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profissionais e monitoramento, políticas da firma sobre educação continuada, inspeção de práticas, asseguração de qualidade, aprovação pelo cliente de lançamentos no livro diário, classificações e salvaguardas de cliente, como ambiente de controle forte e contratação de pessoal competente do cliente.

(d) 
Você está convencido de que há salvaguardas suficientes e que as ameaças à independência são eliminadas ou reduzidas a um nível aceitável?

Avaliação de risco do trabalho

16. Você determinou que os riscos associados com o setor e com esse cliente em potencial são aceitáveis para a firma? Descreva quaisquer riscos conhecidos ou suspeitos e seu efeito sobre o trabalho proposto, incluindo:

(a) 
proprietário prepotente;

(b) 
violações das leis/dos regulamentos do setor que resultariam em multas ou penalidades substanciais;

(c) 
problemas de financiamento ou solvência;

(d) 
grande interesse da mídia na entidade ou na sua administração;

(e) 
tendências e desempenho do setor;

(f) 
administração extremamente conservadora ou otimista;

(g) 
participação em empreendimentos de negócios de alto risco;

(h) 
natureza especialmente arriscada do negócio;

(i) 
sistemas e registros contábeis deficientes;

(j) 
número significativo de transações não usuais ou com partes relacionadas;

(k) 
estruturas societárias e ou operacionais não usuais ou complexas;

(l) 
controles e administração fracos;

(m) 
falta de políticas claras para o reconhecimento de receita;

(n) 
impacto significativo de mudanças de tecnologia sobre o setor ou negócio;

(o) 
possíveis benefícios significativos à administração que dependem de resultados financeiros ou de desempenho favoráveis;

(p) 
assuntos de competência ou credibilidade com a administração;

(q) 
mudanças recentes na administração, em pessoal chave, contadores ou advogados; e

(r) 
requisitos em relação a relatório para entidades públicas.
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17. Quem são os prováveis usuários das demonstrações contábeis?
• 
bancos;

• 
órgãos governamentais de tributação;

• 
órgãos reguladores;

• 
administração;

• 
credores;

• 
potenciais investidores e ou compradores;

• 
acionistas/membros;

• 
outros.

Existe alguma disputa de acionistas ou outras disputas que serão afetadas pelos resultados do trabalho?

A confiança prevista desses usuários no relatório emitido representa risco razoável?

18. Existem áreas específicas das demonstrações contábeis ou contas específicas que merecem uma atenção maior? Em caso positivo, documente os detalhes.

19. O auditor/contador anterior propôs muitos ajustes e/ou identificou muitas correções irrelevantes não ajustadas? Em caso positivo, documente a provável razão e seu efeito sobre o risco do trabalho.

20. Você está convencido de que não há razão significativa para duvidar da capacidade de continuidade do cliente em potencial em futuro previsível (pelo menos um ano)?

21. Está convencido de que o cliente em potencial está disposto e tem condições de pagar honorários aceitáveis?

Limitações de alcance

22. Você está convencido de que não haverá limitações de alcance impostas a seu trabalho pela administração do cliente?

23. Existem critérios apropriados (por exemplo, práticas contábeis adotadas no Brasil ou normas internacionais de relatório financeiro (IFRS)) que podem ser usados como base para avaliar o objeto do trabalho?

24. Os prazos para conclusão do trabalho são razoáveis?

Outros 
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25. Existem assuntos adicionais sobre aceitação de cliente a considerar, como avaliação mais detalhada de independência e fatores de risco?

Em caso positivo, documente os assuntos e o seu tratamento para esses assuntos.

26. Outros comentários.

Conclusão do sócio

Comentários do sócio

Baseado em meu conhecimento preliminar do cliente em potencial e de quaisquer fatores descritos acima, este cliente em potencial deve ser classificado como sendo de:

􀂈 alto risco 􀂈 risco moderado 􀂈 baixo risco

1. Estou satisfeito que não há proibições que impediriam a firma ou qualquer membro da equipe de trabalho de executar esse trabalho.

2. Quando foram identificadas ameaças significativas à nossa independência, existem salvaguardas para eliminar ou reduzir essas ameaças a um nível aceitável.

3. Não tenho conhecimento de nenhum fator que prejudicaria nossa independência ou a aparência da independência.

4. Estou satisfeito de que obtive informações suficientes para avaliar se devo ou não aceitar esse trabalho.

Em minha opinião, devemos aceitar 􀂈 ou recusar 􀂈 este trabalho.

Aprovação de um segundo sócio (se aplicável)

Assinatura: 




Assinatura:

Data: 





Data:
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Anexo D

Designação de pessoal para os trabalhos
Etapas sugeridas do planejamento

Em firmas de pequeno porte, a disponibilidade de tempo, a ocorrência de vários encerramentos de exercícios em determinadas épocas do ano e a falta do conjunto de habilidades necessárias são problemas comuns. Ao considerar a designação de pessoal para os trabalhos, é útil, ao mesmo tempo, considerar a necessidade de especialistas externos e fazer esses arranjos tempestivamente.

1. Defina a abordagem da firma para designar sócios e equipe para os trabalhos, levando em consideração as necessidades gerais da firma e do escritório e as medidas utilizadas para conseguir equilíbrio entre requisitos pessoais, habilidades pessoais e desenvolvimento e utilização de pessoas.

(a) 
planeje as necessidades de pessoal da firma de forma geral;

(b) 
identifique os requisitos da firma para trabalhos específicos com a maior antecedência possível;

(c) 
elabore orçamentos de tempo para os trabalhos para determinar os requisitos de pessoal e programe o trabalho;
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 (d) 
ao determinar os requisitos de pessoal e uso de sócios e equipe, considere o tamanho e a complexidade do trabalho, a disponibilidade de pessoal, a especialização específica necessária, época do trabalho a ser executado, continuidade e rotação periódica de pessoal e oportunidades de treinamento no trabalho.

2. Nomeie um sócio competente ou uma equipe sênior experiente para ser responsável pela designação de pessoal para os trabalhos. Ao decidir sobre a designação de pessoas, considere:

(a) 
requisitos de equipe e de tempo de trabalho específico;

(b) 
avaliações de qualificações de pessoas em relação a experiência, cargo, histórico e especialização específica;

(c) 
a extensão da supervisão e do envolvimento planejados do pessoal de supervisão;

(d) 
disponibilidade de tempo projetada de pessoas designadas;

(e) 
situações em que podem existir possíveis problemas de independência e conflitos de interesse, como designação de pessoal para trabalhos de clientes que são ex-empregadores ou ex-empregados de membros da família; e

(f) 
ao designar pessoal, considere apropriadamente a continuidade e a rotação para uma eficiente condução do trabalho e a perspectiva de outro pessoal com experiência e históricos diferentes.

3. Providencie a aprovação do sócio do trabalho para a programação e a equipe do trabalho:

(a) 
submeta os nomes e as qualificações do pessoal a ser designado para o trabalho à revisão e aprovação;

(b) 
considere a experiência e o treinamento da equipe de trabalho em relação à complexidade ou a outros requisitos do trabalho e à extensão da supervisão a ser aplicada.
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Anexo E

Consulta 

Firmas de pequeno porte podem encontrar mais necessidade de fazer consulta externa em relação a transações complexas, assuntos contábeis especializados, assuntos de independência significativos ou outros assuntos éticos. Essa lista pode ser modificada para uso próprio da firma como guia para a realização e documentação dessa consulta.

1. Informar o pessoal dos procedimentos e políticas da firma para consultas.

2. Especifique áreas ou situações que requerem consulta especializada por causa da natureza ou complexidade do assunto, incluindo:

(a) 
pronunciamentos técnicos recém-emitidos;

(b) 
requisitos contábeis, de auditoria ou de relatório requeridos de setores específicos;

(c) 
problemas de práticas emergentes; e/ou

(d) 
requisitos de apresentação de órgãos legislativos e reguladores, especificamente aqueles de jurisdição estrangeira.

3. Mantenha ou forneça acesso a bibliotecas de referências adequadas e outras fontes oficiais:

(a) 
estabeleça responsabilidade pela manutenção de uma biblioteca de referências;

(b) 
mantenha manuais técnicos e divulgue os pronunciamentos técnicos;

(c) 
mantenha contratos ou acordos de consultas com outras firmas e profissionais para complementar os recursos da firma.

4. Designe pessoas como especialistas para servirem de fonte oficial e defina a autoridade delas em situações de consulta.

5. Especifique a extensão da documentação a ser fornecida após consulta em áreas e situações que requerem consulta especializada:

(a) 
avise os membros da firma sobre a extensão da documentação a ser elaborada e a responsabilidade pela sua elaboração.

(b) 
indique onde deve ser mantida a documentação da consulta;

(c) 
mantenha arquivos do assunto contendo os resultados de consultas para fins de referência e pesquisa.
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Anexo F

Revisão de controle de qualidade do trabalho (RCQT)

Procedimentos sugeridos 
1. Revise as demonstrações contábeis ou outro objeto sobre os quais foi emitido relatório.

2. Revise o relatório proposto e indique se é adequado nas circunstâncias.

3. No caso de trabalho de auditoria, revise os papéis de trabalho que documentam riscos de auditoria significativos e a resposta da firma a esses riscos.

4. Determine se os papéis de trabalho selecionados para revisão refletem o trabalho executado em relação aos julgamentos significantes e às conclusões obtidas.

5. Revise a documentação para evidência de que foram realizados procedimentos de aceitação (ou continuidade de relacionamento, se aplicável) do trabalho.

6. Revise os procedimentos de avaliação quando se deposita confiança no trabalho de outros auditores ou contadores.

7. Revise os procedimentos relacionados a cumprimento de legislação relevante, fazendo listagem dos requisitos, quando relevante, e de critérios (por exemplo, normas internacionais de contabilidade (IFRS)).

8. Revise a adequação da seleção da equipe de trabalho.

9. Revise a carta de contratação.

10. Revise a carta de representação assinada pela administração ou pelos responsáveis pela governança.
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11. Revise as conclusões relacionadas com considerações de continuidade dos negócios.
12. Revise a evidência de revisão apropriada dos papéis de trabalho realizada pela equipe do trabalho de auditoria.

13. Revise outros relatórios emitidos em relação ao trabalho, como relatórios a entidades reguladoras referentes a instituições financeiras.

14. Revise o nível de serviços de asseguração prestados ao cliente.

15. Revise a importância e a solução de distorções ajustadas e não ajustadas identificadas durante o trabalho.

16. Revise a avaliação pela equipe de trabalho da independência da firma e dos profissionais, incluindo profissionais e especialistas das firmas da rede.

17. Revise a evidência de que foi realizada consulta com outros sócios sobre assuntos difíceis ou controversos e diferenças de opinião, e que as conclusões são adequadas e foram implementadas.

18. Revise a assessoria dos especialistas consultados.

19. Revise os assuntos a serem comunicados à administração e aos responsáveis pela governança e, quando aplicável, a órgãos reguladores.

20. Converse com o sócio do trabalho durante a revisão de controle de qualidade para revisar as decisões sobre aspectos controversos, difíceis ou complexos do trabalho que afetam as divulgações das demonstrações contábeis.

21. Quando as recomendações do revisor de controle de qualidade não são aceitas pelo sócio do trabalho e o assunto não é resolvido de modo a satisfazer o revisor, o relatório não pode ser datado até que o assunto seja resolvido seguindo os procedimentos da firma para tratar diferenças de opinião. Forneça detalhes, se aplicável.

Anexo G
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Processo de monitoramento da qualidade 

Considerações sugeridas

1. A avaliação do sistema de controle de qualidade foi programada no tempo adequado (ou seja, períodos que não sejam de pico para a firma).

2. O manual de controle de qualidade atual da firma foi revisado para assegurar que o conhecimento do sistema seja completo.

3. Foram consideradas mudanças na profissão e na orientação profissional oficial que podem indicar uma necessidade de revisar ou atualizar o sistema de controle de qualidade ou a orientação relacionada.

4. Foram obtidas informações e feitas avaliações sobre as políticas, os requisitos e as práticas da firma relacionadas a desenvolvimento profissional contínuo.

5. O cumprimento de sócios e equipe com relação ao desenvolvimento profissional contínuo obrigatório e relatórios relacionados foi revisado.

6. A administração e a responsabilidade pela obtenção, pelo aprendizado e pela comunicação de desenvolvimentos de práticas profissionais relevantes nas áreas em que a firma oferece serviços foram revisadas.

7. Foram revisados os programas de treinamento internos e externos concluídos por sócios e equipe durante o ano passado.

8. Foram conduzidas entrevistas com o encarregado ou sócios responsáveis para vários aspectos do sistema de controle de qualidade.

Durante cada entrevista, indagou-se o seguinte:

(a) 
Ocorreram mudanças na área deles que precisam de alteração no sistema de controle de qualidade ou na documentação relacionada?

(b) 
Ocorrerão mudanças no próximo ano que devem ser tratadas imediatamente?

(c) 
Houve alguma violação significativa ou outro evento ocorrido na área deles que indique deficiência no sistema de controle de qualidade?

(d) 
Algum sócio ou equipe mostrou relutância em cumprir a política da firma?
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(e) 
Houve alguma reclamação interna ou externa da firma em relação a não cumprimento?

(f) 
Existem outros assuntos a serem considerados que podem ser significativos para a revisão do sistema de controle de qualidade?

9. Foram feitas outras revisões de práticas profissionais ou de natureza regulatória durante o período? (Em caso positivo, obtenha cópias e considere os resultados).

10. Foi considerada a adequação do processo de solução de disputas/desacordos e dos procedimentos disciplinares? Especificamente, devem ser feitas indagações sobre como os assuntos disciplinares foram tratados e a solução de quaisquer assuntos comunicados de acordo com as políticas da firma de proteção a denunciantes.

11. Foi selecionada uma amostra dos registros de declarações da firma referentes a assuntos de independência, confidencialidade, cumprimento das políticas da firma e reconhecimento de cumprimento (se aplicável)?

12. Os arquivos revisados contêm documentação para considerar e emitir parecer sobre a adequação de decisões feitas e medidas tomadas para assuntos relativos a:

(a) 
reclamações internas e externas;

(b) 
disputas sobre assuntos profissionais; e

(c) 
violações (por sócios ou equipe) observadas de procedimentos e políticas.

13. Foram concluídas _____ (número) inspeções de arquivos, usando uma lista de verificação para inspeção de arquivo, para determinar se as políticas de controle de qualidade da firma estão sendo cumpridas. Os arquivos foram selecionados de forma que, durante um ciclo de inspeção de monitoramento de três anos, serão satisfeitos os seguintes critérios:

Os seguintes arquivos terão sido inspecionados [revise (a) e (b) de acordo com a política da firma adotada. Por exemplo, tanto fatores quantitativos (número) quanto qualitativos (risco) podem ser considerados:

(a) 
pelo menos um trabalho de revisão e um de auditoria de cada sócio;

(b) 
pelo menos um trabalho de asseguração que não auditoria ou revisão de informações financeiras.
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14. Observe quaisquer deficiências significativas encontradas durante a inspeção de arquivo. Se forem observadas deficiências significativas, elas representam deficiência no sistema que deve ser corrigida ou existe falha de cumprimento da política da firma?

15. Os arquivos inspecionados não devem incluir nenhum em que o monitor esteve envolvido como sócio do trabalho ou revisor. Nesses casos, deve ser designado um substituto. (Responder na coluna da direita.)

16. Após a realização dos procedimentos acima, o monitor determinou que não é necessária nenhuma mudança significativa no sistema de controle de qualidade ou na documentação relacionada.

No caso de haver necessidade de mudanças no sistema de controle de qualidade, foi elaborado relatório incluindo as mudanças recomendadas ou requeridas para apresentação aos sócios. As mudanças propostas foram suportadas pela evidência das recomendações.

17. Considere e responda para a circunstância que se aplica:

(a) 
foi considerada a evidência de oposição ou falha em adotar mudanças propostas ou aceitar comentários construtivos;

(b) 
parece não haver essa oposição ou falha; ou

(c) 
consulta com o encarregado ou sócio ou especialista externo para revisar a proposta de consultoria sobre se ele acredita que as mudanças ou os comentários são adequados.

18. As implicações de quaisquer distorções, omissões, disputas ou não cumprimento observados no contexto das obrigações legais, contratuais e profissionais da firma foram consideradas e consequentemente comunicadas aos sócios.

19. O relatório foi elaborado e entregue ao sócio adequado na firma, que inclui os procedimentos realizados, as descobertas decorrentes desses procedimentos e as recomendações resultantes. O relatório foi discutido com o sócio e ele concordou em implementar as recomendações e informar os sócios e outra equipe adequados sobre os resultados e recomendações ou, caso não tenham concordado, concordaram em utilizar os processos da firma para resolver diferenças de opinião e para documentar os resultados.

Anexo H

[NOME DA FIRMA]

RELATÓRIO DO MONITOR

[NOME DO MONITOR]

[Data de emissão]

Introdução

Visão geral

A NBC PA 01, item 48, afirma:

48. A firma deve estabelecer um processo de monitoramento para fornecer segurança razoável de que as políticas e os procedimentos relacionados com o sistema de controle de qualidade são relevantes, adequados e estão operando de maneira efetiva. Esse processo deve:

(a) incluir a contínua consideração e avaliação do sistema de controle de qualidade da firma, incluindo, de modo cíclico, a inspeção de, pelo menos, um trabalho concluído para cada sócio encarregado do trabalho;

(b) requerer que a responsabilidade pelo processo de monitoramento seja atribuída a um ou mais sócios, ou a outras pessoas com experiência e autoridade suficientes e apropriadas na firma para assumir essa responsabilidade; e

(c) requerer que as pessoas que executam o trabalho ou a revisão da qualidade do trabalho não estejam envolvidas na inspeção desses trabalhos (ver itens A64 a A68 da NBC PA 01).

Questionário de monitoramento

O relatório de monitoramento consiste basicamente das respostas às seguintes perguntas. Para cada pergunta respondida como “Não”, por favor, inclua suas observações, conclusões e recomendações (se apropriado) em seu relatório para o sócio responsável pelo controle de qualidade.
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1. A administração do sistema de controle de qualidade da firma é atribuída a um sócio ou outra pessoa com experiência e autoridade suficientes e adequadas?

2. A firma possui manual por escrito ou políticas de controle de qualidade?

3. O conteúdo do manual de controle de qualidade por escrito está adequado, em todos os aspectos relevantes, aos requisitos da NBC PA 01 ou requisitos de outra jurisdição adequada?

4. Os resultados da comparação entre os requisitos do manual de controle de qualidade da firma e os requisitos da NBC PA 01 foram comunicados para a pessoa responsável pelo sistema de controle de qualidade da firma (incluindo detalhes de políticas, procedimentos e documentação faltantes ou inadequados)?

5. Foi examinado pelo menos um trabalho de cada sócio?

6. Para trabalhos revisados, você (como monitor) assegurou que você próprio não era membro da equipe de trabalho nem revisor de controle de qualidade (RCQ) no trabalho?

7. Foram encontradas deficiências que pareciam ser sistemáticas, repetitivas ou de outra forma significativas e que necessitavam de medida corretiva imediata?

8. Há evidência de que um relatório emitido pela firma pode ter sido inadequado?

9. Havia evidência de procedimentos de trabalho necessários não realizados?

10. Todas as deficiências foram comunicadas por escrito para o sócio responsável pelo sistema de controle de qualidade da firma?

11. Para arquivos revisados, as listas de verificação adequadas para inspeção de arquivos foram preenchidas e retidas na documentação?

12. Há evidência de que o sócio responsável pelo sistema de controle de qualidade da firma comunicou, pelo menos uma vez no ano, aos sócios adequados e outros relacionados aos procedimentos de monitoramento realizados durante o ano anterior, conclusões alcançadas nesses procedimentos e uma descrição de quaisquer deficiências sistêmicas, repetitivas ou outras deficiências significativas encontradas e a medida tomada para resolver essas deficiências?

Relatório do monitor

Para: (Sócio responsável pelo sistema de controle de qualidade da firma)

Revisão conduzida entre (data inicial) e (data final)

Período coberto: De (data inicial) a (data final)

Nome do sócio para quem os arquivos foram revisados:

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Fui designado/contratado para realizar uma inspeção de monitoramento para firma, incluindo uma revisão das políticas de controle de qualidade e uma revisão de trabalhos representando pelo menos um por sócio.

A administração do sistema de controle de qualidade da firma parece [ser/não ser] designada a um sócio ou outra pessoa com experiência e autoridade suficientes e adequadas.

(Explique, caso a conclusão seja negativa.)

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
1. A firma [possui/não possui] manual por escrito e/ou políticas e procedimentos de controle de qualidade.

(Insira a explicação dada pelo sócio responsável pelo sistema de controle de qualidade, se o manual de controle de qualidade está incompleto.)

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

2. Em minha opinião, o conteúdo do manual de controle de qualidade por escrito [está/não está] adequado, em todos os aspectos relevantes, aos requisitos da NBC PA 01, [ou ao requisito de outra jurisdição adequada].

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

3. [Encontrei/Não encontrei] as seguintes políticas, procedimentos e/ou documentação faltantes ou inadequadas no seu manual de controle de qualidade.

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

4. [Encontrei/Não encontrei] evidência de que o sócio responsável pelo sistema de controle de qualidade na firma comunicou, pelo menos uma vez por ano, aos sócios adequados e outros relacionados aos procedimentos de monitoramento realizados durante o ano anterior, conclusões tiradas desses procedimentos e uma descrição de quaisquer deficiências sistêmicas, repetitivas ou outras deficiências significativas encontradas e a medida tomada para resolver essas deficiências.

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

5. Examinei pelo menos um trabalho de cada sócio.

Para trabalhos revisados, eu verifiquei que eu não era membro da equipe de trabalho nem revisor de controle de qualidade no trabalho.

Insira detalhes de cada trabalho selecionado (incluindo nome do sócio, tipo de trabalho, nome do cliente e data do final do exercício).
________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

6. [Encontrei/Não encontrei] deficiências nos arquivos dos trabalhos que pareciam ser sistemáticas, repetitivas ou de outra forma significativas e que necessitavam de medida corretiva imediata.

Insira detalhes de cada uma dessas deficiências encontradas.

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

7. [Encontrei/Não encontrei] evidência indicando que um relatório emitido pela firma pode ter sido inadequado.

Insira detalhes da evidência que indique a possibilidade de um relatório emitido pela firma ter sido inadequado.

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

8. [Encontrei/Não encontrei] evidência de que procedimentos de trabalho requeridos por norma de auditoria ou pela firma não foram realizados.

Insira detalhes da evidência que indique que os procedimentos requeridos não foram realizados, incluindo referência ao requisito.

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

9. Comuniquei todas as deficiências encontradas no curso de minha revisão para o sócio responsável pelo sistema de controle de qualidade na firma.

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

10. Para arquivos revisados, preenchi as listas de verificação adequadas para inspeção de arquivos e elas estão anexadas neste relatório na forma de Anexos.

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

 [NOME DO AUDITOR PESSOA FÍSICA]

[Data da última revisão]

EXEMPLO DE MANUAL DE CONTROLE DE QUALIDADE

AUDITOR PESSOA FÍSICA COM EQUIPE NÃO PROFISSIONAL

Exemplo de manual – A quem se destina? Como usar?

As políticas e os procedimentos sugeridos neste exemplo de manual são indicados para firmas conduzidas por auditor pessoa física (APF) e foram elaborados para auxiliar os APFs a estabelecerem e implementarem sistema de controle de qualidade de acordo com a NBC PA 01. O conteúdo desse manual deve ser revisado e alterado para adaptar-se às circunstâncias de cada APF. As siglas utilizadas para designar cargos de liderança devem ser trocadas para refletir os títulos utilizados na firma. As palavras e frases definidas na NBC PA 01 e nas normas de auditoria (NBC TAs) possuem o mesmo significado neste manual.

Para fins deste manual, o termo “equipe” é usado significando equipe técnica não profissional, ou seja, o membro da equipe que realiza tarefas técnicas relacionadas com trabalhos dando suporte ao auditor único, excluindo, assim, equipe que realiza apenas tarefas administrativas não técnicas.
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Declaração de política geral

O objetivo do auditor pessoa física (APF) é estabelecer, implementar, manter, monitorar e aplicar sistema de controle de qualidade que fornece segurança razoável de que ele e a equipe cumprem a Norma de Controle de Qualidade (NBC PA 01 [ou normas profissionais e requisitos regulamentares e legais que sejam aplicáveis], e que os relatórios dos trabalhos são apropriados nas circunstâncias.

Insira documentos do APF que fornecem detalhes sobre a declaração da missão e/ou as metas do APF. Para orientação sobre materiais que podem ser incluídos, consulte o Guia.

Papéis e responsabilidades gerais do APF e da equipe

O APF exerce autoridade final e arca com a responsabilidade pelo sistema de controle de qualidade.

A mensagem primordial do APF é um compromisso com a qualidade, além de ter como objetivo incentivar e promover a equipe que está igualmente comprometida com a sua pauta. 

O APF e cada membro da equipe são, em graus variados, responsáveis pela implementação das políticas de controle de qualidade do APF.

Os valores do APF incluem [identifique outros valores comuns refletidos pela cultura do APF].

O APF e a equipe devem se adequar às seguintes orientações:

• 
tratar o comportamento ético e a qualidade do serviço como prioridade máxima; as considerações comerciais não podem suprimir a qualidade do trabalho executado; 
· ler, entender e seguir o Código de Ética Profissional do Contador; 
• 
entender as responsabilidades do APF e da equipe para identificar, divulgar e documentar ameaças à independência e o processo a ser seguido para tratar e administrar as ameaças identificadas; 
• 
evitar circunstâncias em que a independência pode estar (ou parece estar) prejudicada; 
• 
cumprir os requisitos de desenvolvimento profissional contínuo, incluindo a manutenção de registros como evidência; 
• 
permanecer a par de acontecimentos atuais na profissão, estrutura de relatório financeiro aplicável e normas de asseguração (por exemplo, IFRSs, NBC TAs), divulgação de práticas contábeis, controle de qualidade, normas da firma e acontecimentos relevantes do setor e específicos do cliente; 
•
prestar auxílio ao APF e à equipe com cortesia, quando necessário e solicitado, para ajudá-los a aprender por meio de conhecimento e experiência compartilhados e a melhorar a qualidade do serviço ao cliente; 
• 
manter registros de tempo precisos e detalhados (lançados regularmente nos sistemas de horas e de faturamento do APF) para rastrear e identificar o tempo gasto em atividades de campo e de escritório (cobráveis e não cobráveis); 
• 
salvaguardar, usar e manter de forma apropriada os equipamentos de escritório e computador (incluindo recursos de rede e comunicação) e outros bens compartilhados. Isso inclui usar os recursos tecnológicos da firma somente para fins apropriados do negócio, levando em consideração a ética, confidencialidade e privacidade do cliente; 
• 
manter os dados do APF e dos clientes, as informações do negócio e dos clientes e as informações pessoais protegidos e totalmente confidenciais; 
• 
assegurar que as informações eletrônicas geradas pela firma sobre os clientes ou a firma sejam armazenadas na rede do APF de acordo com os procedimentos de armazenamento de informações apropriados; 
• 
informar ao APF sobre quaisquer observações de violações significativas no controle de qualidade do APF, da ética incluindo independência, confidencialidade ou uso inadequado de recursos do APF (incluindo internet e correio eletrônico); 
• 
documentar e manter registros adequados de todos os contatos de clientes significativos quando é prestada ou solicitada assessoria profissional; 
• 
documentar e manter registros adequados de todas as consultas, discussões, análises, soluções e conclusões significativas sobre gestão de ameaça à independência, assuntos difíceis ou controversos, diferenças de opinião e conflitos de interesse; e 
• 
seguir as práticas padrão do APF para horas de trabalho, atendimento, administração, cumprimento de prazos e controle de qualidade. 

1. Responsabilidades da liderança pela qualidade na firma de um único proprietário

1.1 Exemplo vem de cima

O APF decide sobre todos os assuntos chave relacionados à prática profissional.

O APF aceita a responsabilidade por liderar e promover uma cultura de controle de qualidade na firma e por fornecer e manter esse manual e todas as outras ajudas práticas e orientação necessárias para suportar a qualidade dos trabalhos.

O APF determina a estrutura operacional e de relatório. Além disso, o APF pode indicar uma equipe qualificada, anualmente ou com outra periodicidade, a pessoa responsável pela manutenção de registros ou outros elementos administrativos do sistema de controle de qualidade; entretanto, a responsabilidade final por essas funções será do APF.

Quaisquer pessoas que assumem responsabilidades e funções específicas serão consideradas pelo APF como tendo experiência e capacidade suficientes e adequadas para cumprirem suas responsabilidades.

1.2 Cargos de liderança

Nesse manual de controle de qualidade, são feitas referências a diversas funções de liderança na firma de um único proprietário. O APF assume diversos papéis. Entretanto, o papel de RH pode ser desempenhado por equipe adequadamente qualificada e o RCQ será uma pessoa externa adequadamente qualificada.

APF (Auditor Pessoa Física). Proprietário ou gerente do APF. 
RCQ (Revisor de Controle de Qualidade). Qualquer profissional que executa a função de revisão de controle de qualidade do trabalho.
RH (Recursos Humanos). Pessoal responsável por todas as funções de recursos humanos, incluindo manutenção de registros com relação a obrigações profissionais, como taxas de filiação e desenvolvimento profissional contínuo. (O proprietário pode também assumir algumas ou todas as funções de RH.)

2. Exigências éticas relevantes

O APF reconhece o valor da liderança ética e aceita a responsabilidade de assumi-la. 

O APF tem expectativa de que toda a equipe mantenha conhecimento atual sobre as disposições contidas no Código de Ética Profissional do Contador. Isso irá requerer que toda equipe assuma responsabilidade pessoal de revisar o Código de Ética e outras normas profissionais.
2.1 Independência

O APF e toda a equipe devem ter postura mental independente e aparência de independência em relação a seus clientes e trabalhos de asseguração.

A independência deve ser mantida durante todo o período do trabalho para todos os trabalhos de asseguração, conforme determinado pelo:

• 
Código de Ética Profissional do Contador;

• 
NBC PA 01; 

• 
NBC PA 290 e NBC PA 291; e

• 
Norma NBC TA 220 – Controle de Qualidade da Auditoria de Demonstrações Contábeis.

Se as ameaças à independência não podem ser eliminadas ou reduzidas a um nível aceitável mediante a aplicação de salvaguardas adequadas, o APF deve eliminar a atividade, o interesse ou a relação que está criando a ameaça ou recusar aceitar ou continuar o trabalho (quando a retirada não é possível).

O APF é responsável pelas ameaças à independência e deve assegurar uma solução adequada para elas.

O APF e a equipe devem revisar suas circunstâncias específicas para quaisquer ameaças ou ameaças em potencial à independência. O APF deve ser informado se essas ameaças forem identificadas pela equipe.

O APF deve documentar os detalhes das ameaças identificadas, incluindo relações ou circunstâncias que envolvem o cliente, e as salvaguardas que foram aplicadas.

Toda a equipe deve fornecer ao APF, uma vez por ano, uma confirmação por escrito de que entende e cumpriu o Código de Ética Profissional do Contador e requerimentos da NBC PA 290 e NBC PA 291.

A equipe designada para um trabalho de asseguração deve confirmar ao APF que é independente do cliente e do trabalho, ou notificar o APF sobre qualquer ameaça ou possível ameaça à independência para que possam ser aplicadas salvaguardas adequadas.

A equipe deve notificar o APF se, pelo seu conhecimento, durante o período de divulgação, ela ou qualquer outro membro da equipe de trabalho prestou qualquer serviço que seria proibido de acordo com a NBC PA 290 e a NBC PA 291 ou outra autoridade reguladora, que poderia resultar na incapacidade do APF de concluir o trabalho de asseguração.

Quando solicitada pelo APF, a equipe deve tomar quaisquer medidas razoáveis que sejam necessárias e possíveis para eliminar ou reduzir qualquer ameaça à independência a um nível aceitável. Essas medidas podem incluir:

• 
deixar de ser membro da equipe de asseguração;

• 
suspender ou alterar tipos de trabalho ou serviços específicos executados no trabalho;

• 
alienar o interesse financeiro ou a participação;

• 
suspender ou mudar a natureza de relações pessoais ou comerciais com clientes;

• 
submeter o trabalho à revisão adicional de contador profissional externo ou outro membro da equipe; e

• 
tomar quaisquer outras medidas razoáveis adequadas nas circunstâncias.

2.1.1 Associação de pessoal sênior (incluindo rotação de sócios) com trabalhos de auditoria para entidades de interesse público

O APF e a equipe devem seguir as regulamentações específicas de rotação da equipe de trabalho (CVM para companhias abertas, Banco Central para trabalhos em instituições financeiras e por ele reguladas, que são mais restritivas do que as normas do CFC e normas internacionais de auditoria), assim como as rotações indicadas pelo revisor de controle de qualidade do trabalho em todos os trabalhos de auditoria para entidades de interesse público.

Quando o cliente de auditoria é uma entidade de interesse público, e o APF ou o RCQ esteve envolvido com o cliente por um período de, no máximo, cinco anos, ele não deve participar do trabalho até que tenha decorrido dois anos. 

É permitido certo grau de flexibilidade em raros casos devido a circunstâncias previstas fora do controle da firma e onde a continuidade da pessoa no trabalho de auditoria é especialmente importante para a qualidade da auditoria. Nesses casos, são aplicadas salvaguardas equivalentes para reduzir quaisquer ameaças a um nível aceitável. Essas salvaguardas incluem, no mínimo, uma revisão adicional do trabalho executado por colega profissional que não tinha relação com a equipe de auditoria. Somente em circunstâncias extraordinárias a rotação não é recomendada ou requerida. Quando uma ameaça à independência significativa envolvendo o APF e o RCQ é recorrente, a rotação seria uma salvaguarda básica necessária para reduzir a ameaça ao nível aceitável. A avaliação da independência da equipe de trabalho é parte importante dos procedimentos de aceitação e continuação de clientes. Quando a avaliação conclui que a rotação de certas pessoas é necessária, o assunto deve ser encaminhado ao APF.

Após revisar as circunstâncias (incluindo a reação esperada do cliente), o APF apresentará uma decisão o mais rápido possível sobre a necessidade da rotação.

Se a rotação for considerada necessária, o APF determinará que outro auditor qualificado (externo) assuma a liderança da equipe de trabalho e especificará a duração do período durante o qual a pessoa não deve participar da auditoria da entidade e quaisquer outros requisitos relevantes.

Se a rotação não for considerada necessária, o APF identificará salvaguardas alternativas para reduzir o risco a um nível aceitável.

Insira formulário de declaração de independência do APF
2.2 Conflito de interesse

O APF e a equipe devem seguir o Código de Ética Profissional do Contador e as normas profissionais aplicáveis, incluindo a NBC PA 290 e a NBC PA 291 em relação a quaisquer interesses, influências ou relações que podem criar conflito de interesse. O APF e a equipe devem estar livres de quaisquer interesses, influências ou relações com relação a assuntos de clientes que prejudiquem o julgamento profissional ou a objetividade.

O APF é responsável por desenvolver, implementar, cumprir, executar e monitorar métodos e procedimentos práticos planejados para auxiliar o APF e a equipe a entender, identificar, documentar e tratar conflitos de interesse e determinar sua adequada solução.

O APF assegurará que sejam seguidos os procedimentos adequados quando são identificados conflitos e possíveis conflitos de interesse. Presume-se que, a menos que se prove o contrário, sempre que um conflito ou possível conflito é identificado, o APF ou a equipe não deve agir ou fornecer assessoria ou comentar até que tenha analisado detalhadamente os fatos e as circunstâncias da situação, esteja seguro que foram aplicadas as salvaguardas, feitas as comunicações necessárias e é apropriado agir.

A decisão de agir ou prestar assessoria nessas circunstâncias é extremamente rara e sugere-se que os detalhes sejam totalmente documentados.

A equipe deve revisar suas circunstâncias específicas e avisar o APF sobre quaisquer conflitos e possíveis conflitos de interesse que a envolve ou sua família imediata. O APF e a equipe também devem determinar e divulgar quaisquer conflitos de interesse entre eles e os clientes da firma, especialmente se prestam serviços diretamente para esses clientes. Eles devem exercer o devido zelo, seguir a política da firma e discutir as circunstâncias específicas para determinar como tratar a situação e se um serviço específico deve ser evitado.

Após consultar outra equipe, o APF deve ter a autoridade final para a solução de qualquer situação de conflito de interesse, que pode incluir:

• 
recusar ou suspender o serviço, o trabalho ou a medida;

• 
determinar e requerer medidas e procedimentos especificados para tratar o conflito adequadamente, proteger informações confidenciais e específicas do cliente, e assegurar que os consentimentos adequados sejam obtidos e as divulgações feitas quando se determina que seja aceitável agir;

• 
documentar adequadamente o processo, as salvaguardas aplicadas e as decisões tomadas ou recomendações feitas;

• 
aplicar procedimentos disciplinares e sanções a sócios e equipe por não cumprimento; e

• 
estabelecer e comunicar medidas de planejamento preventivas para ajudar a evitar situações de conflitos de interesse que possam surgir.
O cliente será notificado sobre o interesse de negócio ou as atividades do APF que podem representar conflito de interesse, sobre todas as partes relevantes conhecidas em situações em que a firma está atuando para duas ou mais partes em relação a um assunto em que seus respectivos interesses estão em conflito, e que o APF não atua exclusivamente para um cliente na prestação dos serviços propostos. Em todos os casos, o consentimento do cliente para atuar deve ser obtido.

Quando o APF decide continuar a aceitar o trabalho, sugere-se que o APF e a equipe documentem no arquivo do trabalho os conflitos identificados, normalmente nas seções de aceitação e continuidade ou de planejamento. Isso pode incluir qualquer correspondência ou discussões relativas à natureza do conflito, bem como quaisquer consultas com outros, conclusões tiradas, salvaguardas aplicadas e procedimentos seguidos para tratar a situação de conflito.

No caso de ser requerida confidencialidade interna, pode ser necessário evitar que outra equipe tenha acesso às informações com o uso de firewalls; segurança física, pessoal, de arquivos e de informações; acordos de não divulgação específicos; ou segregação e bloqueio de arquivos ou de acesso a dados. Quando essas medidas são tomadas, toda equipe envolvida deve respeitá-las e segui-las sem exceção. Entretanto, em geral são evitadas situações que requerem essas medidas.

Se a equipe está insegura sobre suas responsabilidades em relação à avaliação de conflito ou possível conflito, sugere-se que o assunto seja discutido com pessoal não envolvido para pedir ajuda na avaliação.

No caso de a equipe tomar conhecimento de outras pessoas atuando (conscientes ou inadvertidamente) em situações contrárias às políticas da firma ou determinações específicas relacionadas a trabalhos (exceto caso insignificante), recomenda-se que o assunto seja imediatamente encaminhado ao APF.

2.3 Confidencialidade

O APF e a equipe devem proteger e manter a confidencialidade de quaisquer informações de clientes que devem ser mantidas confidenciais e protegidas de acordo com as leis aplicáveis, as autoridades reguladoras, o Código de Ética Profissional do Contador, a política da firma e as instruções ou acordos específicos com clientes.

As informações de clientes e quaisquer informações pessoais obtidas durante o trabalho devem ser usadas ou divulgadas somente com a finalidade para a qual foram coletadas.

As informações pessoais e de clientes são retidas somente conforme definido pela política de acesso e retenção do APF. Os documentos são mantidos em arquivo pelo tempo necessário para cumprir os requisitos profissionais, regulamentares ou legais.

A política do APF requer que as informações pessoais e de clientes sejam tão precisas, completas e atualizadas quanto possível.

A política do APF permite que pessoa ou cliente (com autorização adequada), por solicitação, seja informada da existência, utilização e divulgação de informações pessoais ou informações de negócios equivalentes especificadas e tenha acesso (conforme adequado) a essas informações. Essas informações não incluem necessariamente papéis de trabalho, que são de propriedade do APF.

O APF comunica suas políticas e fornece acesso a informações sobre orientação, regras e interpretações por meio de manual de controle de qualidade, outra documentação da firma (como materiais de treinamento), e eletronicamente, para informar toda equipe sobre requisitos e assuntos de privacidade e de confidencialidade de clientes.

A política do APF requer a utilização de tecnologia padrão do setor, incluindo firewalls, hardware e software, bem como procedimentos de transmissão e armazenamento de dados planejados para reter, catalogar e recuperar informações eletrônicas e proteger essas informações do acesso não autorizado ou do uso inadequado (interna e externamente) (se aplicável).

A política do APF requer a manutenção de procedimentos de manuseio e armazenamento de arquivos impressos internos e externos e instalações para proteger, reter, catalogar e recuperar informações de arquivos e para proteger essas informações do acesso não autorizado ou do uso inadequado (interna e externamente).

O APF também requer que seja assinada declaração de confidencialidade por todo o pessoal quando da contratação, e posteriormente uma vez por ano, e que essa documentação seja mantida em arquivo. Espera-se que todo pessoal esteja completamente familiarizado com a declaração da política do APF sobre confidencialidade e que a cumpra. O reconhecimento desse entendimento é evidenciado mediante assinatura do acordo de confidencialidade da firma.

3. Aceitação e continuidade de clientes e trabalhos específicos

3.1 Aceitação e continuidade

O APF aceita novos trabalhos ou continua trabalhos e relações com clientes existentes somente após o processo de revisão ter sido conduzido pelo APF ou por membro da equipe qualificado.

Para cada trabalho em andamento, é necessária uma revisão da continuação do cliente documentada para determinar se é adequado continuar a prestar serviços ao cliente, com base no trabalho anterior e no planejamento para a continuação do trabalho. Essa revisão inclui, também, a consideração de quaisquer requisitos de rotação.

O APF deve aprovar e ratificar a decisão de aceitar ou continuar um trabalho de acordo com as políticas e os procedimentos do APF.

Se, após a conclusão da fase de aceitação e planejamento do trabalho, foram identificados riscos significativos associados com o cliente ou o trabalho, o APF considerará consultar profissional qualificado externo e documentará como os assuntos foram resolvidos.

Se, depois de aceitar ou continuar o trabalho, o APF recebe informações que, se conhecidas antes, teriam resultado na recusa do trabalho, o APF deve considerar se continua o trabalho e normalmente busca assessoria legal com relação a sua posição e opções para assegurar que cumprirá os requisitos profissionais, regulamentares e legais.

Ao considerar se deve ou não aceitar ou continuar um trabalho específico, o APF deve considerar: 

• 
se o APF e a equipe são, ou podem razoavelmente tornar-se, suficientemente competentes para assumir o trabalho (isso incluiria conhecimento do setor, dos assuntos relacionados e experiência com requisitos regulatórios, incluindo aqueles relacionados a relatórios); 
• 
o acesso a quaisquer especialistas que podem ser necessários; 
• 
a identificação e disponibilidade das pessoas designadas para realizar a revisão do controle de qualidade do trabalho (se necessário); 
• 
qualquer uso proposto do trabalho de outro auditor ou contador (incluindo qualquer colaboração que pode ser necessária de outros escritórios da firma ou de outras firmas da rede); 
• 
a capacidade de cumprir o prazo de apresentação de relatórios do trabalho; 
• 
se existe algum conflito de interesse real ou potencial; 
• 
se há ou pode haver salvaguardas aplicadas e mantidas para quaisquer ameaças de independência identificadas para reduzi-las ao nível aceitável; 
• 
a qualidade da administração do cliente (potencial), bem como dos responsáveis pela sua governança e daqueles que controlam ou exercem influência significativa sobre a entidade, incluindo sua integridade, competência e reputação empresarial (incluindo consideração de quaisquer ações contra a organização ou publicidade negativa sobre ela), juntamente com a experiência atual e passada da firma; 
• 
a atitude dessas pessoas e desses grupos em relação ao ambiente de controle interno e seus pontos de vista sobre interpretações agressivas ou inadequadas de normas contábeis (incluindo consideração de quaisquer relatórios modificados anteriormente emitidos e a natureza das ressalvas); 
• 
a natureza das operações da entidade, incluindo suas práticas empresariais e a saúde fiscal da organização; 
• 
se o APF está sob pressão do cliente para manter as horas remuneráveis (honorários cobrados) em nível injustificadamente baixo; 
• 
se o APF espera alguma limitação de alcance; 
• 
se existe algum sinal de envolvimento criminoso; e 
• 
consideração da confiabilidade do trabalho feito pela firma anterior e como ela respondeu às comunicações (isso incluiria conhecer as razões que levaram o cliente a abandonar a firma anterior).
Insira política ou critérios de aceitação do APF adicionais conforme desejado. Para orientação, consulte o item 3.2 do Guia.

3.2 Propostas para novos clientes

As propostas para novos clientes podem ser elaboradas por equipe competente e revisadas pelo APF. Entretanto, a emissão de qualquer proposta a cliente deve ser precedida por avaliação do cliente em potencial e da aprovação autorizada.

Para cada trabalho para novo cliente, deve ser seguido e documentado o processo de revisão antes de o APF aceitar o trabalho. Esse processo inclui uma avaliação dos riscos associados com o cliente.

O APF indaga o pessoal ou terceiros (incluindo a firma anterior) ao determinar se deve considerar a proposta de novo cliente. O APF também pode fazer buscas de antecedentes, por exemplo, utilizando informações on-line que podem estar prontamente disponíveis.

Depois de determinada a aceitação de novo cliente, o APF cumpre as exigências éticas relevantes (como se comunicar com a firma anterior se requerido pelo Código de Ética Profissional do órgão membro) e elabora carta de contratação para ser assinada pelo novo cliente.

3.3 Renúncia à relação com cliente

O APF deve definir o processo a ser seguido quando tiver sido determinado que é necessário retirar-se de um trabalho. Esse processo inclui considerar os requisitos profissionais, regulamentares e legais e quaisquer comunicações obrigatórias que devem ser feitas em decorrência dos mesmos.

O APF se encarrega de reunir-se com a administração e com os responsáveis pela governança do cliente para discutir os fatos e as circunstâncias que levaram à retirada.

O APF documenta os assuntos significativos que levaram à retirada, incluindo os resultados de quaisquer consultas, as conclusões a que se chegou e a base para essas conclusões.

No caso de haver requisito profissional, regulador ou legal que obrigue o APF a continuar o trabalho, as razões para a continuação devem ser documentadas, incluindo a consideração de consultar consultores jurídicos.

4. Recursos humanos

O APF reconhece o valor e a autoridade do RH em todos os assuntos de recursos humanos. O RH é responsável por:

• 
manutenção de políticas de recursos humanos;
• 
identificação de mudanças necessárias das políticas em decorrência de leis e regulamentos trabalhistas e para manter a competitividade no mercado;
• 
fornecimento de orientação e consulta sobre assuntos relacionados a recursos humanos;
• 
manutenção de sistemas de avaliação de desempenho;
• 
conforme solicitado, recomendação de medidas ou procedimentos específicos adequados para a circunstância (ou seja, disciplina, recrutamento);
• 
programação de desenvolvimento profissional na firma;
• 
manutenção de arquivos de pessoal (incluindo declarações de independência, reconhecimento de confidencialidade e relatórios de desenvolvimento profissional contínuo anuais); e
• 
desenvolvimento e aplicação de treinamento de orientação.
4.1 Recrutamento e retenção

O APF e o RH devem avaliar os requisitos de serviços profissionais para assegurar que eles têm a capacidade e a competência necessárias para satisfazer as necessidades dos clientes. Isso normalmente inclui uma expectativa detalhada dos requisitos de trabalho ao longo de cada período para identificar períodos de pico e possíveis carências de recursos.

O RH usa processos atuais de solicitação de emprego, entrevistas e documentação para contratação.

O RH considerará os seguintes itens quando o APF estiver procurando candidatos para contratar: 

• 
verificação das credenciais acadêmicas e profissionais e das referências; 
• 
esclarecimento dos intervalos de tempo nos currículos dos candidatos; 
• 
verificação de informes de antecedentes de crédito e criminais; 
• 
esclarecimento aos candidatos da exigência da firma de obter declaração por escrito, anual e para cada trabalho, de que eles são independentes e livres de conflito de interesse; e 
• 
informação aos candidatos sobre o requisito de assinar declaração referente ao entendimento e cumprimento da política de confidencialidade da firma.

Insira política ou procedimentos adicionais do APF para recrutamento, conforme desejado. Para orientação, consulte o item 4.2 do Guia.

O RH fornece informações de orientação a todo o pessoal novo assim que possível após a contratação pelo APF. Os materiais de orientação incluem cópia completa das políticas e dos procedimentos do APF. Aplica-se um período de experiência de [especifique a duração do período] a todo pessoal novo.

O APF empenha-se em identificar oportunidades para o desenvolvimento de carreira do pessoal para reter equipe competente e proporcionar sustentabilidade e crescimento contínuo ao APF.

O APF revisa periodicamente a eficácia de seu programa de recrutamento juntamente com uma avaliação de suas necessidades de recursos atuais do APF para identificar se são necessárias revisões do programa.

4.2 Desenvolvimento profissional contínuo

O APF deve cumprir os requisitos mínimos de desenvolvimento profissional contínuo conforme definido por norma específica do CFC que trata de Educação Profissional Continuada (NBC P 4). Um programa de aprendizado permanente e desenvolvimento contínuo de competência profissional, que determina que os órgãos competentes, associados ao CFC, implementem requisito de desenvolvimento profissional contínuo como componente integral para a permanência de contadores profissionais como filiados e os órgãos competentes devem estabelecer políticas e procedimentos para que satisfaçam esses requisitos. Requisitos profissionais contínuos adicionais podem ser esperados de órgãos reguladores, como as determinações da CVM, Banco Central e SUSEP no Brasil.

4.3 Designação de equipes de trabalho

Por meio de suas políticas e seus procedimentos, o APF assegura a designação de equipe adequada (individual e coletivamente) para cada trabalho. As responsabilidades do APF estão claramente definidas nesse manual e nos exemplos de trabalho fornecidos pelo APF. O APF também é responsável por assegurar que as pessoas designadas e a equipe de trabalho, como um todo, possuam competências necessárias para concluir o trabalho de acordo com as normas profissionais e o sistema de controle de qualidade da firma.

O APF também planeja oportunidades de orientar o pessoal júnior e sênior para guiar o desenvolvimento de equipe menos experiente.

Ao determinar qual pessoal adequado designar para um trabalho, deve ser dada atenção especial à continuidade com o cliente, levando em conta os requisitos de rotação, para assegurar o complemento adequado e a oportunidade para a equipe de trabalho.

4.4 Execução de políticas de controle de qualidade (disciplina)

O sistema de controle de qualidade do APF requer mais do que um monitoramento efetivo. Um processo de execução é fundamental e inclui consequências e procedimentos corretivos para não cumprimento, menosprezo, falta do devido zelo e atenção, abuso e embuste.

O APF tem responsabilidade geral pelo processo disciplinar. As medidas corretivas são frequentemente melhor determinadas e administradas por meio de processo consultivo e não de maneira autocrática. As medidas corretivas tomadas dependem das circunstâncias.

Infrações sérias, intencionais e repetidas ou menosprezo às políticas do APF e às regras profissionais não podem ser toleradas. Devem ser tomadas as providências adequadas para corrigir o comportamento do membro da equipe ou suspender a relação da pessoa com o APF.

As medidas corretivas tomadas pelo APF dependem das circunstâncias. Essas medidas podem incluir, mas não estão limitadas a: 

• 
entrevistar as pessoas envolvidas para estabelecer os fatos e discutir causas e soluções; 
• 
conduzir entrevistas de acompanhamento para assegurar que o cumprimento melhorou ou para alertar a equipe envolvida que, de outra forma, serão necessárias medidas corretivas mais enérgicas para proteger o interesse dos clientes e da firma, como: 
o 
reprimenda (oral ou por escrito); 
o 
requisito obrigatório para concluir o desenvolvimento profissional continuado definido; 
o 
registro por escrito feito nos arquivos de pessoal; 
o 
suspensão do emprego; 
o 
desligamento do emprego; ou 
o 
notificação formal registrada junto ao comitê disciplinar da associação profissional. 
Insira política ou procedimentos adicionais do APF que são uma consequência de disciplina. Para orientação, consulte o item 4.5 do Guia.

4.5 Reconhecimento por cumprimento

O cumprimento das políticas do APF é considerado e abordado na avaliação específica e geral de membros da equipe individuais de modo contínuo e no processo de revisão de pessoal regularmente programado.

São atribuídos pesos apropriados às características identificadas na avaliação do desempenho no trabalho e na determinação dos níveis de remuneração, bônus, adiantamentos, desenvolvimento de carreira e autoridade dentro da firma do APF.

Avaliações de desempenho conduzidas periodicamente incluem a forma e o conteúdo conforme definidos pela política do APF.

Insira modelo de avaliação de desempenho do APF

5. Execução do trabalho

Por meio de políticas e procedimentos estabelecidos e de seu sistema de controle de qualidade, o APF requer que os trabalhos sejam executados de acordo com normas profissionais e requisitos regulamentares e legais aplicáveis.

Os sistemas gerais do APF são planejados para fornecer segurança razoável de que a equipe é planejada, supervisionada e revisada adequada e corretamente, e que os relatórios dos trabalhos são adequados nas circunstâncias.

Para facilitar a execução dos trabalhos pela equipe de forma consistente e de acordo com normas profissionais e requisitos regulamentares e legais aplicáveis, o APF fornece exemplos de papéis de trabalho para a documentação do processo de trabalho para clientes. Esses exemplos são atualizados conforme necessário para refletir quaisquer mudanças nas normas profissionais. A equipe usa esses exemplos para documentar fatos chave, riscos e avaliações relacionadas com a aceitação ou continuação de cada trabalho. A equipe é incentivada a exercer julgamento profissional ao modificar esses exemplos para assegurar que esses assuntos sejam adequadamente documentados e avaliados para cada trabalho de acordo com normas profissionais e políticas da firma.

Além disso, são disponibilizadas ferramentas de pesquisa e materiais de referência; sistema de controle de qualidade, conforme especificado neste manual; ferramentas adequadas de software e hardware padrão do setor, incluindo segurança e orientação para acesso a dados e sistemas; políticas e programas de treinamento e educação, incluindo suporte para cumprimento de requisitos de desenvolvimento profissional do CFC.

Ao executar qualquer trabalho, toda a equipe deve:

• 
seguir e adotar políticas de planejamento, supervisão e revisão do APF;
• 
usar (modificando conforme adequado) os exemplos do APF para elaboração de arquivos, documentação e correspondência, bem como seus programas de software, ferramentas de pesquisa e os procedimentos de assinatura e liberação adequados para o trabalho;
• 
seguir e adotar as políticas éticas da firma;
• 
executar seu trabalho segundo normas profissionais e do APF com devido zelo e atenção;
• 
documentar seu trabalho, sua análise, suas consultas e conclusões suficiente e adequadamente;
• 
concluir seu trabalho com objetividade e independência adequada, tempestiva e eficientemente e documentar o trabalho de forma organizada, sistemática, completa e legível;
• 
assegurar que todos os papéis de trabalho, documentos de arquivo e memorandos sejam rubricados, possuam referências cruzadas corretas e sejam datados, com consulta adequada sobre assuntos difíceis ou controversos;
• 
assegurar que as devidas comunicações, representações, revisões e responsabilidades de clientes sejam claramente estabelecidas e documentadas; e
• 
assegurar que o relatório do trabalho reflita o trabalho executado e o objetivo pretendido e seja emitido logo após a conclusão do trabalho de campo.
5.1 Papel do APF como líder do trabalho

O líder do trabalho é responsável por assinar o relatório do trabalho. Como líder da equipe de trabalho, o APF é responsável:

• 
pela qualidade em geral de todos os trabalhos para os quais esse líder do trabalho é designado;

• 
por formar uma conclusão sobre o cumprimento dos requisitos de independência do cliente, e com isso obter as informações necessárias para identificar ameaças à independência, tomar as medidas para eliminar essas ameaças ou reduzi-las a um nível aceitável mediante a aplicação de salvaguardas adequadas e assegurar que a documentação está completa;

• 
por assegurar que foram seguidos os procedimentos adequados em relação à aceitação e retenção de clientes, e que as conclusões obtidas sobre esse aspecto são adequadas e foram documentadas;

• 
por assegurar que a equipe de trabalho coletivamente tem competência e capacitação apropriadas para executar o trabalho de acordo com as normas profissionais e exigências legais e regulatórias;

• 
por supervisionar e/ou executar o trabalho de acordo com as normas profissionais e os requisitos regulamentares e legais, e assegurar que o relatório emitido seja adequado nas circunstâncias;

• 
por comunicar aos membros chave da administração do cliente e aos responsáveis pela governança a identidade do APF e seu papel como líder do trabalho;

• 
por assegurar, por meio de revisão da documentação e discussão com a equipe de trabalho, que foi obtida evidência adequada e suficiente para suportar as conclusões obtidas e para o relatório do trabalho a ser emitido;

• 
por assumir a responsabilidade pela equipe de trabalho por meio de consulta apropriada (interna e externa) sobre assuntos difíceis ou controversos; e

• 
por determinar quando deve ser nomeado um revisor da qualidade do trabalho de acordo com as normas profissionais e a política do APF; por discutir com o revisor da qualidade do trabalho assuntos significativos que surgem durante o trabalho e identificados durante a revisão da qualidade do trabalho; e por não datar o relatório até a conclusão da revisão.

5.2 Consultas

O APF incentiva a consulta entre a equipe de trabalho e, para assuntos significativos, com outras pessoas dentro e, com autorização, fora da firma do APF. A consulta interna usa a experiência coletiva e a especialização da firma (ou a que está disponível para a firma) para reduzir o risco de distorção e aumentar a qualidade da execução do trabalho. Um ambiente consultivo melhora o processo de aprendizado e desenvolvimento do APF e da equipe e fortalece a base de conhecimento coletivo, o sistema de controle de qualidade e a capacitação profissional da firma.

Para qualquer assunto difícil ou controverso significativo identificado durante o planejamento ou durante o trabalho, o APF deve consultar pessoas externas adequadamente qualificadas.

Quando é necessária consulta externa, a situação deve ser suficientemente documentada, fornecendo detalhes suficientes para permitir aos leitores entender toda a extensão da natureza da consulta, as qualificações e competências relevantes do especialista externo e o curso de ação recomendado.

O especialista externo é informado de todos os fatos relevantes para conseguir prestar assessoria informada. Ao buscar assessoria, não é adequado omitir fatos ou direcionar o fluxo de informações para obter um resultado desejado específico. O especialista externo deve ser independente do cliente, livre de conflito de interesse e possuir alto padrão de objetividade.

O resultado da assessoria do especialista externo é normalmente adotado como solução ou é parte da solução do assunto controverso. Se o resultado da assessoria não for implementada ou for significativamente diferente da conclusão, propõe-se que o sócio do trabalho forneça explicação, documentando as razões e alternativas consideradas, com o registro (ou referência cruzada) da consulta.

Se for feita mais de uma consulta, um resumo das discussões gerais e da gama de opiniões ou opções fornecidas deve ser adicionado aos papéis de trabalho. A posição final adotada e as razões também devem ser documentadas.

O APF toma a decisão final sobre todos esses assuntos e documenta as consultas e as razões para a decisão final.

5.3 Diferenças de opinião

O APF e a equipe devem esforçar-se para serem objetivos, conscientes, abertos e razoáveis ao auxiliar, facilitar ou alcançar uma solução de disputas ou diferenças de opinião entre o pessoal tempestivamente e sem confrontação.

Qualquer um que seja parte de disputa ou diferença de opinião deve tentar resolver o assunto de forma tempestiva, profissional, respeitosa e cortês por meio de discussão, pesquisa e consulta com outra pessoa.

O APF considera o assunto prontamente e decide, por meio de consulta com as partes, como resolver o assunto. O APF deve informar às partes essa decisão e as razões por trás dela. Em todos os casos, a natureza e o alcance das consultas, e as conclusões delas resultantes, feitas no decurso do trabalho devem ser documentadas.

Toda a equipe está protegida contra qualquer forma de represália, limitação de carreira ou medidas punitivas por chamar a atenção para um assunto legítimo e significativo, de boa fé e no verdadeiro interesse do público, do cliente, do APF ou de colegas.

Se a pessoa ainda não estiver satisfeita com a solução do assunto e não houver mais recurso adicional na firma do APF, a pessoa precisa considerar a importância do assunto, levando em consideração seu cargo ou permanência no emprego.

Disputas ou diferenças de opinião devem ser adequadamente documentadas. Em todos os casos, o relatório do trabalho não será datado até o assunto ser resolvido.

5.4 Revisão do controle de qualidade do trabalho (RCQT)

Todos os trabalhos devem ser avaliados com base nos critérios estabelecidos pelo APF para determinar se deve ser realizada uma RCQT. Essa avaliação deve ser feita, no caso de relacionamento com novo cliente, antes de o trabalho ser aceito e, no caso de continuação de relacionamento com cliente, durante a fase de planejamento do trabalho.

A política do APF deve requerer a solução de todos os assuntos levantados pelo RCQ, antes de datar o relatório do trabalho.

É necessária uma RCQT antes de datar qualquer relatório de auditoria sobre demonstrações contábeis de companhias abertas. Em quaisquer outras circunstâncias em que uma RCQT é conduzida, o relatório do trabalho não deve ser datado antes da conclusão da RCQT.

Critérios para requerer uma RCQT

Pode-se considerar fazer uma revisão completa do controle de qualidade do trabalho antes de datar o relatório de um trabalho quando: 
• 
ela faz parte de um conjunto de salvaguardas aplicadas quando o APF apresenta uma ameaça à independência significativa e recorrente decorrente de longa relação pessoal próxima ou relação de negócios com o cliente, que tenha sido anteriormente reduzida ao nível aceitável por outras salvaguardas; 
 • 
uma ameaça à independência identificada envolvendo o APF é recorrente e considerada significativa, mas a realização de uma RCQT pode razoavelmente reduzir essas ameaças ao nível aceitável; 
• 
o objeto do trabalho tem relação com organizações que são importantes para comunidades específicas ou o público em geral; 
• 
um grande número de acionistas passivos, detentores de unidades de participação equivalentes, sócios, co-empreendedores, beneficiários ou outras partes semelhantes recebem e confiam no relatório do trabalho; 
• 
existe um risco significativo identificado e associado com a decisão de aceitar ou continuar o trabalho; 
• 
existem incertezas sobre a capacidade da entidade continuar os negócios e o impacto em potencial para usuários externos (que não administração) é significativo; 
• 
os impactos e riscos significativos para usuários envolvem transações especializadas novas e muito complexas, como derivativos e hedges, remuneração baseada em ações, instrumentos financeiros não usuais, ampla utilização de estimativas da administração e julgamentos que possivelmente tem impacto significativo sobre usuários externos; 
• 
a entidade é uma entidade privada de grande porte (ou grupo relacionado sob a responsabilidade do mesmo sócio do trabalho); e 
• 
os honorários totais pagos pelo cliente representam uma grande proporção do faturamento da firma (por exemplo, superior a 10–15%) . 
Além disso, pode haver fatores que dão motivo para uma revisão do controle de qualidade depois do trabalho já ter sido iniciado. Eles podem incluir situações onde:

• 
o risco do trabalho aumentou durante o trabalho, por exemplo, quando o cliente torna-se o foco de tomada de controle; 
• 
existe preocupação entre os membros da equipe de trabalho de que o relatório pode não ser apropriado nas circunstâncias; 
• 
usuários novos e significativos das demonstrações contábeis são identificados; 
• 
o cliente está sujeito a um litígio significativo que não existia durante o processo de aceitação do trabalho; 
• 
a importância e a solução de distorções corrigidas e não corrigidas identificadas durante o trabalho constituem uma preocupação; 
• 
houve desacordos com a administração sobre assuntos contábeis ou sobre limitações de alcance de auditoria significativas; e 
• 
houve limitações de alcance.

Forneça uma listagem de outros critérios necessários conforme determinado pela política do APF. Cada APF determina seus próprios critérios para RCQT. Para orientação, consulte o item 5.6 do Guia.

5.4.1 Natureza, época e extensão da revisão da qualidade do trabalho
O APF deve revisar o arquivo e quaisquer assuntos identificados antes da RCQT completa. A decisão de conduzir uma RCQT, mesmo quando o trabalho preenche os critérios, e a extensão da RCQT dependem da complexidade do trabalho e dos riscos associados. Uma RCQT não diminui a responsabilidade do APF pelo trabalho.

A RCQT deve incluir, no mínimo:

• 
discussão de assuntos significativos com o APF;

• 
revisão das demonstrações contábeis ou outras informações sobre objeto e o relatório proposto;

• 
consideração de se o relatório proposto é adequado nas circunstâncias; e

• 
revisão da documentação de arquivos de papéis de trabalho selecionados relativos a julgamentos significativos feitos pela equipe de trabalho e das conclusões obtidas.

O APF deve fazer com que o RQT use uma lista de verificação padronizada para o controle de qualidade do trabalho para concluir a revisão e fornecer documentação adequada dessa revisão.

Para companhias abertas (e outras organizações incluídas na política do APF), a RCQT deve considerar também:

• 
a avaliação da independência do APF pela equipe de trabalho em relação ao trabalho específico;

• 
se foi feita consulta apropriada sobre assuntos que envolvem diferenças de opinião ou outros assuntos difíceis ou controversos, e as conclusões resultantes dessas consultas; e

• 
se a documentação selecionada para revisão reflete o trabalho realizado em relação aos julgamentos significativos feitos e suporta as conclusões obtidas.

O APF deve conceder um mínimo de [insira o número de dias de acordo com a política do APF] a partir da data de liberação para a revisão inicial, sendo dois desses dias alocados para a conclusão da revisão final. O tempo permitido para trabalhos maiores e mais complexos deve ser, naturalmente, significativamente maior.

O relatório do trabalho não deve ser datado até a conclusão da revisão da qualidade do trabalho.

5.4.2 Revisor de controle de qualidade (RQT)
O APF é responsável por estabelecer critérios para a nomeação de RQTs e determinar sua elegibilidade.

O RQT deve ser objetivo, independente e pessoa externa adequadamente qualificada com tempo para desempenhar esse papel. As características comumente atribuídas a um candidato adequado para preencher esse papel incluem conhecimento técnico superior de normas contábeis e de asseguração atuais e ampla experiência que seria apresentada em nível sênior.

O RQT não pode ser membro da equipe de trabalho e não pode, direta ou indiretamente, revisar seu próprio trabalho ou tomar decisões importantes sobre a execução do trabalho.

Consultas entre profissionais qualificados que desempenham a função de RCQT são incentivadas, e não é incomum que a equipe de trabalho consulte o RCQ durante o trabalho. Normalmente, isso não compromete a objetividade do revisor, desde que o APF (e não o RCQ) tome as decisões finais e o assunto não seja extremamente significativo. Esse processo pode evitar diferenças de opinião posteriores no trabalho.

Se a objetividade do RCQ ficar comprometida após consulta sobre assunto específico, o APF deve nomear um RCQ substituto.

6. Monitoramento

Políticas e procedimentos de controle de qualidade são parte fundamental do sistema de controle interno do APF. O monitoramento consiste basicamente do entendimento desse sistema de controle e da determinação – por meio de entrevistas, reuniões de revisão (walkthrough) e inspeções de arquivos – se, e até que ponto, esse sistema de controle está operando de maneira efetiva. Ele inclui, também, recomendações para aperfeiçoar o sistema, especialmente se forem detectadas fragilidades ou alteradas normas e práticas profissionais.

O APF considera, também, qualquer retorno recebido do esquema de inspeção e licenciamento de firmas por [insira o nome da associação ou do instituto profissional pertinente]. Entretanto, isso não deve funcionar como substituto do programa de monitoramento interno da própria firma do APF.

As salvaguardas que funcionam como mecanismos de monitoramento para o APF incluem:

• 
programas de educação e treinamento internos e externos;
• 
requisitos de que os profissionais externos contratados pelo APF conheçam, entendam e executem as políticas e procedimentos do APF para revisões de trabalho, revisões de controle de qualidade e aprovações de líderes do trabalho;

• 
declaração de políticas instruindo a equipe a não liberar nenhuma informação sobre demonstrações contábeis de qualquer tipo, a menos que todas as aprovações necessárias estejam ratificadas;
• 
sistema padrão do APF para controle de conclusão e liberação de trabalhos, que descreve as aprovações e ratificações necessárias por tipo de trabalho, função e pessoa responsável; e
• 
instruções para a equipe para notificar o APF quando observar violações significativas ou pequenas e repetidas de políticas ou protocolos do APF.
6.1 Programa de monitoramento

A responsabilidade pelo monitoramento da aplicação das políticas e dos procedimentos de controle de qualidade é separada da responsabilidade geral pelo controle de qualidade. O objetivo do programa de monitoramento é auxiliar o APF a obter segurança razoável de que as políticas e os procedimentos relacionados ao sistema de controle de qualidade são relevantes, adequados e estão operando de maneira efetiva. O programa também deve assegurar o cumprimento dos requisitos de revisão de práticas e reguladora.

O sistema foi planejado para fornecer ao APF segurança razoável de que não é provável que violações significativas e constantes das políticas e qualidade ocorram ou não sejam detectadas.

O APF e a equipe precisam cooperar com o monitor, reconhecendo-o como parte essencial do sistema de controle de qualidade. Desacordo, não cumprimento ou menosprezo às descobertas do monitor devem ser resolvidos por meio do processo de solução de disputas do APF.
As pessoas externas adequadamente qualificadas que conduzem a revisão seguem os procedimentos de monitoramento estabelecidos do APF.

6.2 Procedimentos de inspeção

O monitoramento do sistema de controle de qualidade do APF é feito periodicamente. A seleção de trabalhos individuais para inspeção é feita anualmente, sendo os arquivos do APF inspecionados de maneira cíclica.

O ciclo de inspeção será baseado em um período de três anos.
Ao elaborar a inspeção, o monitor considera os resultados do monitoramento anterior, a natureza e extensão da autoridade concedida à equipe, a natureza e a complexidade das práticas do APF, e os riscos específicos associados ao cliente do APF.

O APF instrui o monitor a elaborar a documentação adequada das inspeções, que inclui:

• 
uma avaliação da adesão às normas profissionais e aos requisitos regulamentares e legais aplicáveis;

• 
os resultados da avaliação de elementos do sistema de controle de qualidade;

• 
uma avaliação se as políticas e os procedimentos de controle de qualidade do APF foram adequadamente aplicados;

• 
uma avaliação se o relatório do trabalho é adequado nas circunstâncias;

• 
identificação de quaisquer deficiências, seu efeito e uma decisão sobre se são necessárias medidas adicionais, descrevendo essas medidas em detalhes; e

• 
um resumo dos resultados e das conclusões obtidas (fornecidas para o APF), com recomendações de medidas corretivas ou mudanças necessárias.

O APF se reúne com o monitor (juntamente com outro pessoal adequado) para revisar o relatório e decidir sobre a medida corretiva e/ou mudanças a serem feitas no sistema, papéis e responsabilidades, medida disciplinar, reconhecimento e outros assuntos conforme necessários.

6.3 Relatório sobre resultados do monitoramento

Após a conclusão da avaliação do sistema de controle de qualidade, o monitor deve comunicar os resultados ao APF. O relatório deve incluir uma descrição dos procedimentos realizados e as conclusões tiradas da revisão. Se forem observadas deficiências sistêmicas, repetitivas ou significativas, o relatório também deve incluir a medida tomada para resolvê-las.

O APF instrui o monitor a elaborar relatório que, no mínimo, inclui:

• 
uma descrição dos procedimentos de monitoramento realizados;

• 
as conclusões obtidas dos procedimentos de monitoramento; e

• 
quando relevante, uma descrição das deficiências sistêmicas, repetitivas ou outras deficiências significativas e das medidas recomendadas para resolver essas deficiências.

Insira modelo de relatório do monitor do APF

6.4 Avaliação, comunicação e correção de deficiências

O APF deve tratar todas as deficiências detectadas e comunicadas pelo monitor. O APF deve considerar se essas deficiências indicam falhas estruturais no sistema de controle de qualidade ou demonstram não cumprimento por membro específico da equipe.

As falhas estruturais indicadas por deficiências podem requerer mudanças no sistema de controle de qualidade ou documentação. O monitor deve encaminhar essas mudanças ao APF ou equipe responsável pelo sistema de controle de qualidade ou documentação de modo que possa ser feita a correção.

O APF deve considerar cuidadosamente as deficiências significativas e seguir as normas profissionais e os requisitos regulamentares e legais se ela aparentemente emitiu relatório do trabalho inadequado ou se o objeto do relatório do trabalho continha distorção ou imprecisão. Nessa circunstância, o APF deve considerar, também, obter assessoria jurídica.

Se as deficiências forem determinadas sistêmicas ou repetitivas, é necessária medida corretiva imediata. Na maioria dos casos, deficiências relacionadas à independência e ao conflito de interesse requerem medida corretiva imediata.

Além disso, o RH deve revisar as deficiências detectadas para determinar se é possível tratar alguns dos assuntos por trás dessas deficiências com cursos ou educação suplementar.

6.4.1 Não cumprimento
O não cumprimento do sistema de controle de qualidade do APF é assunto sério, especialmente se a equipe intencionalmente se recusou a cumprir a política do APF.

Desde que haja um sistema de controle de qualidade para proteger o interesse público, o APF deve tratar o não cumprimento intencional de maneira transparente e rigorosa. O não cumprimento intencional é tratado de diversas formas, incluindo a instituição de plano para melhorar o desempenho, revisões de desempenho e reconsideração de oportunidades de promoção e aumento de remuneração e, por último, desligamento do emprego.

6.5 Reclamações e alegações

O APF administra todos os assuntos de reclamações e alegações.

Reclamações e alegações – especialmente relativas a falha em exercer um dever de diligência em relação ao trabalho de cliente, ou outra violação de obrigações profissionais ou legais pela equipe entre si ou de clientes – são assuntos sérios. O APF deve considerar seriamente notificar a seguradora da firma e/ou buscar assessoria jurídica. Caso haja alguma incerteza, o APF deve consultar outros colegas profissionais de confiança.

Qualquer reclamação recebida de cliente ou outro terceiro é respondida assim que possível, com reconhecimento de que o assunto está sendo acompanhado e uma explicação de que será dada resposta depois da adequada investigação.
O APF mantém uma política definida com procedimentos que detalha os procedimentos a serem seguidos se for levantada reclamação ou alegação.

Os resultados desse processo são documentados junto com a resposta.

O processo propicia que a equipe fique livre para levantar problemas sem medo de represálias.

Insira política ou procedimentos adicionais do APF que podem descrever o processo a ser seguido nessa circunstância. Para orientação, consulte o item 6.6 do Guia.

7. Documentação

7.1 Documentação de políticas e procedimentos da firma

O APF mantém políticas e procedimentos que especificam o nível e a extensão da documentação requerida em todos os trabalhos e para uso do APF em geral (conforme estabelecido no manual do APF/exemplos de trabalho). O APF deve manter, também, políticas e procedimentos que requerem documentação adequada para fornecer evidência da operação de cada elemento de seu sistema de controle de qualidade.

Essas políticas asseguram que a documentação seja suficiente e adequada para fornecer evidência de:

• 
adesão a cada elemento do sistema de controle de qualidade do APF; e

• 
suporte para cada relatório de trabalho emitido, de acordo com normas profissionais e da firma e requisitos regulamentares e legais, juntamente com evidência de que a RCQT foi concluída na data ou antes da data do relatório (se aplicável).

7.2 Documentação do trabalho

De acordo com a política do APF, a documentação do trabalho deve incluir:

• 
lista de verificação ou memorando de planejamento do trabalho; 
• 
assuntos identificados com relação a requisitos éticos (incluindo demonstração de cumprimento); 
• 
cumprimento de requisitos de independência e documentação de quaisquer discussões relacionadas com esses assuntos; 
• 
conclusões obtidas com relação a aceitação e continuidade de relacionamento com o cliente; 
• 
procedimentos realizados para avaliar o risco de distorção relevante devido a fraude ou erro no nível das demonstrações contábeis e das afirmações; 
• 
natureza, época e extensão de procedimentos realizados em resposta a risco avaliado, incluindo resultados e conclusões; 
• 
natureza, alcance e conclusões obtidas nas consultas; 
• 
todas as comunicações emitidas e recebidas; 
• 
os resultados da RCQT que foi concluída na data, ou antes, da data do relatório; 
• 
confirmação de que não existem assuntos não resolvidos que poderiam levar o revisor a acreditar que os julgamentos significativos feitos e as conclusões obtidas não eram apropriados; 
• 
conclusão de que evidência de auditoria apropriada e suficiente foi acumulada e avaliada e que ela suporta o relatório a ser emitido; e 
• 
montagem de arquivos, incluindo a apropriada aprovação. 
Insira os requisitos mínimos de documentação adicionais do trabalho, conforme desejado. Para orientação, consulte o item 7.3 do Guia.

A política do APF requer que a montagem final dos arquivos do trabalho seja concluída [especifique o número de dias, normalmente de no máximo 60 dias após a data do relatório do auditor independente]. No caso de haver dois ou mais relatórios emitidos para as mesmas informações sobre o objeto, a política do APF deve indicar que os limites de tempo para a montagem do arquivo do trabalho devem ser determinados de forma que cada relatório seja tratado como se fosse um trabalho separado.

A documentação de qualquer tipo deve ser retida por um período de no mínimo [especifique o período de retenção, normalmente não inferior a cinco anos da data do relatório do auditor independente ou, se posterior, da data do relatório do auditor independente do grupo] para permitir que aqueles que realizam procedimentos de monitoramento avaliem a extensão do cumprimento do sistema de controle interno do APF, bem como as necessidades da firma conforme requeridas por normas, leis e regulamentos profissionais.

7.3 Documentação da revisão de controle de qualidade do trabalho

Cada profissional contratado pelo APF que desempenha a função de RCQ deve preencher a lista de verificação padronizada da RCQT, para fornecer documentação de que a revisão foi realizada. Isso deve incluir confirmação e evidência ou referências cruzadas de suporte, afirmando que:

• 
profissional externo adequadamente qualificado realizou os procedimentos necessários para a RCQT;

• 
a revisão foi concluída na data ou antes da data do relatório do trabalho; e

• 
nenhum assunto não resolvido chegou à atenção do RCQ que poderia levá-lo a acreditar que os julgamentos significativos feitos e as conclusões obtidas durante o trabalho não eram apropriados.

7.4 Acesso e retenção de arquivos

O APF estabeleceu políticas e procedimentos planejados para manter a confidencialidade, custódia, integridade, acessibilidade e recuperabilidade da documentação dos trabalhos.

Essas políticas incluem a consideração de diversos requisitos de retenção de acordo com estatuto e regulamentos para assegurar que a documentação dos trabalhos seja retida por período suficiente para satisfazer as necessidades do APF.

Todos os papéis de trabalho, relatórios e outros documentos elaborados pelo APF, incluindo planilhas elaboradas por clientes, são confidenciais e devem ser protegidos do acesso não autorizado.

O APF deve aprovar todas as solicitações externas para revisão de papéis de trabalho.

Os papéis de trabalho não são disponibilizados a terceiros a menos que:

• 
o cliente tenha autorizado a divulgação por escrito;
• 
haja dever profissional de divulgar as informações;
• 
a divulgação seja requerida por processo legal ou judicial; ou 
• 
a divulgação seja requerida por lei ou regulamento.
A menos que proibido por lei ou regulamento, o APF deve informar e obter autorização por escrito do cliente antes de disponibilizar os papéis de trabalho para revisão. Deve ser obtida carta de autorização quando houver solicitação para revisar arquivos de comprador, investidor ou credor em potencial. Deve-se buscar assessoria jurídica se o cliente não autoriza nenhuma divulgação de informações.

No caso de litígio ou potencial litígio, ou procedimentos regulamentares ou administrativos, os papéis de trabalho não devem ser fornecidos sem a obtenção do consentimento dos consultores jurídicos do APF.

A política do APF dita o número de anos que é aplicado para a retenção de cada um dos seguintes tipos de arquivos:

Arquivos permanentes 


[número de anos]
Arquivos fiscais 



[número de anos]
Demonstrações contábeis e relatórios 
[número de anos]
Papéis de trabalho anuais ou periódicos 
[número de anos]
Correspondência 



[número de anos]
O período mínimo de retenção para papéis de trabalho e arquivos de clientes antigos deve ser de [número de anos].
Será mantido registro permanente e acessível de todos os arquivos armazenados externamente, e cada recipiente de armazenamento é adequadamente etiquetado para fácil identificação e recuperação. O sócio responsável pela administração do escritório deve aprovar qualquer destruição de arquivos e manter registros permanentes de todos os materiais destruídos.

[NOME DA FIRMA]

EXEMPLO DE MANUAL DE CONTROLE DE QUALIDADE

FIRMA COM DOIS A CINCO SÓCIOS

Exemplo de manual – A quem se destina? Como usar?

As políticas e os procedimentos sugeridos nesse modelo de manual são indicados para firmas conduzidas por dois a cinco proprietários e foram elaborados para auxiliar essas firmas a estabelecerem e implementarem sistema de controle de qualidade de acordo com a NBC PA 01. O conteúdo desse manual deve ser revisado e alterado para adaptar-se às circunstâncias de cada firma. As siglas usadas para designar cargos de liderança devem ser trocados para refletir os títulos usados na firma. As palavras e as frases definidas na NBC PA 01 e nas normas de auditoria (NBC TAs) possuem o mesmo significado neste manual.

O texto que constitui a melhor prática sugerida, e não um requisito, aparece em itálico. As firmas podem optar por eliminar essas partes do texto do exemplo de manual.

Para fins deste manual, o termo “equipe” refere-se a profissionais, que não sócios, incluindo quaisquer especialistas utilizados pela firma.

[NOME DA FIRMA]
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Declaração de política geral

O objetivo da firma é estabelecer, implementar, manter, monitorar e aplicar um sistema de controle de qualidade que forneça segurança razoável de que os sócios e os membros de equipe da firma cumprem a Norma de Controle de Qualidade (NBC PA 01) e que os relatórios dos trabalhos da firma são adequados nas circunstâncias.

Insira documentos da firma que fornecem detalhes sobre a declaração da missão e/ou as metas da firma. Para orientação sobre materiais que podem ser incluídos, consulte o Guia.

Papéis e responsabilidades gerais de todos os sócios e da equipe

Cada sócio e membro da equipe é, em graus variados, responsável pela implementação das políticas de controle de qualidade da firma.

A mensagem primordial para todos os sócios e equipe é um compromisso com a qualidade, além de ter como objetivo incentivar e promover todos os que estão igualmente comprometidos com essa pauta.
O sócio diretor (SD) tem a autoridade e responsabilidade finais pelo sistema de controle de qualidade em nome de todos os sócios. (Em uma firma com dois ou três sócios, onde é menos provável que haja cargo de sócio diretor, essa responsabilidade pode, por exemplo, ser revezada anualmente ou em outra base entre os sócios.)

Os valores comuns da firma incluem [identifique valores comuns refletidos pela cultura da firma].

Todos os sócios e a equipe devem se adequar às seguintes orientações:

• 
tratar o comportamento ético e a qualidade do serviço como prioridade máxima; as considerações comerciais não podem afetar a qualidade do trabalho executado; 
• 
ler, entender e seguir o Código de Ética Profissional do Contador; 
• 
entender as responsabilidades do sócio e da equipe para identificar, divulgar e documentar ameaças à independência e o processo a ser seguido para tratar e administrar as ameaças identificadas; 
• 
evitar circunstâncias em que a independência pode estar (ou parece estar) prejudicada; 
• 
cumprir os requisitos de desenvolvimento profissional continuado, incluindo manutenção de registros como respectiva evidência; 
• 
permanecer a par de acontecimentos atuais na profissão, estrutura de relatório financeiro aplicável e normas de asseguração (por exemplo, IFRSs, NBC TAs), divulgação de práticas contábeis, controle de qualidade, normas da firma e acontecimentos relevantes do setor e específicos do cliente; 

• 
prestar auxílio a outros sócios e equipe com cortesia, quando necessário e solicitado, para ajudá-los a aprender por meio de conhecimento e experiência compartilhados e a melhorar a qualidade do serviço ao cliente; 
• 
manter registros de tempo precisos e detalhados (lançados regularmente nos sistemas de horas e de faturamento da firma) para rastrear e identificar o tempo gasto em atividades de campo e de escritório (cobráveis e não cobráveis); 
• 
salvaguardar, usar e manter de forma apropriada os equipamentos de escritório e computador (incluindo recursos de rede e comunicação) e outros bens compartilhados. Isso inclui usar os recursos tecnológicos da firma somente para fins apropriados do negócio, levando em consideração a ética, confidencialidade e privacidade do cliente; 
• 
manter os dados da firma e dos clientes, as informações do negócio e dos clientes, e as informações pessoais protegidos e totalmente confidenciais; 
• 
assegurar que as informações eletrônicas geradas pela firma sobre os clientes ou sobre a firma são armazenadas na rede da firma de acordo com procedimentos apropriados de armazenamento de informações; 
• 
informar ao sócio ou gerente sobre quaisquer observações de violações significativas no controle de qualidade da firma, da ética incluindo independência, confidencialidade ou uso inadequado de recursos da firma (incluindo internet e correio eletrônico); 
• 
documentar e manter registros apropriados de todos os contatos de clientes significativos quando é prestada ou solicitada assessoria profissional; 
• 
documentar e manter registros apropriados de todas as consultas, discussões, análises, soluções e conclusões significativas sobre a gestão de ameaça à independência, assuntos difíceis ou controversos, diferenças de opinião e conflitos de interesse; e 
• 
seguir as práticas padrão da firma para horas de trabalho, atendimento, administração, cumprimento de prazos e controle de qualidade.

Insira as orientações adicionais conforme desejado. Para orientação sobre materiais que podem ser incluídos, consulte o Guia.

1. Responsabilidades da liderança pela qualidade na firma

1.1 Exemplo vem de cima

O sócio da firma decide sobre todos os assuntos chave relacionados à firma e sua prática profissional.

Os sócios aceitam a responsabilidade por liderar, promover uma cultura de controle de qualidade na firma, por fornecer e manter esse manual e todas as outras ajudas práticas e orientação necessárias para suportar a qualidade dos trabalhos.

Os sócios são responsáveis por determinar a estrutura operacional e de relatórios da firma. Além disso, anualmente ou com outra periodicidade, a firma indica a pessoa responsável pelo sistema de controle de qualidade.

A responsabilidade geral pela operação do sistema de controle de qualidade é delegada ao sócio diretor (SD).

Quaisquer pessoas que assumirem responsabilidades e funções específicas são consideradas como tendo experiência e capacidade suficientes e adequadas para cumprirem suas responsabilidades.

1.2 Cargos de liderança

Nesse manual de controle de qualidade, são feitas referências a diversos cargos de liderança na firma. Os sócios podem desempenhar mais de um papel desde que todo o pessoal tenha claro entendimento das responsabilidades de cada sócio. Esses papéis são definidos como segue:

SD (Sócio Diretor). Responsável pelo monitoramento da eficácia do trabalho executado por todos os outros cargos de liderança. Em firmas de pequeno e médio porte, esse cargo normalmente é responsável, também, por todos os assuntos de reclamações e alegações. [Essa função pode ser compartilhada mais ou menos igualmente em uma firma com dois ou três sócios. Em muitas firmas com quatro ou cinco sócios, essa função é atribuída a um sócio, sendo alocados tempo e compensação suficientes para suportar a atribuição.] 

RCQ (Revisor de Controle de Qualidade). Qualquer profissional que executa a função de revisão da qualidade do trabalho.

LE (Líder de Ética). Pessoa responsável por consultar e responder sobre todos os assuntos relacionados à ética, incluindo independência, conflito de interesse, privacidade e confidencialidade. [Mesmo em uma firma com dois sócios, um sócio é provavelmente mais informado e interessado sobre regras e práticas éticas; em firmas com três a cinco sócios, com uma equipe proporcionalmente maior, é útil identificar uma pessoa específica para ser consultada sobre assuntos éticos por sócios ou equipe.]

RH (Recursos Humanos). Pessoal responsável (não precisa ser sócio) por todas as funções de recursos humanos, incluindo manutenção de registros com relação a obrigações profissionais, como taxas de filiação e desenvolvimento profissional continuado.

2. Exigências éticas relevantes

A firma reconhece o valor e a autoridade do líder de ética (LE) em todos os assuntos éticos. O LE é responsável por:

• 
manutenção de políticas sobre ética;

• 
identificação de mudanças necessárias das políticas conforme se relacionem com ética (é dada ênfase especial a essa função depois de cada relatório do monitor);

• 
fornecimento de orientação e consulta sobre assuntos relacionados à ética para sócios e equipe (por exemplo, independência, conflito de interesse);

• 
manutenção de listagem de clientes de todas as entidades de interesse público (para fins de independência);

• 
monitoramento do cumprimento da política e dos procedimentos da firma sobre todos os assuntos relacionados a ética;

• 
comunicação de casos de não cumprimento da política da firma ao SD (ou sócios); e

• 
coordenação do treinamento com o RH para todos os assuntos relacionados à ética.

2.1 Independência

Os sócios e toda a equipe devem ter postura mental independente e aparência de independência em relação a seus clientes e trabalhos de asseguração.

A independência deve ser mantida durante todo o período do trabalho para todos os trabalhos de asseguração, conforme determinado pelo:

• 
Conselho Federal de Contabilidade e demais órgãos reguladores (Banco Central, CVM, por exemplo), assim como pelo Código de Ética Profissional do Contador;

• 
NBC PA 01; 

• 
NBC PA 290 e NBC PA 291; e

• 
Norma de Auditoria (NBC TA 220) – Controle de Qualidade da Auditoria de Demonstrações Contábeis.

Se as ameaças à independência não podem ser eliminadas ou reduzidas a um nível aceitável mediante a aplicação de salvaguardas adequadas, a firma deve eliminar a atividade, o interesse ou a relação que está criando a ameaça ou recusar aceitar ou continuar o trabalho (quando a retirada não é possível).

Os casos de não cumprimento dos requisitos de independência devem ser comunicados ao SD.

Insira formulário de declaração de independência da firma.

2.1.1 Responsabilidades – Firma
A firma é responsável por desenvolver, implementar, monitorar e executar políticas e procedimentos planejados para auxiliar os sócios e a equipe a entender, identificar, documentar e administrar ameaças à independência, e por resolver assuntos de independência que surgem antes dos trabalhos ou durante os mesmos.

O líder de ética (LE) é responsável por, e deve assegurar, uma solução adequada de ameaças à independência que a equipe de asseguração não resolveu ou não reduziu adequadamente a um nível aceitável.

O SD que gerencia a firma é o responsável final em nome da firma e, portanto (após consultar os outros sócios), é o responsável pela decisão final sobre qualquer solução de ameaça à independência, incluindo:

• 
renunciar ao trabalho ou relacionamento com cliente específico;

• 
determinar e impor salvaguardas, medidas e procedimentos especificados para administrar ameaças e ameaças em potencial adequadamente;

• 
ser informado e investigar problemas não resolvidos relativos ao cumprimento da independência levantados por membros da equipe de asseguração (ou por outros sócios ou equipe);

• 
assegurar a documentação adequada do processo e da solução de cada assunto significativo sobre independência;

• 
impor sanções por não cumprimento;

• 
iniciar e participar de medidas de planejamento preventivas para ajudar a evitar e administrar possíveis problemas de independência;

• 
providenciar consulta adicional, se necessário; e 

· instituir e manter uma política de exigências aos sócios e equipe, para que revejam circunstâncias específicas e aconselhem a entidade sobre quaisquer ameaças à independência.
Todos os sócios e equipe devem revisar suas circunstâncias específicas para quaisquer ameaças ou ameaças em potencial à independência e informar o LE sobre essas ameaças identificadas.

A firma deve documentar os detalhes das ameaças identificadas e das salvaguardas que foram aplicadas.

É responsabilidade do líder de ética manter uma base de dados com a listagem de todos os clientes em que se exige independência sendo, portanto, proibidos os investimentos nesses clientes. Para clientes que são entidades de interesse público, a base de dados inclui entidades relacionadas. A base de dados será facilmente acessada por todos os sócios e equipe.

2.1.2 Responsabilidades – Sócios e equipe 

A firma tem uma expectativa de que todos os sócios e equipe mantenham conhecimento atual sobre as disposições contidas no Código de Ética Profissional do Contador e normas profissionais aplicáveis. Isso exigirá que todos os sócios e equipe assumam a responsabilidade pessoal pela revisão periódica do Código de Ética Profissional do Contador.
Todos os sócios e equipe devem conhecer e entender, o Código de Ética Profissional do Contador, a NBC PA 01, itens 20 a 25, a NBC TA 220, item11, a NBC PA 290 e a NBC PA 291. A política de independência da firma requer que todos os membros da equipe de asseguração cumpram essas disposições para todos os trabalhos de asseguração e relatórios emitidos.

Todos os sócios e equipe devem fornecer à firma, uma vez por ano, confirmação por escrito de que entendem e cumpriram com os requisitos da NBC PA 290 e NBC PA 291 e as políticas de independência da firma.

Cada sócio ou membro da equipe designada para um trabalho de asseguração deve confirmar ao sócio do trabalho que é independente do cliente e do trabalho, ou notificar o sócio do trabalho sobre qualquer ameaça ou possível ameaça à independência para que possam ser aplicadas salvaguardas adequadas.

Os sócios e equipe devem notificar o sócio do trabalho se, para seu conhecimento, durante o período de divulgação, qualquer membro da equipe de asseguração prestou qualquer serviço que seria proibido de acordo com a NBC PA NBC PA 290 e a NBC PA 291 ou outra autoridade reguladora, que poderia resultar na incapacidade da firma de concluir um trabalho de asseguração.

Quando solicitado pelo sócio do trabalho, os membros da equipe de asseguração devem tomar quaisquer medidas razoáveis que sejam necessárias e possíveis para eliminar ou reduzir qualquer ameaça à independência a um nível aceitável pela aplicação de salvaguardas adequadas. Essas medidas podem incluir:

• 
deixar de ser membro da equipe de asseguração;

• 
suspender ou alterar tipos de trabalho ou serviços específicos executados em um trabalho;

• 
excluir o membro da equipe de asseguração de qualquer tomada de decisão significativa em relação ao trabalho;

• 
alienar o interesse financeiro ou a participação;

• 
suspender ou mudar a natureza de relações pessoais ou comerciais com clientes;

• 
submeter o trabalho à revisão adicional de outros sócios e equipe; e

• 
tomar quaisquer outras medidas razoáveis adequadas nas circunstâncias.

Os sócios e equipe devem encaminhar ao líder de ética todos os casos em que assunto ético levantado necessite de consulta e discussão adicionais para determinar o tratamento adequado do assunto. Depois da determinação, esses assuntos são documentados.

Se um sócio ou membro da equipe não está satisfeito de que um assunto ou problema de ética está sendo adequadamente tratado ou resolvido, ele deve informar o sócio diretor (SD).

2.1.3 Associação de pessoal sênior (incluindo rotação de sócios) com o trabalho de auditoria para entidades de interesse público
Os sócios e a equipe devem seguir a NBC PA 290 e a NBC PA 291 em relação a requisitos referentes à rotação obrigatória de sócios do trabalho, pela pessoa responsável pela revisão da qualidade do trabalho e quaisquer outros sócios, se houver, na equipe do trabalho que tome decisões ou faça julgamentos chave sobre assuntos significativos com relação à auditoria em todos os trabalhos de auditoria para entidades de interesse público.

De acordo com o item 151 da NBC PA 290, quando o cliente de auditoria é uma entidade de interesse público e uma pessoa foi o sócio-chave da auditoria por um período de, no máximo, cinco anos, ele não deve participar do trabalho até que tenha decorrido o prazo de dois anos. Pode ser permitido certo grau de flexibilidade em casos raros devido a circunstâncias imprevistas fora do controle da firma e em que a continuidade da pessoa como sócio-chave da auditoria é especialmente importante para a qualidade da auditoria. Nesses casos, são aplicadas salvaguardas equivalentes para reduzir quaisquer ameaças ao nível aceitável. Essas salvaguardas incluem, no mínimo, a revisão adicional do trabalho executado por outro sócio ou RCQ substituto que não tenha estado associado com a equipe de auditoria. Somente em circunstâncias extraordinárias a rotação não é recomendada ou requerida. Quando uma ameaça à independência significativa envolvendo o sócio do trabalho ou RCQ é recorrente, a rotação seria uma salvaguarda básica necessária para reduzir a ameaça ao nível aceitável.

A avaliação da independência da equipe de asseguração é parte importante dos procedimentos de aceitação e continuidade de clientes. Quando a avaliação conclui que a rotação de certas pessoas é necessária, o assunto deve ser encaminhado ao líder de ética.

Quando um assunto é encaminhado ao líder de ética, presume-se que seja necessário algum tipo de rotação.

Após revisar as circunstâncias (incluindo a reação esperada do cliente) e consultar outros sócios, o líder de ética (LE) apresenta uma decisão por escrito o mais rápido possível sobre a necessidade da rotação. Se a rotação for considerada necessária, o sócio diretor (SD) designa nova parte e especifica a duração do período de afastamento e quaisquer outros requisitos relevantes.

2.1.4 Rotação de pessoal em trabalhos de auditoria para outras entidades que não sejam companhias abertas
Para essas entidades, se a rotação for considerada necessária, o líder de ética identifica a substituição e especifica o período em que a pessoa não deve participar da auditoria da entidade, e outras salvaguardas necessárias para cumprir com qualquer outro requisito relevante.

2.2 Conflito de interesse

Os sócios e a equipe devem seguir o Código de Ética Profissional do Contador e as normas profissionais aplicáveis em relação a quaisquer interesses, influências ou relações que podem criar conflito de interesse. Sócios e equipe devem estar livres de quaisquer interesses, influências ou relacionamento com relação a assuntos de clientes que prejudiquem o julgamento profissional ou a objetividade.

2.2.1 Conflito de interesse – Firma
A firma é responsável por desenvolver, implementar, cumprir, executar e monitorar métodos e procedimentos práticos planejados para auxiliar os sócios e a equipe a entender, identificar, documentar e tratar conflitos de interesse, e determinar sua adequada solução.

O líder de ética assegura que sejam seguidos os procedimentos adequados quando são identificados conflitos de interesse reais e/ou potenciais. Sempre que conflito ou potencial conflito é identificado, os sócios ou a equipe não devem agir ou fornecer assessoria ou comentar até que tenham considerado detalhadamente a situação e analisado os fatos e as circunstâncias, e o líder de ética concorde que foram aplicadas as salvaguardas e feitas as comunicações necessárias e é apropriado agir.

A decisão de agir ou prestar assessoria nessas circunstâncias é extremamente rara e sugere-se que os detalhes sejam totalmente documentados.

Após consultar outros sócios e equipe, o líder de ética deve ter a autoridade final para a solução de qualquer situação de conflito de interesse, que pode incluir:

• 
recusar ou suspender o serviço, o trabalho ou a medida;

• 
determinar e requerer medidas e procedimentos específicos para tratar o conflito adequadamente, proteger informações confidenciais e específicas do cliente, e assegurar que os consentimentos adequados sejam obtidos e as divulgações feitas quando é determinado ser aceitável agir;

• 
documentar adequadamente o processo, as salvaguardas aplicadas e as decisões tomadas ou recomendações feitas;
• 
aplicar procedimentos disciplinares e sanções a sócios e equipe por não cumprimento; e

• 
iniciar e participar de medidas de planejamento preventivas para ajudar a evitar situações de conflitos de interesse que possam surgir.

2.2.2 Conflito de interesse – Sócios e equipe
Todos os sócios e equipe devem revisar suas circunstâncias específicas e avisar a firma sobre quaisquer conflitos e potenciais conflitos de interesse que os envolvem ou sua família imediata. Os sócios e equipe também devem determinar e divulgar se existem quaisquer conflitos de interesse entre eles e os clientes da firma, especialmente se prestam serviços diretamente para esses clientes, e devem informar o líder de ética de quaisquer conflitos ou potenciais conflitos significativos. Eles devem exercer o devido zelo, seguir a política da firma e discutir as circunstâncias específicas com o líder de ética, quando adequado, para determinar como tratar a situação e se um serviço específico deve ser evitado.

O cliente é notificado sobre o interesse de negócio ou as atividades dos sócios ou da equipe que podem representar conflito de interesse, sobre todas as partes relevantes conhecidas em situações em que a firma está atuando para duas ou mais partes em relação a um assunto em que seus respectivos interesses estão em conflito, e que a firma não atua exclusivamente para um cliente na prestação dos serviços propostos. Em todos os casos, o consentimento do cliente para atuar deve ser obtido.

Quando a firma decide aceitar ou continuar o trabalho, os sócios e a equipe devem documentar no arquivo do trabalho os conflitos identificados, normalmente nas seções de aceitação e continuidade ou de planejamento. Isso inclui qualquer correspondência ou discussões relativas à natureza do conflito, bem como quaisquer consultas com outros, conclusões tiradas, salvaguardas aplicadas e procedimentos seguidos para tratar a situação de conflito.

No caso de ser requerida confidencialidade interna, pode ser necessário evitar que outros sócios e equipe tenham acesso às informações com o uso de firewalls; segurança física, pessoal, de arquivos e de informações; acordos de não divulgação específicos; ou segregação e bloqueio de arquivos ou de acesso a dados. Quando essas medidas são tomadas, todos os sócios e equipe envolvidos devem respeitá-las e segui-las sem exceção. Se sócios e equipe estão inseguros sobre suas responsabilidades em relação à avaliação de conflito ou potencial conflito, sugere-se que o assunto seja discutido com pessoal não envolvido para pedir ajuda na avaliação. Se uma situação de conflito é significativa ou especialmente delicada, o assunto deve ser encaminhado ao líder de ética para revisão.

No caso dos sócios ou a equipe tomarem conhecimento de outras pessoas atuando (conscientes ou inadvertidamente) em situações contrárias às políticas da firma ou determinações específicas relacionadas a trabalhos (exceto caso insignificante), recomenda-se que o assunto seja imediatamente encaminhado ao líder de ética. Se o assunto não tiver sido adequadamente tratado, ele deve ser encaminhado ao SD).

2.3 Confidencialidade

Todos os sócios e equipe devem proteger e manter a confidencialidade de quaisquer informações de clientes que devem ser mantidas confidenciais e protegidas de acordo com leis aplicáveis, autoridades regulatórias, Código de Ética Profissional do Contador, a política da firma e as instruções ou acordos específicos com clientes.

As informações de clientes e quaisquer informações pessoais obtidas durante um trabalho devem ser usadas ou divulgadas somente com a finalidade para a qual foram coletadas.

As informações pessoais e de clientes são retidas somente conforme definido pela política de acesso e retenção da firma. Os documentos são mantidos em arquivo pelo tempo necessário para cumprir os requisitos profissionais, regulamentares ou legais.

A política da firma requer que as informações sobre pessoal e de clientes sejam tão precisas, completas e atualizadas quanto possível.

A política da firma permite que pessoa ou cliente (com autorização adequada), por solicitação, seja informada da existência, utilização e divulgação de informações pessoais ou informações de negócios equivalentes especificadas e tenha acesso (conforme adequado) a essas informações. Essas informações não incluem necessariamente papéis de trabalho, que são de propriedade da firma.

2.3.1 Confidencialidade – Firma
A firma deve cumprir suas funções legais, profissionais e fiduciárias referentes à legislação de privacidade (se aplicável) e ao Código de Ética Profissional do Contador.

Esses requisitos se estendem à legislação de privacidade do país em que a firma está estabelecida e podem se estender também a qualquer outro país em que a firma presta serviços.

A firma deve cumprir essas obrigações das formas a seguir.

A firma nomeia um líder de ética como responsável final por implementar, cumprir e executar a proteção de informações pessoais sob controle da firma e para a confidencialidade de clientes. O líder de ética tem a autoridade final para a solução de situações de privacidade e de confidencialidade de clientes.

A firma comunica suas políticas e fornece acesso a informações sobre orientação, regras e interpretações por meio de manual de controle de qualidade, outra documentação da firma (como materiais de treinamento) e eletronicamente, para informar todos os sócios e equipe sobre requisitos e assuntos de privacidade e de confidencialidade de clientes.

A política da firma requer a utilização de tecnologia padrão do setor, incluindo firewalls, hardware, e software, bem como procedimentos de transmissão e armazenamento de dados planejados para reter, catalogar e recuperar informações eletrônicas e proteger essas informações do acesso não autorizado ou do uso inadequado (interna e externamente) (se aplicável).

A política da firma requer a manutenção de procedimentos de manuseio e armazenamento de arquivos impressos internos e externos e instalações para proteger, reter, catalogar e recuperar informações de arquivos e para proteger essas informações do acesso não autorizado ou do uso inadequado (interna e externamente).

A firma também requer que seja assinada declaração de confidencialidade por todo o pessoal quando da contratação e, posteriormente, uma vez por ano, e que essa documentação seja mantida em arquivo. Espera-se que todo pessoal esteja completamente familiarizado com a declaração da política da firma sobre confidencialidade e que a cumpra. O reconhecimento desse entendimento é evidenciado mediante assinatura no acordo de confidencialidade da firma.

Insira modelo de declaração de confidencialidade da firma.
3. Aceitação e continuidade de clientes e trabalhos específicos

3.1 Aceitação e continuidade

A firma e seus sócios devem aceitar novos trabalhos ou reter trabalhos e relações com clientes existentes somente depois de o sócio do trabalho, com base em processo de revisão, conduzido pela equipe de trabalho (em potencial) ter aprovado a aceitação ou continuidade do trabalho, de acordo com as políticas e os procedimentos da firma.

3.1.1 Aceitação e continuidade – Firma
A firma usa procedimentos estabelecidos para conseguir segurança razoável de que ela identifica e avalia as possíveis fontes de risco associado à relação com novo cliente ou a um trabalho específico.

Para cada trabalho em andamento, é necessário documentar a revisão feita para a sua continuidade, de forma a determinar se é adequado continuar a prestar serviços ao cliente, com base no trabalho anterior e no planejamento para a continuação do trabalho. Essa revisão inclui, também, a consideração de quaisquer requisitos de rotação.

O sócio do trabalho deve aprovar e ratificar a decisão de aceitar ou continuar o trabalho.

Se, após a conclusão da fase de aceitação e planejamento do trabalho, foram identificados riscos significativos associados com o cliente ou trabalho, o assunto deve ser discutido com o SD. Será requerida a aprovação formal do SD e a firma deve documentar como os assuntos foram resolvidos. Se os problemas envolvem assuntos relacionados à ética, o líder de ética também deve aprovar.

Um sócio não deve aprovar a aceitação de trabalho para novo cliente ou a continuação de cliente existente se os riscos forem altos (ética, independência, conflito de interesse, financeiro, cumprimento das práticas contábeis adotadas no Brasil ou, se for o caso, das normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) pelo cliente ou cooperação necessária do cliente para aplicar normas de auditoria e assim por diante), sem a concordância por escrito de outro sócio.

Se, depois de aceitar ou continuar um trabalho, a firma recebe informações que, se conhecidas antes, teriam resultado na recusa do trabalho, a firma deve considerar se continua o trabalho e normalmente busca assessoria legal com relação a sua posição e opções para assegurar que cumprirá os requisitos profissionais, regulamentares e legais.

Ao considerar se deve ou não aceitar ou continuar um trabalho específico, a firma deve considerar:

• 
se os sócios e a equipe são, ou podem razoavelmente tornar-se, suficientemente competentes para assumir o trabalho (isso incluiria conhecimento do setor, dos assuntos e experiência com requisitos regulatórios, incluindo os relacionados com relatórios); 
• 
o acesso a quaisquer especialistas que podem ser necessários; 
• 
a identificação e disponibilidade das pessoas designadas para realizar a revisão do controle de qualidade do trabalho (se necessário); 

• 
qualquer uso pretendido do trabalho de outro auditor ou contador (incluindo qualquer colaboração que pode ser necessária de outros escritórios da firma ou da rede da firma); 
• 
a capacidade de cumprir o prazo de apresentação de relatórios do trabalho; 
• 
se existe algum conflito de interesse real ou potencial; 
• se há ou pode haver salvaguardas aplicadas e mantidas para quaisquer ameaças de independência identificadas para reduzi-las a um nível aceitável; 
• 
a qualidade da administração do cliente (potencial), bem como dos responsáveis pela sua governança e daqueles que controlam ou exercem influência significativa sobre a entidade, inclusive sua integridade, competência e reputação empresarial (incluindo consideração de quaisquer ações contra a organização ou publicidade negativa sobre ela), juntamente com a experiência atual e passada da firma; 
• 
a atitude dessas pessoas e desses grupos em relação ao ambiente de controle interno e seus pontos de vista sobre interpretações agressivas ou inapropriadas de normas contábeis (incluindo consideração de quaisquer relatórios modificados que tenham sido anteriormente emitidos, assim como quanto a natureza das ressalvas); 
•
a natureza das operações da entidade, incluindo suas práticas empresariais e a saúde fiscal da organização; 
• 
se a firma está sob pressão do cliente(de asseguração) para manter as horas remuneráveis (honorários cobrados) a um nível injustificadamente baixo; 
• 
se a firma espera alguma limitação no alcance de seu trabalho; 
• 
se existe algum sinal de envolvimento criminoso; e 
• 
consideração da confiabilidade do trabalho feito pela firma anterior e como ela respondeu às comunicações (isso incluiria conhecer as razões que levaram o cliente a abandonar a firma anterior).
Insira política ou critérios de aceitação da firma adicionais, conforme desejado. Para orientação, consulte o item 3.2 deste Guia.

3.2 Propostas para novos clientes

A emissão de qualquer proposta a cliente deve ser precedida por avaliação do cliente em potencial e da aprovação autorizada.

Para cada trabalho para novo cliente, deve ser seguido processo de revisão, que deve ser documentado antes de a firma poder aceitar o trabalho. Esse processo inclui uma avaliação dos riscos associados com o cliente.

A firma indaga o pessoal ou terceiros (incluindo a firma de auditoria anterior) ao determinar se deve considerar proposta de novo cliente. A firma também pode fazer busca de antecedentes, por exemplo, utilizando informações on-line que podem estar prontamente disponíveis.

Depois de determinada a aceitação de novo cliente, a firma cumpre as exigências éticas relevantes (como se comunicar com a firma anterior se requerido pelo Código de Ética Profissional do órgão membro) e elabora carta de contratação para ser assinada pelo novo cliente.

3.3 Renúncia à relação com cliente

A firma deve definir o processo a ser seguido quando tiver sido determinado que é necessário retirar-se do trabalho. Esse processo inclui considerar os requisitos profissionais, regulamentares e legais e quaisquer comunicações obrigatórias que devem ser feitas em decorrência dos mesmos.

Um sócio se encarrega de reunir-se com a administração e com os responsáveis pela governança do cliente para discutir os fatos e as circunstâncias que levaram à retirada.

A firma documenta os assuntos significativos que levaram à retirada, incluindo os resultados de quaisquer consultas, as conclusões a que se chegou e a base para essas conclusões.

No caso de haver requisito profissional, regulador ou legal que obrigue a firma a continuar o trabalho, as razões para a continuação devem ser documentadas, incluindo a consideração de consultar consultores jurídicos.

4. Recursos humanos

A firma reconhece o valor e a autoridade do RH em todos os assuntos de recursos humanos. O RH é responsável por:

• 
manutenção de políticas de recursos humanos;
• 
identificação de mudanças necessárias das políticas em decorrência de leis e regulamentos trabalhistas e para manter a competitividade no mercado;
• 
fornecimento de orientação e consulta sobre assuntos relacionados a recursos humanos;
• 
manutenção de sistemas de avaliação de desempenho;
• 
conforme solicitado, recomendação de medidas ou procedimentos específicos adequados para a circunstância (ou seja, disciplina, recrutamento);
• 
programação de desenvolvimento profissional na firma;
• 
manutenção de arquivos de pessoal (incluindo declarações de independência, reconhecimento de confidencialidade e relatórios de desenvolvimento profissional continuado anuais); e
• 
desenvolvimento e aplicação de treinamento de orientação.
4.1 Recrutamento e retenção

O SD e o RH devem avaliar os requisitos de serviços profissionais para assegurar que a firma tem a capacidade e competência necessárias para satisfazer as necessidades dos clientes. Isso normalmente inclui uma expectativa detalhada dos requisitos de trabalho ao longo de cada período para identificar períodos de pico e possíveis carências de recursos.

O RH usa processos atuais de solicitação de emprego, entrevistas e documentação para contratação.

O RH deve considerar os seguintes itens quando a firma estiver procurando candidatos para contratar: 

• 
verificação das credenciais acadêmicas e profissionais e das referências; 
• 
esclarecimento dos intervalos de tempo nos currículos dos candidatos; 
• 
verificação de informes de antecedentes de crédito e criminais; 
• 
esclarecimento aos candidatos da exigência da firma de obter declaração por escrito, anual e para cada trabalho, de que eles são independentes e livres de conflito de interesse; e 
• 
informação aos candidatos sobre o requisito de assinar declaração referente ao entendimento e cumprimento da política de confidencialidade da firma.

Insira política ou procedimentos adicionais da firma para recrutamento, conforme desejado. Para orientação, consulte o item 4.2 do Guia.

A firma requer que todo o pessoal novo receba informações de orientação assim que possível após a contratação. Os materiais de orientação incluem cópia completa das políticas e dos procedimentos da firma. Aplica-se um período de experiência de [especifique a duração do período] a todo pessoal novo.

A firma empenha-se em identificar oportunidades para o desenvolvimento de carreira do pessoal para reter equipe competente e proporcionar sustentabilidade e crescimento contínuo à firma.

A firma revisa periodicamente a eficácia de seu programa de recrutamento juntamente com uma avaliação de suas necessidades de recursos atuais para identificar se são necessárias revisões do programa.

4.2 Educação profissional continuada

Os sócios e equipe devem cumprir os requisitos mínimos de desenvolvimento profissional continuado conforme requerido pelas normas específicas do CFC e, quando aplicável, de outros órgãos reguladores (CVM, Banco Central, SUSEP). O CFC requer um programa de aprendizado permanente e desenvolvimento contínuo de competência profissional, que determina que os órgãos competentes implementem um requisito de desenvolvimento profissional contínuo como componente integral para a permanência de contadores e auditores como filiados. 

A participação em cursos de desenvolvimento profissional externos deve ser aprovada pelo RH.

Os sócios e equipe são responsáveis por manter seus próprios registros de desenvolvimento profissional (e, quando aplicável, aderir às orientações da firma). O SD ou RH coleta e revisa esses registros anualmente com cada sócio ou membro da equipe.

4.3 Designação de equipes de trabalho

Por meio de suas políticas e seus procedimentos, a firma assegura a designação de sócios e equipe adequados (individual e coletivamente) para cada trabalho. As responsabilidades do sócio do trabalho estão claramente definidas nesse manual e nos exemplos de trabalho fornecidos pela firma. O sócio do trabalho, em consulta com o SD, planeja a designação de sócios e equipe. O sócio do trabalho também é responsável por assegurar que as pessoas designadas e a equipe de trabalho como um todo, possuam competência necessária para concluir o trabalho de acordo com as normas profissionais e o sistema de controle de qualidade da firma.

A identidade e a função do sócio do trabalho são comunicados à administração do cliente e a outras partes responsáveis pela governança da entidade.

A firma é responsável por assegurar que o sócio do trabalho designado para cada trabalho de asseguração possua as competências necessárias e tempo suficiente para assumir a responsabilidade geral pela execução do trabalho de acordo com as normas profissionais e os requisitos regulamentares e legais aplicáveis.

O sócio do trabalho também planeja oportunidades de orientar o pessoal júnior e sênior para guiar o desenvolvimento de equipe menos experiente.

Ao determinar o pessoal adequado designado para um trabalho, deve ser dada atenção especial à continuidade com o cliente, levando em conta os requisitos de rotação, para assegurar o complemento adequado e a oportunidade para a equipe de trabalho.

O sócio diretor (SD) tem a responsabilidade e autoridade finais por todos os assuntos de programação de trabalhos e é o árbitro final em conflitos de recursos humanos e outros recursos.

4.4 Execução de políticas de controle de qualidade (disciplina)

O sistema de controle de qualidade da firma requer monitoramento mais efetivo. Um processo de execução é fundamental e inclui consequências e procedimentos corretivos para o não cumprimento, menosprezo, falta do devido zelo e atenção, abuso e engodo (fraude).

O SD tem responsabilidade geral pelo processo disciplinar da firma. As medidas corretivas são frequentemente melhor determinadas e administradas por meio de processo consultivo e não de maneira autocrática. As medidas corretivas tomadas dependem das circunstâncias.

Infrações sérias, intencionais e repetidas ou menosprezo às políticas da firma e às regras profissionais não podem ser toleradas. Devem ser tomadas as providências adequadas para corrigir o comportamento do sócio ou membro da equipe ou suspender a relação da pessoa com a firma.

As medidas corretivas tomadas pela firma dependem das circunstâncias. Essas medidas podem incluir, mas não estão limitadas a: 

• 
entrevistar as pessoas envolvidas para estabelecer os fatos e discutir causas e soluções; 
• 
conduzir entrevistas de acompanhamento para assegurar que o cumprimento melhorou ou para alertar a equipe envolvida que, de outra forma, serão necessárias medidas corretivas mais enérgicas para proteger o interesse dos clientes e da firma, como: 
o 
reprimenda (oral ou por escrito); 

o
requisito obrigatório para concluir o desenvolvimento profissional continuado definido; 

o 
registro por escrito feito nos arquivos de pessoal; 

o 
suspensão do emprego; 

o 
desligamento do emprego; ou 

o 
notificação formal registrada junto ao comitê disciplinar da associação profissional. 

Insira políticas ou procedimentos adicionais da firma que são consequência de disciplina, conforme desejado. Para orientação, consulte o item 4.5 do Guia.

4.5 Reconhecimento por cumprimento

O cumprimento das políticas da firma é considerado e abordado na avaliação específica e geral de membros da equipe individuais de modo contínuo e no processo de revisão de pessoal regularmente programado.

São atribuídos pesos apropriados às características identificadas na avaliação do desempenho no trabalho e na determinação dos níveis de remuneração, bônus, adiantamentos, desenvolvimento de carreira e autoridade dentro da firma.

Avaliações de desempenho conduzidas periodicamente incluem a forma e o conteúdo conforme definidos pela política da firma.

Insira modelo de avaliação de desempenho da firma

5. Execução do trabalho

Por meio de políticas e procedimentos estabelecidos e de seu sistema de controle de qualidade, a firma requer que os trabalhos sejam executados de acordo com normas profissionais e requisitos regulamentares e legais aplicáveis.

Os sistemas gerais da firma são estabelecidos para fornecer segurança razoável de que a firma e seus sócios e equipe planejam, supervisionam e revisam adequada e corretamente os trabalhos e produzem relatórios dos trabalhos adequados nas circunstâncias.

Para facilitar a execução dos trabalhos pela equipe de forma consistente e de acordo com normas profissionais e requisitos regulamentares e legais aplicáveis, a firma fornece exemplos de papéis de trabalho para a documentação do processo de trabalho para clientes. Esses exemplos são atualizados conforme necessário para refletir quaisquer mudanças nas normas profissionais. A equipe usa esses exemplos para documentar fatos chave, riscos e avaliações relacionadas com a aceitação ou continuação de cada trabalho. A equipe é incentivada a exercer julgamento profissional ao modificar esses exemplos para assegurar que esses assuntos sejam adequadamente documentados e avaliados para cada trabalho de acordo com normas profissionais e políticas da firma.

Além disso, são disponibilizadas ferramentas de pesquisa e materiais de referência; sistema de controle de qualidade, conforme especificado neste manual; ferramentas adequadas de software e hardware padrão do setor, incluindo segurança para acesso a dados e sistemas; políticas e programas de orientação, treinamento e educação, incluindo suporte para cumprimento de requisitos de desenvolvimento profissional que sejam requeridos.

Ao executar qualquer trabalho, todos os sócios e equipe devem:

• 
seguir e adotar políticas de planejamento, supervisão e revisão;
• 
usar (modificando conforme adequado) os exemplos da firma para elaboração de papéis de trabalho, documentação e correspondência, bem como seus programas de software, ferramentas de pesquisa e os procedimentos de assinatura e liberação adequados para o trabalho;
• 
seguir e adotar políticas éticas da profissão e da firma;
• 
executar seu trabalho segundo normas profissionais e da firma com devido zelo e atenção;
• 
documentar seu trabalho, sua análise, suas consultas e conclusões suficiente e adequadamente;
• 
concluir seu trabalho com objetividade e independência adequada, tempestiva e eficientemente, e documentar o trabalho de forma organizada, sistemática, completa e legível;
• 
assegurar que todos os papéis de trabalho, documentos de arquivo e memorandos sejam rubricados, possuam referências cruzadas corretas e sejam datados, com consulta adequada sobre assuntos difíceis ou controversos;
• 
assegurar que as devidas comunicações, representações, revisões e responsabilidades de clientes sejam claramente estabelecidas e documentadas; e
• 
assegurar que o relatório do trabalho reflita o trabalho executado e o objetivo pretendido e seja emitido logo após a conclusão do trabalho de campo.
5.1 Função (ou papel) do sócio do trabalho

O sócio do trabalho é responsável por assinar o relatório. Como líder da equipe, essa pessoa é responsável:

• 
pela qualidade em geral de todos os trabalhos de auditoria para os quais esse sócio é designado;

• 
pela formação de conclusão sobre cumprimento dos requisitos de independência do cliente e, com isso, obter as informações necessárias para identificar ameaças à independência, tomar medidas para eliminar essas ameaças ou reduzi-las a um nível aceitável mediante a aplicação de salvaguardas adequadas e assegurar que a documentação está completa;

• 
por assegurar que foram seguidos os procedimentos adequados em relação à aceitação e continuidade de clientes e que as conclusões obtidas sobre esse aspecto são adequadas e foram documentadas;

• 
por comunicar prontamente à firma quaisquer informações obtidas que teriam feito a firma recusar o trabalho se essas informações estivessem disponíveis antes, de modo que a firma e o sócio do trabalho possam tomar as medidas necessárias;

• 
por assegurar que a equipe de trabalho coletivamente tem a competência e capacitação adequadas para executar o trabalho de acordo com as normas profissionais e as exigências legais e regulatórias;

• 
por supervisionar e/ou executar o trabalho de acordo com as normas profissionais e os requisitos regulamentares e legais, e assegurar que o relatório emitido seja adequado nas circunstâncias;

• 
por comunicar aos membros chave da administração do cliente e aos responsáveis pela governança sua identidade e seu papel como sócio do trabalho;

• 
por assegurar, por meio de revisão da documentação e discussão com a equipe de trabalho, que foi obtida evidência adequada e suficiente para suportar as conclusões obtidas e para o relatório do trabalho a ser emitido;

• 
por assumir a responsabilidade pelo trabalho por meio de consulta adequada (interna e externa) sobre assuntos difíceis ou controversos; e

• 
por determinar quando deve ser nomeado um RCQ de acordo com as normas profissionais e a política da firma; por discutir com o RCQ assuntos significativos que surgem durante o trabalho e identificados durante a revisão da qualidade do trabalho; e por não datar o relatório até a conclusão da revisão.

5.2 Consultas

A firma incentiva a consulta entre a equipe de trabalho e, para assuntos significativos, com outras pessoas dentro e, com autorização, fora da firma. A consulta interna usa a experiência coletiva e a especialização técnica da firma (ou a que está disponível para a firma) para reduzir o risco de distorção e aumentar a qualidade da execução do trabalho. Um ambiente consultivo melhora o processo de aprendizado e desenvolvimento dos sócios e equipe e fortalece a base de conhecimento coletivo, o sistema de controle de qualidade e a capacitação profissional da firma.

Para qualquer assunto significativo, difícil ou controverso, identificado durante o planejamento ou o trabalho, o sócio do trabalho deve consultar outros sócios e equipe com experiência, conhecimento, competência e autoridade adequadas. Sempre que possível, todos os profissionais da firma devem se ajudar mutuamente para tratar e chegar a conclusões sobre esses assuntos problemáticos.

A firma assegura a disponibilidade de pessoal suficientemente habilitado e recursos financeiros e de informações para permitir que ocorram consultas internas ou externas adequadas.

Quando se faz uma consulta interna e o assunto é considerado significativo, o membro da equipe de trabalho deve documentar a consulta e o resultado. Quando uma consulta externa é necessária e autorizada pelo sócio do trabalho ou SD, a situação também deve ser formalmente documentada. As opiniões ou posições dos especialistas externos devem ser suficientemente documentadas e fornecer detalhes suficientes para permitir aos leitores entender toda a extensão da natureza da consulta, as qualificações e competências relevantes do especialista externo e o curso de ação recomendado.

O especialista externo é informado de todos os fatos relevantes para conseguir prestar consultoria informada. Ao buscar assessoria, não é adequado omitir fatos ou direcionar o fluxo de informações para obter um resultado desejado específico. O especialista externo deve ser independente do cliente, livre de conflito de interesse e possuir alto padrão de objetividade.

O resultado da assessoria do especialista externo é normalmente implementado como solução ou será parte da solução do assunto controverso. Se o resultado da assessoria não for implementado ou for significativamente diferente da conclusão, propõe-se que o sócio do trabalho forneça uma explicação, documentando as razões e alternativas consideradas com o registro (ou referência cruzada) da consulta.

Se for feita mais de uma consulta, um resumo das discussões gerais e da gama de opiniões ou opções fornecidas deve ser adicionado aos papéis de trabalho. A posição final adotada e as razões também devem ser documentadas.

Para todas as consultas externas, devem ser observados os direitos de privacidade e os requisitos de confidencialidade do cliente. Pode ser necessário procurar assessoria jurídica sobre esses ou outros assuntos referentes a ética, conduta profissional, ou assuntos regulamentares e legais.

5.3 Diferenças de opinião

A firma e seus sócios e equipe devem tomar quaisquer providências necessárias, de acordo com as normas da firma e profissionais, para identificar, considerar, documentar e resolver adequadamente diferenças de opinião que podem surgir em ampla gama de circunstâncias.

Todos os sócios e a equipe devem esforçar-se para serem objetivos, conscientes, abertos e razoáveis ao auxiliar, facilitar ou alcançar uma solução de disputas ou diferenças de opinião entre o pessoal tempestivamente e sem confrontação.

Qualquer um que seja parte de disputa ou diferença de opinião deve tentar resolver o assunto de forma tempestiva, profissional, respeitosa e cortês por meio de discussão, pesquisa e consulta com outra pessoa.

Se o assunto não pode ser resolvido ou há incerteza sobre que medida deve ser tomada, as partes devem encaminhar o assunto a um membro da equipe do trabalho de nível mais alto ou ao sócio do trabalho.

Se o assunto envolver área específica de supervisão profissional ou administração de práticas dentro da firma, ele deve ser encaminhado ao sócio responsável por essa área, de preferência pelo sócio do trabalho. O sócio do trabalho considera o assunto e decide, por meio de consulta com as partes, como resolver o assunto. O sócio deve informar às partes essa decisão e as razões por trás dela.

No caso de disputa ou diferença de opinião permanecer, ou de uma ou mais de uma pessoa envolvida não estar satisfeita com a decisão, a pessoa deve considerar se o assunto envolve tal preocupação com controle de qualidade ou pode ter impacto suficiente para justificar que seja encaminhado diretamente ao sócio do trabalho ou SD.

Todos os sócios e equipe estão protegidos contra qualquer forma de represália, limitação de carreira ou medidas punitivas por chamar a atenção para assunto legítimo e significativo, de boa fé e no verdadeiro interesse do público, do cliente, da firma ou de colegas.

Os sócios e equipe devem entender que encaminhar um assunto para um nível acima da equipe de trabalho ou do sócio do trabalho é algo sério e não deve ser minimizado, considerando que provavelmente será necessário um tempo substancial do sócio para tratá-lo. O encaminhamento pode ser verbal se o assunto for altamente delicado ou confidencial (embora a prática de encaminhamentos verbais seja desestimulada), ou por escrito.

O SD considera o assunto e, se este for considerado significativo e merecedor de atenção, consulta outros sócios e informa as partes envolvidas sobre a decisão da firma. Em todos os casos, a natureza, o alcance das consultas e as conclusões delas resultantes, feitas no decurso do trabalho de auditoria devem ser documentadas.

Se a pessoa ainda não estiver satisfeita com a solução da questão e não houver mais recurso adicional na firma, a pessoa precisa considerar a importância do assunto levando em consideração suas responsabilidades profissionais e seu cargo ou a permanência no emprego.

Disputas ou diferenças de opinião devem ser documentadas da mesma maneira que as consultas para quaisquer assuntos envolvidos no trabalho. Em todos os casos, o relatório do trabalho não é datado até o assunto ser resolvido.

O contrato de parceria formal deve especificar políticas de solução de disputa e dissolução de parcerias a serem seguidas quando o desacordo seja muito difícil para ser resolvido amigavelmente.

5.4 Revisão do controle de qualidade do trabalho (RCQT)

Todos os trabalhos devem ser avaliados com base nos critérios estabelecidos pela firma (vide abaixo) para determinar se deve ser realizada uma RCQT. Essa avaliação deve ser feita, no caso de relacionamento com novo cliente, antes de o trabalho ser aceito e, no caso de continuação de relacionamento com cliente, durante a fase de planejamento do trabalho.

A política da firma deve requerer que o sócio do trabalho resolva assuntos levantados pela RCQT, até estar satisfeito, antes de datar o relatório de trabalho.

É necessária uma RCQT antes de datar qualquer auditoria das demonstrações contábeis de companhias abertas. Em quaisquer outras circunstâncias em que uma RCQT é conduzida, o relatório do trabalho não deve ser datado antes da conclusão da RCQT.

Critérios para requerer uma RCQT

Pode-se considerar fazer uma revisão completa do controle de qualidade do trabalho antes de datar (isto é emitir) o relatório de um trabalho quando:

• 
ela faz parte de um conjunto de salvaguardas aplicadas, quando o sócio do trabalho apresenta uma ameaça à independência significativa e recorrente, que decorre de longa relação pessoal próxima ou relação de negócios com o cliente, que tenha sido anteriormente reduzida ao nível aceitável; 
• 
uma ameaça à independência identificada envolvendo o sócio do trabalho é recorrente e considerada significativa, mas a realização de uma RCQT pode razoavelmente reduzir essas ameaças ao nível aceitável por outras salvaguardas; 
• 
o objeto do trabalho tem relação com organizações que são importantes para comunidades específicas ou o público em geral; 
• 
um grande número de acionistas passivos, detentores de unidades de participação equivalentes, sócios, co-empreendedores, beneficiários ou outras partes semelhantes recebem e confiam no relatório do trabalho; 
• 
existe um risco significativo identificado e associado com a decisão de aceitar ou continuar o trabalho; 
• 
existem dúvidas sobre a capacidade de uma entidade de continuar os negócios e o impacto em potencial para usuários externos (que não administração) é significativo; 
• 
os impactos e riscos significativos para usuários envolvem novas transações especializadas e muito complexas, como derivativos e hedges, remuneração baseada em ações, instrumentos financeiros não usuais, ampla utilização de estimativas da administração e julgamentos que possivelmente tem impacto significativo sobre usuários externos; 
• 
a entidade é uma entidade privada de grande porte (ou grupo relacionado sob a responsabilidade do mesmo sócio do trabalho); e 
• 
os honorários totais pagos pelo cliente representam uma grande proporção do faturamento bruto anual (por exemplo, superior a 10–15%) de um sócio ou da firma. 
Além disso, pode haver fatores que dão motivo para uma revisão do controle de qualidade depois do trabalho já ter sido iniciado. Eles podem incluir situações onde:

• 
o risco do trabalho aumentou durante o trabalho, por exemplo, quando o cliente torna-se o foco de tomada de controle (aquisição); 
• 
existe preocupação entre os membros da equipe de trabalho de que o relatório pode não ser apropriado nas circunstâncias; 
• 
usuários novos e significativos das demonstrações contábeis são identificados; 
• 
o cliente está sujeito a um litígio significativo que não existia durante o processo de aceitação do trabalho; 
• 
a importância e solução de distorções corrigidas e não corrigidas identificadas durante o trabalho constituem uma preocupação; 
• 
houve desacordos com a administração sobre assuntos contábeis ou sobre limitações de alcance de auditoria significativas; e 
• 
houve limitações de alcance. 
Forneça a listagem de outros critérios necessários conforme determinado pela política da firma. Cada firma determina seus próprios critérios para RCQT. Para orientação, consulte o item 5.6 do Guia. 

5.4.1 Natureza, época e extensão da revisão de controle de qualidade do trabalho
O sócio do trabalho deve revisar os papéis de trabalho e quaisquer assuntos identificados antes da RCQT completa. A decisão de conduzir uma RCQT, mesmo quando o trabalho preenche os critérios e a extensão da RCQT, dependem da complexidade do trabalho e dos riscos associados. Uma RCQT não diminui a responsabilidade do sócio do trabalho pelo trabalho.

A RCQT deve incluir, no mínimo:

• 
discussão de assuntos significativos com o sócio do trabalho;

• 
revisão das demonstrações contábeis ou outras informações sobre o objeto e o relatório proposto;

• 
consideração de se o relatório proposto é adequado nas circunstâncias; e

• 
revisão de documentação dos papéis de trabalho selecionados relativos a julgamentos significativos feitos pela equipe de trabalho e das conclusões obtidas.

A firma deve fazer com que o RCQ use uma lista de verificação padronizada, visando o controle de qualidade do trabalho para concluir a revisão e fornecer documentação adequada dessa revisão.

Para companhias abertas (e outras organizações incluídas na política da firma), a RCQT deve considerar também:

• 
a avaliação da independência da firma pela equipe de trabalho em relação ao trabalho específico;

• 
se foi feita consulta apropriada sobre assuntos que envolvem diferenças de opinião ou outros assuntos difíceis ou controversos e as conclusões resultantes dessas consultas; e

• 
se a documentação selecionada para revisão reflete o trabalho realizado em relação aos julgamentos significativos feitos e suporta as conclusões obtidas.

O RCQ deve ser envolvido no início do processo do trabalho para permitir a revisão tempestiva de quaisquer assuntos que surjam durante o trabalho. É considerada a possibilidade de realizar a revisão em partes à medida que o trabalho evolui.

Para trabalhos menores ou com menor risco e complexidade, o RCQ deve ser consultado pelo menos assim que o planejamento estiver concluído para permitir tempo suficiente para ajustar a abordagem do trabalho de acordo com as avaliações e sugestões do RCQ.

O sócio do trabalho deve conceder um mínimo de [insira o número de dias de acordo com a política da firma] a partir da data de liberação para a revisão inicial, sendo dois desses dias alocados para a conclusão da revisão final. O tempo permitido para trabalhos maiores e mais complexos naturalmente deve ser significativamente maior.

O relatório do trabalho não deve ser datado até a conclusão da revisão da qualidade do trabalho.

5.4.2 Revisor de controle de qualidade (RCQ)
A firma é responsável por estabelecer critérios para a indicação de RCQs e determinar sua elegibilidade.

A firma nomeou o SD para arcar com essas responsabilidades, incluindo atribuir a sócios e equipe a responsabilidade da RCQT e determinar os trabalhos para os quais eles podem ser designados.

O RCQ deve ser objetivo, independente e ter treinamento, experiência, especialização técnica e autoridade suficientes, bem como capacidade e tempo para desempenhar essa função. As características comumente atribuídas a um candidato adequado para preencher esse papel incluem conhecimento técnico superior de normas contábeis e de asseguração atuais e ampla experiência que seria apresentada em um nível sênior.

O RCQ não pode ser membro da equipe de trabalho e não pode, direta ou indiretamente, revisar seu próprio trabalho ou tomar decisões importantes sobre a execução do trabalho.

Consultas entre profissionais qualificados que desempenham a função de RCQT são incentivadas, e não é incomum que a equipe de trabalho consulte o RCQ durante o trabalho. Normalmente, isso não compromete a objetividade do RCQ, desde que o sócio do trabalho (e não o RCQ) tome as decisões finais e o assunto não seja extremamente significativo. Esse processo pode evitar diferenças de opinião posteriores no trabalho.

Se a objetividade do RCQ ficar comprometida após consulta sobre assunto específico, a firma deve nomear um RCQ substituto.

6. Monitoramento

Políticas e procedimentos de controle de qualidade são parte fundamental do sistema de controle interno da firma.

O monitoramento consiste basicamente do entendimento desse sistema de controle e da determinação – por meio de entrevistas, reuniões de revisão (walkthrough) e inspeções de arquivos – se, e até que ponto, esse sistema de controle está operando de maneira efetiva. Ele inclui, também, recomendações para aperfeiçoar o sistema, especialmente se forem detectadas fragilidades ou alteradas normas e práticas profissionais.

A firma depende de todos os sócios e membros da equipe em todos os níveis para monitorar informalmente e executar as normas de qualidade, éticas, profissionais e da firma. Esse monitoramento deve ser inerente a todos os aspectos do trabalho profissional. Sócios e equipe que estão em posição de tomar decisões ou supervisionar o trabalho de outros possuem nível mais alto de responsabilidade.

A firma considera, também, qualquer retorno recebido do esquema de inspeção e licenciamento de firmas, ou seja, da comissão específica do CFC (NBC PA 03 – Revisão Externa de Qualidade pelos Pares) ou da própria CVM. Entretanto, isso não substitui o programa de monitoramento interno da própria firma.
As salvaguardas que funcionam como mecanismos de monitoramento para a firma incluem:

• 
programas de educação e treinamento internos e externos;
• 
requisitos que os sócios e equipe conhecem e entendem, e que executam as políticas e procedimentos da firma para revisões de trabalhos, revisões de controle de qualidade e aprovações de sócios do trabalho;
• 
declaração de políticas instruindo sócios e equipe a não liberar nenhuma informação sobre demonstrações contábeis de qualquer tipo, a menos que todas as aprovações necessárias estejam ratificadas;
• 
sistema padrão da firma para controle de conclusão e liberação de trabalhos, que descreve as aprovações e ratificações necessárias por tipo de trabalho, função e pessoa responsável;
• 
instruções para o sócio do trabalho e o RCQ para monitorar as aprovações adequadas de modo contínuo; e
• 
instruções para todos os sócios e equipe para notificar o pessoal sênior adequado na firma quando observam violações significativas ou pequenas e repetidas de políticas ou protocolos da firma.
A firma deve estar ciente da necessidade de inspecionar a contínua efetividade do sistema de controle de qualidade, levando em consideração recentes desdobramentos e de testar os controles periodicamente por meio do monitoramento formal em nível de arquivo de trabalho para assegurar que os controles estão funcionando de maneira efetiva e não estão sendo deliberadamente burlados ou aplicados com menos rigor que o pretendido.

A decisão de contratar parte independente ou de criar um sistema de monitoramento interno, e seus termos de referência, dependem dos níveis de recursos da firma na época da inspeção e de sua capacidade de conduzir o programa de maneira efetiva. Essa determinação é feita em cada ciclo de inspeção pelo SD, por meio de consulta com outros sócios.

6.1 Programa de monitoramento

A responsabilidade pelo monitoramento da aplicação das políticas e dos procedimentos de controle de qualidade é separada da responsabilidade geral pelo controle de qualidade. O objetivo do programa de monitoramento é auxiliar a firma a obter segurança razoável de que as políticas e os procedimentos relacionados ao sistema de controle de qualidade são relevantes e estão operando de maneira efetiva. O programa também deve assegurar o cumprimento dos requisitos de revisão de práticas e requerimentos regulamentares.

O sistema foi planejado para fornecer à firma segurança razoável de que não é provável que violações significativas e constantes das políticas e qualidade ocorram ou não sejam detectadas. Os envolvidos na equipe de trabalho ou que desempenham a função de RCQ em trabalho específico não são elegíveis para monitorar o mesmo arquivo.
Todos os sócios e a equipe precisam cooperar com o monitor, reconhecendo-o como parte essencial do sistema de controle de qualidade. O suporte dos sócios e gerentes do processo e o reforço dos comentários e das descobertas do monitor são de especial importância. Desacordo, não cumprimento ou menosprezo às descobertas do monitor devem ser resolvidos por meio do processo de solução de disputas da firma.

A firma deve conduzir o monitoramento do cumprimento de seleção de trabalhos individuais, que podem ser escolhidos sem a prévia notificação da equipe de trabalho. Embora seja desejável selecionar um ou mais trabalhos completos e liberados, para cada sócio do trabalho em cada inspeção, a firma pode optar por inspecionar anualmente uma quantidade de trabalhos, assegurando que os arquivos de cada sócio sejam selecionados pelo menos uma vez a cada ciclo.

6.2 Procedimentos de inspeção

O monitoramento do sistema de controle de qualidade da firma é feito periodicamente. A seleção de trabalhos individuais para inspeção é feita anualmente, sendo os arquivos de cada sócio inspecionados de maneira cíclica.

O ciclo de inspeção é baseado em um período de três anos.

Ao elaborar a inspeção, o monitor considera os resultados do monitoramento anterior, a natureza e a extensão da autoridade concedida a sócios individuais, à equipe, à natureza e a complexidade das práticas da firma, e os riscos específicos associados ao cliente da firma.

A firma instrui o monitor a elaborar a documentação adequada das inspeções, que inclui:

• 
uma avaliação da adesão às normas profissionais e aos requisitos regulamentares e legais aplicáveis;

• 
os resultados da avaliação de elementos do sistema de controle de qualidade;

• 
uma avaliação se as políticas e os procedimentos de controle de qualidade da firma foram adequadamente aplicados;

• 
uma avaliação da adesão às normas profissionais e aos requisitos regulamentares e legais aplicáveis;

• 
uma avaliação se o relatório do trabalho é adequado nas circunstâncias;

• 
identificação de quaisquer deficiências, seu efeito e uma decisão sobre se são necessárias medidas adicionais, descrevendo essas medidas em detalhes; e

• 
um resumo dos resultados e das conclusões obtidas (fornecidas para a firma), com recomendações de medidas corretivas ou mudanças necessárias.

Os sócios do trabalho se reúnem para revisar o relatório (juntamente com outro pessoal adequado) e decidir sobre a medida corretiva e/ou mudanças a serem feitas no sistema, papéis e responsabilidades, medida disciplinar, reconhecimento e outros assuntos conforme necessários.

Todos os sócios e a equipe recebem informações sobre os resultados do processo de monitoramento uma vez por ano, incluindo descrição detalhada do processo de monitoramento e suas conclusões sobre o cumprimento geral e a eficiência da firma.

6.3 Relatório sobre resultados do monitoramento

Após a conclusão da avaliação anual do sistema de controle de qualidade, o monitor deve comunicar os resultados ao SD, aos sócios dos trabalhos e a outro pessoal adequado. O relatório deve incluir descrição detalhada dos procedimentos realizados e as conclusões tiradas da revisão. Se forem observadas deficiências sistêmicas, repetitivas ou significativas, o relatório também deve incluir a medida tomada para resolvê-las.

A firma instrui o monitor a elaborar relatório que, no mínimo, inclui:

• 
descrição dos procedimentos de monitoramento realizados;

• 
conclusões obtidas dos procedimentos de monitoramento; e

• 
quando relevante, descrição das deficiências sistêmicas, repetitivas ou outras deficiências significativas e das medidas recomendadas para resolver essas deficiências.

Insira modelo de relatório do monitor.

6.4 Avaliação, comunicação e correção de deficiências

A firma deve tratar todas as deficiências detectadas e comunicadas pelo monitor. A firma deve considerar se essas deficiências indicam falhas estruturais no sistema de controle de qualidade ou demonstram não cumprimento por sócio ou membro específico da equipe.

As falhas estruturais indicadas por deficiências podem requerer mudanças no sistema de controle de qualidade ou documentação. O monitor deve encaminhar essas mudanças aos sócios e equipe responsáveis pelo sistema de controle de qualidade ou de documentação de modo que possa ser feita a correção.

A firma deve considerar cuidadosamente as deficiências significativas e seguir as normas profissionais e os requisitos regulamentares e legais se ela aparentemente emitiu relatório do trabalho inadequado ou se o objeto do relatório do trabalho continha distorção ou imprecisão. Nessa circunstância, a firma considera, também, obter assessoria jurídica.

Se as deficiências forem definidas como sistêmicas ou repetitivas, é necessária medida corretiva imediata. Na maioria dos casos, deficiências relacionadas à independência e conflito de interesse requerem medida corretiva imediata.

O RH deve revisar as deficiências detectadas para determinar se é possível tratar alguns dos assuntos por trás dessas deficiências com cursos ou educação suplementar.

6.4.1 Não cumprimento
O não cumprimento do sistema de controle de qualidade da firma é assunto sério, especialmente se um sócio ou a equipe intencionalmente se recusou a cumprir a política da firma.

Desde que haja sistema de controle de qualidade para proteger o interesse público, a firma trata o não cumprimento intencional de maneira transparente e rigorosa. O não cumprimento intencional é tratado de diversas formas, incluindo a instituição de plano para melhorar o desempenho, revisões de desempenho e reconsideração de oportunidades de promoção e aumento de remuneração e, por último, desligamento do emprego.

Em algumas circunstâncias, pode ser necessário impor regime temporário de supervisão para sócios e equipe que têm dificuldade em cumprir o sistema de controle de qualidade. Isso pode incluir requerer revisão do trabalho executado por outro sócio ou o monitor avaliar o trabalho antes da liberação do relatório do trabalho. Alternativamente, a firma pode restringir o tipo de trabalho executado, por exemplo, restringindo, temporária ou permanentemente, o envolvimento em trabalhos de entidades de grande porte.

6.5 Reclamações e alegações

A firma reconhece a autoridade do SD em todos os assuntos de reclamações e alegações.

Reclamações e alegações – especialmente relativas a falhas em exercer o dever de diligência em relação ao trabalho de cliente, ou outra violação de obrigações profissionais ou legais pelos sócios e pela equipe entre si ou de clientes – são assuntos sérios. O SD deve considerar seriamente notificar a seguradora da firma e/ou buscar assessoria jurídica. Caso haja alguma incerteza, ele deve consultar outros sócios ou colegas profissionais de confiança.

Qualquer reclamação recebida de cliente ou outro terceiro é respondido assim que possível, com reconhecimento de que o assunto está sendo acompanhado.
A firma mantém política definida com procedimentos que detalham o processo a ser seguido se for levantada reclamação ou alegação.

Os resultados desse processo são documentados junto com a resposta.

A investigação desses assuntos é designada ao SD e pode ser delegada a sócios ou equipe experiente e competente que não está envolvida na alegação ou reclamação.

O processo propicia que todos os sócios e equipe fiquem livres para levantar questões sem medo de represálias.

Insira política ou procedimentos adicionais da firma que podem descrever o processo a ser seguido nessa circunstância. Para orientação, consulte o item 6.6 do Guia.

7. Documentação

7.1 Documentação de políticas e procedimentos da firma

A firma mantém políticas e procedimentos que especificam o nível e a extensão da documentação requerida em todos os trabalhos e para uso da firma em geral (conforme estabelecido no manual da firma/exemplos de trabalho). Além disso, a firma mantém políticas e procedimentos que requerem documentação adequada para fornecer evidência da operação de cada elemento de seu sistema de controle de qualidade.

Essas políticas asseguram que a documentação seja suficiente e adequada para fornecer evidência de:

• 
adesão a cada elemento do sistema de controle de qualidade da firma; e

• 
suporte para cada relatório de trabalho emitido, de acordo com normas profissionais e da firma e requisitos regulamentares e legais, juntamente com evidência de que a RCQT foi concluída na data ou antes da data do relatório (se aplicável).

7.2 Documentação do trabalho

De acordo com a política da firma, a documentação do trabalho deve incluir:

• 
lista de verificação (check list) ou memorando de planejamento do trabalho; 
•
 assuntos identificados com relação a requisitos éticos (incluindo demonstração de cumprimento); 
• 
cumprimento de requisitos de independência e documentação de quaisquer discussões relacionadas com esses assuntos; 
• 
conclusões obtidas com relação à aceitação e continuidade de relacionamento com cliente; 
•
 procedimentos realizados para avaliar o risco de distorção relevante devido a fraude ou erro no nível de demonstrações contábeis e de afirmações; 
• 
natureza, época e extensão de procedimentos executados em resposta ao risco avaliado, incluindo resultados e conclusões; 
• 
natureza, alcance e conclusões obtidas de consultas; 
• 
todas as comunicações emitidas e recebidas; 
• 
os resultados da RCQT que foi concluída na data ou antes da data do relatório; 
• 
confirmação de que não existem assuntos não resolvidos que poderiam levar o revisor a acreditar que os julgamentos significativos feitos e as conclusões obtidas não eram apropriados; 
• 
conclusão de que evidência de auditoria apropriada e suficiente foi acumulada e avaliada, e que ela suporta o relatório a ser emitido; e 
• 
montagem de arquivos, incluindo a apropriada aprovação.
Insira os requisitos mínimos de documentação do trabalho adicionais, conforme desejado. Para orientação, consulte o item 7.3 do Guia.

A política da firma requer que a montagem final dos papéis de trabalho para fins de arquivo seja concluída em [especifique o número de dias]. No caso de haver dois ou mais relatórios emitidos para as mesmas informações sobre o objeto, a política da firma deve indicar que os limites de tempo para a montagem dos papéis de trabalho para fins de arquivo devem ser determinados de forma que cada relatório seja tratado como se fosse um trabalho separado.

A documentação de qualquer tipo deve ser retida por um período de, no mínimo, cinco anos, a partir da data de emissão do relatório, conforme determinação do CFC para permitir que aqueles que realizam procedimentos de monitoramento avaliem a extensão do cumprimento do sistema de controle interno da firma, bem como as necessidades da firma conforme requeridas por normas, leis e regulamentos profissionais.

7.3 Documentação da revisão de controle de qualidade do trabalho

Cada sócio ou membro da equipe que desempenha a função de RCQ deve preencher a lista de verificação padronizada da RCQT, para fornecer documentação de que a revisão foi realizada.

Isso deve incluir confirmação e evidência ou referências cruzadas de suporte, afirmando que:

• 
sócios e equipe adequadamente qualificados realizaram os procedimentos requeridos para uma RCQT;

• 
a revisão foi concluída na data ou antes da data do relatório do trabalho; e

• 
nenhum assunto não resolvido chegou à atenção do RCQ que poderia levá-lo a acreditar que os julgamentos significativos feitos pela equipe do trabalho e as conclusões a que ela chegou não eram apropriadas.

7.4 Acesso e retenção de arquivos

A firma deve estabelecer políticas e procedimentos definidos para manter a confidencialidade, custódia, integridade, acessibilidade e recuperabilidade da documentação dos trabalhos.

Essas políticas incluem a consideração de diversos requisitos de retenção de acordo com estatuto e normas regulamentares para assegurar que a documentação do trabalho seja retida por período suficiente para satisfazer as necessidades da firma.

Todos os papéis de trabalho, relatórios e outros documentos elaborados pela firma, incluindo planilhas elaboradas por clientes, são confidenciais e devem ser protegidas do acesso não autorizado.

Um sócio do trabalho ou SD deve aprovar todas as solicitações externas para revisar papéis de trabalho e nenhum documento é liberado antes da obtenção dessa aprovação.

Os papéis de trabalho não serão disponibilizados a terceiros a menos que:

• 
o cliente tenha autorizado a divulgação por escrito;
• 
haja um dever profissional de divulgar as informações;
• 
a divulgação seja requerida por processo legal ou judicial; ou 
• 
a divulgação seja requerida por lei ou regulamento.
A menos que proibido por lei, a firma deve informar e obter autorização por escrito do cliente antes de disponibilizar os papéis de trabalho para revisão. Deve ser obtida carta de autorização quando houver solicitação para revisar arquivos de comprador, investidor ou credor em potencial. Deve-se buscar assessoria jurídica se o cliente não autorizar nenhuma divulgação de informações necessária.

No caso de litígio ou possível litígio, ou procedimentos regulamentares ou administrativos, os papéis de trabalho não devem ser fornecidos sem a obtenção do consentimento dos consultores jurídicos da firma.

A política da firma dita o número de anos que é aplicado para a retenção de cada um dos seguintes tipos de arquivos:

Arquivos permanentes 



[número de anos]
Arquivos fiscais 




[número de anos]
Demonstrações contábeis e relatórios 

[número de anos]
Papéis de trabalho anuais ou periódicos 

[número de anos]
Correspondência 




[número de anos]
O período mínimo de retenção para papéis de trabalho e arquivos de clientes antigos deve ser de [número de anos].
É mantido registro permanente acessível de todos os arquivos armazenados externamente e cada recipiente de armazenamento é adequadamente etiquetado para fácil identificação e recuperação. O sócio responsável pela administração do escritório deve aprovar qualquer destruição de arquivos e manter registros permanentes de todos os materiais destruídos.

